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2.4 - ENCERRAMENTO,' 

Faço saber que o Senàdo FeqeraJ aprovou, e 
eu, Júlio Campo:;;, SegundO Vicà-;Presidente, no 
exercício da Presidência, nos termos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo' 11 seguinte 

RESOLUÇÃO W 12. DE 1996 

Autoriza o Munic/pio de Campinas -
SP a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Municlpio de CamPinas - LFtMC. 

. cujos recursos serao destinados à IiquJ. 
daçao dos complementos da primeira a 
quarta parcelas de precatóriOS Judiciais 
de responsabilidade daquele Municipio_ 

o Senado Federal resolve: 
Art 1 Q t o Município de Campinas - SP autori­

zado a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Mu­
nicípio de Campinas - LFTMC, cujos recursos serão 
destinados à liquidação dos complementos da .pri­
meira a quarta parcelas de precatórios judiciais de 
responsabilidade daquele Município. 

Art ~ As emissões de títulos referidas no arti­
go anterior serão realizadas nas seguintes condiçõ­
es financeiras: 

a) quantidade: 74.331.980 LFTMC; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimenlp: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei no 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

di prazo: até cinco anos; 

! e) valor nOrTlÍnal: R$ 1.000,00 (um mil reais) -
.CETIP; em decorrência desse valor de P.U., as 

3 - Discursos pronunciados em sessões 
antar/ores 

Do Senador Casildo MIIIdaner, proferido na 
Sessão de 7 ~6. ............................. ................... 04062 

00 Senador Flaviano Melo, proferido na 
Sessão de 1h'3-96. .................. .................... ........... 04066 

4 ~ ATO DO DIRETOR-GERAL . 
No 225, de 1996 (repuÍlliéaçãO): .. : .. : ......... :.. .04069 
NOs 281 a 289, de 1996 .. :............................ 04070 
5 - ME~A DIRETORA 

6 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

7 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR-
TIDOS o. ,.,. 

ri - CONSELHO DE' àlCA'E'DÉCORO 
PARLAMENTAR:' .. .." . 

10 - COMPOSIÇAO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES . 

11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (SEçAO BRASILEIRAI 

. " . -
quantidades serão diVil$ilas pq, l,ooo-Ju[ri mil); :de 
forma a adequar o valor fi!1anceiro da colocação; . 

f) previslw de CQlocaçáo e vencimento dos tltu­
los a selem emitidos: 

Data-base Ti~ Vencimento Quantidade 
1-12-95 P 1,s..1998 .' ,24.000.000 

1-12-95 P 1:S-'1999 . 24.000.000-

1-12-95 P 1-6-2000 .' 26.331.98'0 

. Total 74.331.980 

g) forma de CQlocaçáO: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resoluçao no 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) auIDrízaçáo legislativa: Lei no 8.526, de 23 
de outubro de 1995, e Decreló no 9.777, de 20 de ja-
neiro de 1989. .. 

§ 1!l. Os tltulos' constantes da a1lnes e deverão 
ser regiStrados na CETIP, sendo as datas-base e as 
de vencimento passíveis de alteração em função 
das datas de autorização e registro dos titulos a se­
rem emitidos. 

§ 2!l. As emiSsões autorizadas por esta Re­
SOluça0 serão efetivadas no exato montante das 
despesas com o pagamento dos débitos judiciais 
apuradOS em sentenças transitadas em julgado, 
observando-se ainda o disposto no art. 16, § 4", 
da Resolução no 69, de 1995, do Senado Fede­
ral. 
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Art. 32 A autorização concedida por esta Re­
solução deverá ser exercida num prazo de duzen­
tos e setenta dias, contado a partir de sua pLblicação. 

Art. 4!1 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de março de 1996. -
Senador Júlio Campos,. Segundo ~ice-Presidente 
do Senado Federal, no exerclcio da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente, no 
exerclcio da Presidência, nos termos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N213, DE 1996 

Concede ao Estado do Paraná auJO­
rlzação para .emi~o de .divlda ,mo!lillárla 
para rolagem dos Utulos vincendos no 
primeiro semestre de 1996, até o limite de 
98,0% (noventa e oito por cento). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado do Paraná autorizado, nos 

termos da Resolução 02 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Paraná '_o LFTPR; cujos recursàs serão 
destinados ao giro de sua dívida mobiliária, vencí­
vef no primeiro semestre de 1996. 

Art. 2" A emissão referida no artigo anterior 
deverá ser realizada nas seguintes condições finan­
ceiras: 

a) quantidade: a ser definida na data de res­
gate dos titulos a serem substituídos, mediante 
aplicação da Emenda Constitucional 02 3, até o li­
mite de 98,0% (noventa e oito por cento) do total 
vincendo; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rene/imento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei 02 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; . 

d) prazu. até um mil e noventa e cinco dias; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real); 
f) características dos tftulos a serem substituí-

dos: . 

Titulo 

611096 

Vencimento 

15-3-1996 

Quantidade 
299.313.888.984 

g) prellÍSAO de colocaçAo e vencmento dos títu­
los a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Titulo 
15~1996 15~1999 611095 

Data-base 
15-3-1996 

h) forma de colocaçAo: através de ofeltas pú­
blicas, nos termos da Resolução 02 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

l) auto~açAo legislativa: lei 02 8.212, de 30 de 
dezembro de 1985, lei 02 8.914, de 13 de dezembro 
de 1988, lei 02 9.058, de 3 de agosto de 1989 e De­
creto 025.700, de 13 de setembro de 1989. 

Art. 3!' A autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 49- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de março de 1996. -
Senador Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente 
do SelJado Federal, no exercício da Presidência. 
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Ata da 18ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 13 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Teotonio Vilela Filho, Júlio Campos, Odacir Soares e Eduardo Suplicy 

ÀS 14 HORAS E 90 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carfos Valladares - Arfindo Porto - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo 
Cabral- Carfos Bezerra - Carfos Patrocínio - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Dar­
cy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Emí­
lia Femandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo­
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - HUmberto 
Lucena - fris Rezende - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Ho/landa - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Bianco - José Eduardo Dutra - José 
Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arru­
da - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos 
- Leomar Quintanilha - Lucídio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira -
Marfuce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

a SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
A lista de presença acusa o comparecimento de .70. 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER ~ 105, DE 1996 

Da Comlssao de Constituiçao, Justi­
ça e Cidadania relativamente à Proposta 
de Emenda à Constituiçao n~ 31, de 1995, 

de autoria do Senador Ney Suassuna e 
outros Srs. Senadores. que altera dispo­
sitivos da Constituiçao Federal. 

Relator do Vencido: Senador Romeu Tuma 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cida­

dania, em deliberação tomada na sessão dO dia 14 
de dezembro de 1995, rejeitou o parecer de auto­
ria do ilustre Senador Ademir Andrade, favorável à 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição 
0231, de 1995. 

O fundamento da votação contrária residiu, 
principalmente, no fato de que a Polícia Federal não 
tem condições estruturais para adicionar ao extenso 
elenco de suas atribuições a prevenção e a repres­
são dos crimes de extorsão mediante seqüestro. 

Ademais, não pode a sociedade prescindir da 
atuação dos aparelhOS judiciáriOS e policiais dos Es­
tados, para promover a persecução criminal no que 
tange a essa espécie de delito. 

Rejeitado, portanto, o parecer favorável do Re­
lator da matéria, fica também rejeitada, em conse­
qüência, a Proposta de Emenda à Constituição 02 
31,de 1995. 

Sala da Comissão, 14 de dezembro de 1995.­
Iris Rezende, Presidente - Romeu Tuma, Relator­
Ney Suassuna - Ramez Tebet - José Fogaça -
Roberto Freire - Júnia Marise - Lúcio Alcantara -
Josaphat Marinho - Pedro Simon - Jefferson Pe­
res -Jo,sé Eduardo Dutra - Bernardo Cabral. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO 
SEN. ADEMIR ANDRADE, NA COMISSÃO 

DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA. 

I - Relatório 

Encontra-se sob exame da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania a proposta de Emenda 
à Constituição 02 31, de 1995, que altera dispositivos 
da Constituição Federal. 

T rata-se de emenda constitucional que visa a 
inscrever, no ãmbito da competência da União, a 
responsabilidade de prevenir, reprimir e julgar os cri­
mes de extorsão mediante seqüestro. 
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A modificação pretendida é fundada no fato de 
que tal espécie de crime, não raro, extrapola os limi­
tes geográficos de atuação das polícias estaduais, o 
que dificulta a solução rápida dos delitos cometidos. 

Além disso, é indiscutivel a sofisticação das 
técnicas e dos recursos empregados no cometimen­
to dessa espécie de crime. Tal constatação implica a 
necessidade de que as polícias estaduais estejam 
aparelhadas, tanto no que tange ao aspecto institu­
cional, quanto no que toca à qualidade e disponibili­
dade de meios humanos, materiais e organizacio­
nais. Todavia, este aparelhamento, muitas vezes, 
não existe, o que torna extremamente difícil enfren­
tar atos de extorsão mediante seqüestro. 

11 - Do mérito e dos aspectos Jurldicos 

o modus operandi das organizações crimino­
sas evoluiu. A nosso ver, não houve, em termos de 
aparelhamento, a correspondente evolução dos ór­
gãos policiais. A atuação interestadual das quadri­
lhas, convém reafirmar, cria dificuldades de compe­
t<~ncia para que se desenvolvam as investigações. 
Entraves legais e burocráticos podem pôr a perder 
semanas de árduo trabalho de policiais honestos 
que colocam suas vidas em risco para combater a 
criminalidade. 

Colocar essa espécie de ilícito sob a responsa­
bilidade da PolíCia Federal mostra-se como opção 
correta, dada a carência indiscutivel de meios para 
que as polícias estaduais desempenhem satisfato­
riamente essa tarefa. A modificação pretendida tem 
o mérito de engajar um corpo treinado e competente 
de profissionais no combate a esse tipo de crime. 
Ademais, a atuaçao da Policia Federal expande-se 
por todo o território nacional, o que perm~e dar 
maior eficiência à persecução criminal. 

Registre-se, ainda, que os sequestras visam, em 
alguns casos, a financiar o tráfico de drogas, atividade 
criminosa que já é combatida pela Policia Federa/. 
Aprovada a modificação pretendida, haveria melhores 
condições para que o órgão em tela pudesse avaliar e 
reprimir a prática de crimes col1"'4Jlexos. 

Quanto ao aspecto redacional é conveniente 
que se aperfeiçoe a ementa da proposição em exa­
me, de vez que não faz menção aos artigos altera­
dos. É também necessário corrigir, na redação final 
a colocação equivocada de vírgula no texto que mo­
difica o art 109, inc. VI. registre-se, ainda, que a 
proposta não faz menção à data de entrada em vigor 
da emenda sendo necessário, de acordo com a me­
lhor técnica legislativa, incluir um artigo com a cláu­
sula de vigência, já que o texto possui um art. 1~. 

111 - Conclusão 

Diante do exposto, opinamos favoravelmente à 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição n" 
31, de 1995, observadas as seguintes emendas: 

EMENDA N~ 1-CCJ 

D~se à ementa da proposta a seguinte reda­
ção: 

"Altera os arts. 21, 109 e 144 da Cons­
tituição Federal." 

EMENDA N~ 2-CCJ 

Acresça-se à proposta o seguinte artigo: 

"Art. 2Q Esta Emenda Cons~ucional 
entra em vigor na data de sua publicação." 

PARECER ~ 106, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Lei do 
Senado n~ 318, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n" 318, de 1995, que 
altera dispositivos do Código de Processo Civil, e 
acrescenta Capitulo ao Título 11 do Uvro'IV. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março 
de 1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - An­
tOnio Carlos Valadares, Relator - Odacir Soares -
Eduardo Suplicy. 

ANEXO AO PARECER N~ 106, DE 1996 

Altera dispositivos do Código de 
Processo Civil, e acrescenta capitulo ao 
Titulo 11 do Livro IV. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art lºOTítulo 11 do Livro IV do Código de Pro­

cesso Civil - lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
é acrescido do seguintê Capitulo X", renumerando­
se os demais artigos: 

CAPITULO XII 
Do Jul~o Hómologat6rio 

Art. 1211. Poderão as pessoas capazes 
de contratar, representadas por seus advoga­
dos, requerer ao juiz que homologue, por sen­
tença, o acordo a que chegaram quanto à s0-
lução do litígio, ainda extrajudicial. 

Art 1212. O requerimento indicará: 
1- o juiz a que for dirigida; 
11 - os nomes, prenomes, estado civil, 

profissão, domicílio e residência das partes, 
sendo que, no caso de pessoa jurídica de di­
reito privado, além da qualificação de seus 
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representantes legais, deverá ser juntadO o oportunamente, consoante o disposlo no ar!. 255, 11, 
contrato social, devidamente registrado; c, 8, do Regimento Interno. 

111 - a exposição dos falos, instruídos Sobre a mesa, requerimenlos que serão lidos 
com documenlos indispensáveis, quando for pelo Sr. 1 g Seretário em exercício, Senador Nabor 
o caso; Júnior 

IV - os termos do acordo a ser homo­
logado por sentença; e 

V - a declaração de responsabilidade 
pelas despesas processuais. 

Art ~ O ar!. 584 do Código de Processo Civil 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

"Art. 584 .............................................. . 
VI - a sentença do Juízo homologaló-

rio." 

Art ao- O inciso 11 do art. 173 do Código de Pro­
cesso Civil passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Àrt.173 ............................................. .. 
11 - a citação, a fim de evitar o pereci­

mento do direito; e bem assim o arresto, o 
seqüestro, a penhora, a arrecadação, a bus­
ca e apreensão, o depósito, a prisão; a se­
paração de corpos, a abertura de testamen­
to, os embargos de terceiro, anunciação de 

. obra nova, os atos do juízo homologatório, e 
outros atos análogos." 

. Ait,;g O art 1.1,12 do Código de Processo Ci­
vil passa a vig9rar acrescido do seguinte inciso VII; 

"Art. 1.112. . ......................................... . 
VII - juízo homologatório." 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
pUblicação. .' ~ ... " •• _. -

rio. 
Art 6º- Revogam:se as disposições em .contrá-

o SR: PRES1.0ENTE (Teotonio Vilela Filho) o-

O expediente lido vai àpublicâção. . .. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nabor Jú­
nior. 

É' lido o seguinte: 

REQUERIMENTO ~ 222, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 258 do Rgimenlo Interno, 

requeiro tenham tramitação em Conjunto as Propos­
tas de Emenda à. Constituição: n2s 65, de 1995 e 5, 
de 1995. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1996. - Na­
borJÚnior. 

O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) -
O requerimenlo lido será incluído em Ordem do Dia 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO ~223, DE 19911 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais. sejam pres­

tadas pelo Ministro da Saúde, Sr. Adib Jatene, as 
seguintes informações: 

1. Qual a modalidade na qual se enquadrou o 
processo licitatório internacional para a aquisição de 
lotes de vacina contra hepatite B, anulada pelo G0-
verno federal. em dezembro último? Qual o objelo 
específico da licitação, incluindo quantidade e espe­
cificações técnicas? Quais os prazos estabelecidos 
para a manifestação dos interessados, para a análi­
se das propostas e divulgação dos resultados? 

2. QUais os valóres financeiros proposloS pelas 
empresas participantes do processo licitatóriO? HOll­
. ve desclassificação de alguma empresa por requisi­
tos técnicos? A proposta· vencedora correspondeu a 
proposta que apresenlou o melhor preço para o pro­
duto licitado? 

3. O que motivou a anulação da licitação em 
curso? Houve apresentação.de recurso por parte de 
alguma empresa? Houve a percepção de qualquer 
irregularidade no decorrer do processo? Existe pare­
cer técnico ou jurfdico .recomendando' a anulação da 
licitação? Em caso afirmativo, solicilo cópia do mes-
mo. . ' 

. '4. A imprensa noticiou a' existência de empresa 
suH:oreana que tem· possibilid~ de fornecimenlo 
das vacinas por preçó inferior ao da proposta vence­
dora. Esta empresa comunicou:se oficialmente com 
o Ministério, antes ou durante o desenvolvimento do 
processo licitatório? 0Uai o'teor desta comunicação? 
Por que a emprBSll não apresentou proposta nos 
prazos exigidospeJQ edital de licitação? 
.... 5 .. Quais as . ações adotadas. pelo Ministério. 
como .decorrência da'anulaçãodoreterido processo 
licital(lrio? O adiamento da aquisição destas vacinas 
trás que conseqüências para os objetivos do Minis­
tério de combate da Hepatite 81 Qual o quadro epi­
demiológico da Hepatite B no Brasil, frente aos prin­
cipais indicadores internacionais? 

Justlficaçllo. 

Recentemente, a imprensa noticiou' que oMi­
nistério da Saúde sustou o processo de compra de 
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vacinas contra Hepatite B, por conta de denúncias cerca de 15 milhões e 440 mil telefones, sendo que 
de superfaturamento em uma concorrência intema- apenas o Estado de São Paulo acusa uma carência 
cional para aquisição de 20 milhões de doses da va- de mais de 1 milhão de linhas, 
cina. A orientação do Govemo Federal e do Ministê-

Consta que o Ministério da Saúde pretendia rio das Comunicações, prossegue o jomal paulista, é 
ampliar seu programa de multivacinação aplicando a de que todas as empresas-pólo, mesmo aquelas 
vacina contra Hepatite B em todo o Pais. Sabemos que não tinham o hábito de gastar em publicidade, 
que o Brasil não produz a vacina e que possui um escolham agências para realizar campanhas em 
grande número de pessoas já infectadas pelo vírus 1996. 
da Hepatite B, altamente contagioso, que pode levar O que surpreende os especialistas em teleco-
à morte. Considerando o risco que a população cor- municações é que não existe em país algum do 
re com a suspensão da compra das 20 milhões de mundo um monopólio estatal com despesas tão 
doses e da vacinação, entendemos ser necessário grandes em publicidade. 
que o Ministério da Saúde se manifeste para prestar Apenas a Telebras que, na qualidade de em-
esclarecimentos necessários relativamente à matê- presa holding, com funções meramente administra-
ria em questão. tivas e normativas, não opera uma única linha telefõ-

Sala das Sessões, 13 de março de 1996. - Be- nica, foi agraciada com R$1 0,8 milhões no PCS. 
nedita da Silva, Senadora. Outro aspecto que chama a atenção é que a 

fÃ Mesa para decisão.) Telesp, subsidiária paulista da Telebras, ficou com 
R$18 milhões das verbas (volume de recursos equi­
valente ao autorizado para a Embratel, que cuida de 
toda a infra-estrutura e operação dos sistemas de 
satélites para uso nacional e intemacional), no mo­
mento que o Ministro das Comunicações é apontado 
pela imprensa como forte pré-candidato à Prefeitura 
de São Paulo. 

REQUERIMENTO NO 224, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2!! da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações as seguintes 
informações: -

1 - gastos previstos em 1996 nas áreas de pu­
blicidade, patrocínio a atletas e eventos promocio­
nais em geral relativamente a cada uma das empre­
sas-p610 do Sistema Telebras; 

2 - gastos previstos em 1996 nas áreas de pu­
blicidade, patrocínio a atletas e eventos promocio­
nais em geral.relativamente à .Empresa Brasileira de 
Telecomunicações (EMBRATEL); 

3 .:, cópia integral do Plano de Comunicação 
Social (PCS) do Sistema Telebras. 

Justificação 

O diário Folha de S, Paulo, em sua edição da 
última terça-feira, 5 de março, em reportagem intitu:­
lada Telebras decide gastar R$80 milhões (em ano 
eleitoral, holding ligada ao Ministério das Comuni­
caçõesabre licitações para contratar agências), in­
forma que o Plano de Comunicação Social do Siste­
ma Telebras prevê gastos da ordem de R$SO milhõ­
es em publiCidade para 1996. Outros R$20 milhões 
devem ser destinados ao patrocinio de atletas. 

Sempre de acordo com a matéria da Folha, es­
sas despesas de R$100 milhões seriam suficientes 
para instalar mais de 120 mil terminais de telefones. 
O PCS da Telebras informa que há instalados, hoje, 

De uma maneira geral, o timing da decisão da 
Telebras suscitou curiosidade de vez que, desde 
1992, ela não escolhe agências publicitárias para 
promover campanhas em razão dos constrangimen­
tos financeiros a que foi submetida pelos últimos go­
vemos. 

Diante dessas surpreendentes constatações, 
entendo de grande relevância para o pleno exercício 
das' atribuições fiscalizadoras conferidas' a esta 
Casa, pela regra contida no inciso X do art. 49 da 
Lei Maior, o encaminhamento dos elementos infor­
mativos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda, 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NO 225, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22, da 

Constituição Fei:leral, e 217 do Regimento Intemo do 
Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor Presi­
dente do Banco Central do Brasil, através do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, a seguinte docu­
mentação. 

I - Cópias dos relatórios intemos elaborados 
pela área de -fiscalização do Banco Central, bem 
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como os documentos de autuações, feitas no Banco União, de 4 de março último as despesas efetuadas 
Nacional, nos últimos dez anos. por 8 (oito) delas durante todo o exercício de 1995 

Justiflcaçllo , 
A proposição em tela foi motivada pelo noticiá­

rio de imprensa das três últimas semanas dando 
conta de sérias irregularidades cometidas por altos 
executivos de alguns dos maiores e mais tradicio­
nais estabelecimentos bancários do Pais, envolven­
do manipulação de balanços, esquemas de contabi­
lidade paralela (um, ostensivo e falso, destinado a 
preencher as formalidades de fiscalização do Banco 
Central; outro, secreto e verdadeiro), empréstimos 
ficticios com vistas ao falseamento desses resulta­
dos contábeis e manipulação de contas fantasmas 
com base em números de CPFs falsos. 

Nesse contexto, destaca-se o espantoso caso 
do Banco NaCional, que, através desses expedien~ 
tes, logrou ocultar sua crítica situação real dos fis­
cais do Banco Central e também dos auditores de 
uma das mais conceituadas consultorias intemacio­
nais do ramo. 

Essa generalizada e flagrante incapacidade de 
fiscalização levanta, agora, sérias e justificadas dúvi­
das acerca da solidez e da credibilidade de todas as 
demais instituições bancárias que compõem o Siste­
ma Financeiro, já arranhada pelO Caso Econômico 
no ano passado. . . 

Diante dessas surpreendentes informações,' 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do ar!. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento da documentil<:ao que ora 
requeiro do Banco Central, através do Senhor Minis-
tro.de Estado da Fazenda. ' 

Sala das Sessões, 13 de' março de 1996 . ..: Se-
nador Gilberto Miranda. . " . 

(À Mesa para decisflo.) 

REQI,IERIMENTO N9- 226, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22 da' 

Constituição Federal, 215 e 21"6 do Regimento Inter­
no do'Senado'Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado do Planejamento as seguintes in­
formações: 

1 - Dados sobre investimentos de cada uma 
das empresas estatais federais em 1995 (bimestre 
por bimestre) e no primeiro 'bimestre do corrente 
ano. 

2 - Por que no levantamento sobre investimen­
tos das estatais, divulgado no Diário Oficial da 

(itens Inversões Financeiras e Outras Despesas de 
Capital) foram informadas apenas no último bimestre? 

3 - Por que, sempre de acordo com a mesma 
fonte noticiosa, as empresas Petrobrás, Telegoiás, 
Telemig, Telesc e Telepar excederam das previsões 
orçamentárias originais em 154%, 25%, 27,3% 
20,5% e 10,6% respectivamente? 

Justiflcaçllo 

A proposição em tela tem por Objetivo obter 
esclarecimentos oficiais sobre informações publica­
das no diário Folha de S. Paulo, de terça-feira, 5 de 
março de 1996, em reportagem intitulada "Estatais 
não dizem gastos a Govemo". 

Segundo o jomal paulista, oito estatais não in­
formaram corretamente seus gastos com investi­
mentos ao Ministério do Planejamento durante o ano 
passado e quatro delas' acabaram por estourar as 
previsões do Orçamento.' 
. A Falta de informações periódicas sobre os 

gastos com investimentos prejudica o controle bi­
mestral . feito pela Secretária de Coordenação das 
Empresas Estatais (Sest) daquele ministério. 

Além das empresa citadas no item 3 acima, ou­
tras três estatais enviaram seus dadas somente no 
último birnestre do' ano 'passado: Telebrás, Embratel 
eTelesp. 

A Telesc, Por exemplo, irlformou 38% dos seus 
gastos apenas no' último bimestre de 1995. 

. Ainda de acoi-c/o com a Folha; no passado, 20 
(vinte) empresas estouraram . as verbas previstas 
seus gastos, 12 (doze) das quais pertencem ao se-
tor decomunicaçÔes.' . '.:': . . 

Cóm isso, a; ~ar;idad~' da 'área' econômica do 
governo federal de controlar os gastos públicos e a 
dividá iritema fiCa inevitavelmer]te cor(lprometida. 
. '[)iant~ dessas: surpreendentes revelações, en-

tendo de 'grande relevância para o plano das atribui­
ções fiscalizadora conferidas a esta Casa, pela regra 
contida no in«iso X do. art. 49 da Lei Maior, o enca­
minhamento dos subsídios, informativos que ora re-
queiro do Póder ExecUtivo. ' . . , . 

Sala' das Sessões, 13 de março de 1996. -
Senador Gilberto Miranda: . 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO foi? 227, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 56; § 22, da 

Constituição Federal, e 217 do Regimento Intemo do 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta·feira 14 04011 

Senado Federal. seja solicitada ao Senhor Procura- ga a R$2.8 milhões (dois milhões e oitocentos mil 
dor-Geral da República. Dr. Geraldo Brindeiro. a se- reais). Esse valor serã pago em parcelas. 
guinte documentação: Diante dessas surpreendentes revelações e 

1 - planilhas atualizadas dos custos projetados considerando que o Ministério Público tem o com-
totais da construção da nova sede nacional da Pro- promisso sagrado de dar exemplo de austeridade 
curadoria-Geral da República; administrativa de modo que possa. livre de quais-

2 - plantas do referido projeto arquitetônico; , quer constrangimento e incorências. zelar pelo inte-
3 - Comprovante dos horãrios pagos ao escri- gro. correto e econõmico desempenho das demais 

tório do arquiteto Oscar Niemeyer. responsãvel pelo esferas do Poder Público. sobretudo no que tange à 
projeto. utilização dos recursos produzidos com o labor e o 

Justificaçl!o 

A proposíção em tela tem por objetivo obter da­
dos oficiais sobre os custos envolvidos no projeto e 
nas futuras obras de fundação e de construçi!o da 
nova sede nacional da Procuradoria-Geral da Repú­
blica. 

De acordo com reportagem publicada no jornal 
O Globo, de 7 de março último (1~ caderno. p. 9). o 
projeto assinado pela arquiteto Oscar NiemeYer. te­
ria custado R$1.8 milhão (hum milhão e oitocentos 
mil reais). o equivalente a 3% (três por cento) do va­
Iar estimado da obra. orçada em R$60 milhões (ses­
senta milhões de reais). Noticia ainda o diãrio cario­
ca que a nova sede deverâ ser erguida nos próxi­
mos cinco anos. num terreno de 40 mil metros qua-, 
drados. perto do complexo do Superior ,Tribunal' de 
Justiça (ST J). 

Sempre segundo O Globo, o projeto. concluído 
no início do ano. consiste em dois prédios circulares 
inte~igados. totalizando uma ãrea construída de 60 
mil metros quadrados. Um dos prédios' serã destina­
do aos gabinetes do Procurador-Geral e dos subpro­
curadores. Cada gabinete terã 125 ,metros quadra­
dos. com ãrea privativa e recepçã<? Atualmente. o 
Ministério Público conta com 44 subprocuradores. 
mas a futura sede foi projetada para' acomodar 'nú­
mero maior. para o caso de um aumento. Pelo proje­
to. o segundo bloco serã ocupado pelo pessoal em 
apOio administrativo. 

'E prossegue a matéria: Sem sequer tér sido 
iniciada a construção da nova sede jã é motivo de 
muita polêmica e contrariedade no Ministério Públi­
co. Alguns procuradores consideram Que não hã ne­
cessidade de uma nova e suntuosa sede. uma vez 
que em 1994 jã fora aprovado um projeto de amplia­
ção do atual prédio de 15 mil metros quadrados. lo­
calizado na Avenida L-2 Sul. O primeiro projeto. de 
ampliação. fora encomendado pelo ex-Procurador 
Aristides Junqueira. ao custo de R$40 mil (quarenta 
mil reais). O atual preço. somando o trabalho de Nie­
meyer e os projetos de engenharia e fundação. che-

suor do cidadão-contribuinte num pais marcado por 
gritantes deficiências em todos os indicadores de 
bem-estar e desenvolvimento social. entendo de 
grande relevância para o pleno exercício das atribui­
ções fiscalizadoras conferidas a esta Casa. pela re­
gra contida no inciso X do arl 49 da Lei Maior. o en­
caminhamento dos subsídios informativos que ora 
requeiro ,da Procuradoria-Geral da República. 

Sal!! das Sessões. 13 de março de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para Oecís;1o.j 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para décisão. nos termos do inciso 111. do art. 216 do 
Regimento Interno. 

, Sobre a mesa. requerimento que serã lido pelo 
Sr. 1~ Secretârio em exercicio. Senador Nabor Jú­
nior. 

lO: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9- 228, DE 1996 

$e,Il\1Ot" P.,J;esidente. 
Requeiro. nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno. voto de' aplauso ao Superior Tribunal de 
Justiça. pela decisão de sua 6ª Turma. ao conceder 
habeas corpus aos sem-terra. 'presos e com prisão 
preventiva decretada. demonstrando.' desta 'forma. 
com clareza. a sensibilidade social da Justiça brasi-
19ira, 

Sala das Sessões. 13 de março de 1996. - Ro­
berto Requião - Osmar Dias - José Eduardo Du­
tra - Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Nos termos do arl 222. § 1~ do Regimento Interno. o 
requerimento serâ despachado à Comissão compe­
tente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência recebeu do Presidente da Associação 
Interpa~amentar de Turismo. o Oficio ~ 6. de 1996. 
de 12 de fevereiro último. encaminhando ao Senado 
Federal relatório relativo ao compromisso da Dele­
gação do Grupo Brasileiro da Associação Interpa~a-
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mentar junto ao Governo de Cuba, realizado entre tos, eu dizia que o Govemo estava muito bem servi-
os dias 3 e 10 de janeiro de 1996. (Diversos nº- 23, do, por ter, na Presidência do Congresso Nacional, 
de 19~6) um homem da experiência, da responsabilidade, do 

A matéria vai à Comissão de Relações Exterio- compromisso com a Nação brasileira e da vivência 
res e Defesa Nacional. do Presidente Samey. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Irresponsável e leviana foi essa declaração do 
Esgotou-se ontem o prazo previsto no art 91, § ~, Govemador do Estado do Ceará, que integrava a Co-
do Regimento Interno, sem que tenha sido interpos- mftiva Presidencial em TÓQuio. Isso é colTlllicadlssimo, 
to recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, pois, no momento em que se procura passar a limpo 
das seguintes matérias: as pendências, fazer as reformas necessárias ao País, 

- Projeto de Lei do Senado nº- 27, de 1995, de a cLpuJa que assessora o Presidente da República, 
autoria do Senador Jonas Pinheiro, que dispõe 50- dentro de um projeto de poder, tenta, hoje, denegrir e 
bre a destinação adequada das enlbalagens vazias sabotar a imagem do Presidente desta Casa 
de agrolóxicos, seus componentes e afins, bem Sr. Presidente, é sabido por todos que a Gaze-
como de produtos apreendidos pela ação fiscalizaló- ta Mercantil, do dia 13 de março, se não me enga-
ria, impróprios para utilização e em desuso; e no, publicou uma matéria, assinada por Maria José 

_ Projeto de Lei do Senado nº- 89, de 1995, de Quadros, intitulada: "Calmon vende fábricas da Coca 
autoria do Senador Odacir Soares, que dispõe sobre para Jereissati". O Banco Central autorizou o neg6-
a Organização Sindical e dá outras providências. cio, que monta a R$90.000.000,OO, entre o Govema­

dor e o proprietário do Banco Econômico, cujo patri-
As matérias foram aprovadas em apreciação mônio está indisponível. 

conclusiva pela Comissão de Assuntos Sociais. A nós interessa a transparência do processo e 
Os projetos vão à Câmara dos Deputados. o Presidente desta Casa não teve a participação de 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - que tentam acusá-lo.' Ele foi abordado por Senado-

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de res de vários Partidos, dentro de uma articulação po-
emendas ao Projeto de Resolução nº- 18, de 1996, Iltica, e não poderia fazer nada além de cumprir o 
de autoria da Senadora Manna Silva, que altera' o Regimento Intemo da Casa. 
Código de Ética e Decoro Parlamentar e dá outras 
providências. . Sr. Presidente, preocupo-me bastante porque, 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. de certa forma, estamos recebendo uma abordagem 
A matéria vai às Comissões de Constituição, por parte do Govemo numa tentativa de confronto e 

Justiça e Cidadania; e Diretora. isso não é bom. para o'Pals~ Temos certeza que, a 
O SR. GIL VAM BORGES _ Sr .. Presidente, partir das declarações vindas das autoridades púbfi-

peço a palavra para uma comunicação inadiável. cas que estão no comando, como o Presidente do 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio.Vilela Filho) _ Congresso, Senador José Samey, e o Presidente da 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Bor- República, teremOs. um divisor <fe águas. 
ges, para uma comunicação inadiável, por cinco mi- Como se prega a traAqüilidOOe no Pais? Há dois 
nulos. anos, Sr. Presidente, o r;'aís vem navegando no mar 

O SR. GILVAM BORGES (PMD.B-AP. Para da tranqOilidade polltica, sem confronto das instituiçõ-
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- es, salvo alguns choques ~neiros e, agora, há um 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem, convfte por parte do Govemo para um confronto com o 
assisti pela televisão uma entrevista do Govemador Congresso Nacional. O. Presidente Sarney é Presiden-
do Estado do Ceará, Tasso Jereissati, que, diante te do Congresso e, como tal, não poderia deixar de 
da gravidade da declaração, me deixou muito preo- cumprir com o seu déver, acatando as sugestões e o 
cupado. De forma aberta, rasteira, o Govemador do posicionamento dos Srs. Senadores. 
Ceará atacou o Presidente desta Casa, Senador Solicito, Sr. Presidente, a transcrição nos Anais 
José Sarney, acusando-o de irresponsável e leviano. desta Casa de matéria sobre o negócio que foi reali-
Tudo isso em função dos últimos acontecimentos, zado, com autorização do Banco Central, pelo Sr. 
ou seja, o pedido da instalação da CPI dos bancos. Tasso Jereissati, Govemador do Ceará. Digo ainda 

Sr. Presidente, a Nação, melhor do que qual- mais, Sr. Presidente, que a parte do Governador, lá 
quer testemunha, conhece o perfil, o trabalho e a em Tóquio, já foi garantida através de um convênio 
vida do Senador José Samey. São 50 anos de vida assinado com o govemo japonês para o metrô do 
pública. Em um dos meus primeiros pronunciamen- Ceará. 
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Não sei mais o que há por trás disso tudo. Sei Se realmente adquirir as fábricas de Calmon 
que só teme quem deve. de Sá, o grupo do govemador Tasso Jereissati pas-

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - sará a controlar a fatia maior do mercado de Coca-
Senador Gilvam Borges, o tempo de V. Exã está es- Cola no Nordeste. Com duas fábricas - na região 
gotado. metropolitana de Fortaleza e em Natal - a Refrescos 

O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, Cearenses reina absoluta nos mercados do Ceará e 
acatando a determinação da Presidência e o Regi- do Rio Grande do Norte. 
mento da Casa, encerro, comprometendo-me a re- As fábricas baianas em negociação - duas da 
tomar a esta tribuna para uma manifestação mais Refrigerantes da Bahia, em Salvador e Feira de 
detalhada sobre esse assunto. Santana, e outra no município de Ibicaraí - respon-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O dem por 80% do consumo do estado, ficando 20% 
SR- GILVAM BORGES EM SEU DISCUR- restante com as unidades localizadas nos municí-
So: pios de Barreiras e VdítÓrip~ d~ Conquista, pertencen­

tes ao grupo Aragão, o laUl. 
CALMON VENDE FABRICAS 
DA COCA PARA JEREISSATI 

BC dá sinal verde para o negócio, 
de R$90 milMes 

por Maria José Quadros, de Salvador 
O Banco Central já deu o sinal verde para o 

que será o primeiro negócio com empresas do ex­
banqueiro Ângelo Calmon de Sá. Dentro de aproxi­
madamente 60 dias, de acordo com a expectativa 
das partes envolvidas, deverá ser fechada a venda 
das três fábricas da Coca-Cola do patrimônio fami­
liar de Calmon de Sá ao grupo Tasso Jereissati, do 
govemador do. Ceará, numa operação que monta a 
R$90 milhões. 

Interventor acompanha convelSaçóes 
entre Calmon a Refrescos Cearenses 

. As conversaÇÕes nesse sentido estão-se de­
senvolvendo entre a RefresCos Cearenses - fran­
queada da Coca-Colà de propriedade de Tasso Je­
reissati - e o prÓprio Calmon, tÚCIO com acompanha­
mento do interventor dó' BC no Econômico, Flávio 
Cunha, já que os bens do ex-banqueiro estão dispo­
níveis. Os recursos apurados com o negócio irãO' 
para a Aratur Seguros, holding das empresas de 
Calmon de Sá, que está sob intervenção. 

O interventor já comunicou o interesse de Jereis­
sati ao BC, que deu resposta positiva· O fechamento 
do negócio está dependendo da conclusão das audito­
rias fiscal e jurídica que vêm sendo realizadas nas três 
fábricas, conforme disse ontem o diretor-presiclente da 
Refrescos Cearenses, Nilo Sérgio. 

Para comprar as fábricas. o grupo Tasso Je­
reissati pretende associar-se a Investidores estran­
geiros. Nilo Sérgio contou que vêm sendo realizadas 
negociaÇÕes com vários fundos de investimentos 
norte-americanos. mas até agora nada teria sido re­
solvido em definitivo. 

Negociações com Jereissati são anteriores 
à intervençilo do Banco Central no Econômico 

No ano passado. as três fábricas de Calmon de 
Sá produziram juntas 21 milhões de caixas de Coca­
Cala, sendo superadas apenas pelo congênere de 
Jereissati. instalada em Fortaleza. que registrou uma 
produção de 23 milhões de caixas. 

Os entendimentos entre Jereissati e o ex-presi­
dente do Econômico remontam a muito antes da inter­
venção no banco. ocorrida em agosto último. Em 
1991, eles já estudavam a formação de uma socieda­
de no segmento de refrigerantes. com a participaÇã:J 
dó empresário Albano Franco. atual governador de 
Sergipe e dóno da Refrescos Guararapes, com fran­
quia da Coca-Cola em Pemambuco e na Paraíba. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para 'uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vi/ela FNho) -
Concedo a palavra a V. ExA• por cinco minutos. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, no 
Espaço Cultural da Câmara dos Deputados, partici­
pei de um ato público contra o trabalho infantil, cujo 
objetivo é a 'inclusão deste tema como prioridade na 
agenda do Congresso Nacional. 

O ato foi promovida pelo núcleo da Bancada do 
Partido dos Trabalhadores pela Erradicação do Tra­
balho Infantil; pela Central Única dos Trabalhadores 
do Distrito Federal; pela Contag; pelO Inesc e pela 
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho. 

Estamos buscando fazer com que a Conven­
ção n!' 138. da OIT, considerada inconstitucional 
num parecer dado por esta Casa. possa ser alvo da 
atenção do Governo Federal. para uma nova Men­
sagem, porque não podemos conviver com essa si­
tuação. 
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A Organização Intemacional do Trabalho con- do Distrilo Federal, Contag, Inesc e Associação Na-
sidera ser "difícil encontrar, no Brasil, uma mercado- cional dos Procuradores do Trabalho. 
ria na cadeia produtiva que não tenha a mão de uma As lavouras de cana-de-açúcar e sisal, os seto-
criança". Manifestamo-n()s contrários a essa situa- res calçadistas e fumageiro, bem como as pedreiras 
ção e gostariamos, Sr. Presidente, que fossem re- e carvoarias são os maiores responsáveis pelo re-
gistradas na íntegra as estatísticas impressionantes crutamento da mão-de-obra infantil. 
sobre a realidade, elaboradas pelas entidades que A Organização Intemacional do Trabalho (011) 
promoveram o ato, bem como o trabalho do Núcleo considera ser difícil encontrar, no Brasil, uma merca-
da Bancada do Partido dos Trabalhadores pela Erra- doria na cadeia produtiva que não tenha a mão de 
dicação do Trabalho Infantil. uma criança. 

Muito obrigada. Importante destacar o aspecto cultural que envol-

TRABALHO INFANTIL 

O trabalho infantil é um fenômeno em expan­
são no mundo inteiro que rouba a posSibilidade de 
meninos e meninas sonharem e serem crianças. No 
Brasil, as crianças começam a trabalhar cada vez 
mais cedo, aos 5, 6 anos de idade. Em muitos ca­
sos, se vê obrigada a assumir o papel de chefia de 
famflia, em função do desemprego dos pais ou na 
ausência destes. 

Para as crianças pobres, não existe infância, 
com suas brincadeiras, fantasias e sonhos. O que 
existe são crianças sem infância, que representam a 
alarmante cifra de 7,5 milhões de crianças trabalha­
doras, sendo que mais de 3 milhões com idade entre 
10 e 14 anos e 4,5 milhões de adolescentes com 
idade entre 14 e 17 anos. Levantamentos apontam 
que, no campo, crianças a partir de 5 anos já come­
çam a trabalhar, somando outros milhões que não 
aparecem nas estatísticas, comprometendo, assim, 
sua saúde, educação e, principalmente, seu Muro. 

Estas crianças e adolescentes abandonam os 
estudos para ajudar os pais no sustento da casa. 
São filhos de desempregados ou subempregados, 
que ganham menos de um salário mínimo por mês. 

Há uma engrenagem perversa por trás disso 
tudo. Os salários dos adultos são baixos; as crian­
ças trabalham para aumentar a renda das famílias. 
É uma mão-de-obra desprotegida, que não se orga­
niza em sindicatos, não reivindica. E que não pode 
contar nem com a família. A pressão da luta pela s0-

brevivência obriga os pais a contarem com o traba­
lho dos filhos. 

Diante desta realidade, o Espaço Cultural da 
Câmara dos Deputados sedou hoje, dia 13-3-96, ato 
público contra o trabalho infantíl, cujo objetivo é a in­
clusão deste tema como prioridade na agenda políti­
ca do Congresso Nacional. 

O ato foi promovido pelo Núcleo da Bancada 
do Partido dos Trabalhadores pela Erradicação do 
Trabalho Infantil, Central Única dos Trabalhadores 

ve a.questão do trabalho infantil, pois a população em 
geral e as famílias em particular tendem a considerar 
que o trabalho enobrece, o trabalho engrandece, numa 
tentativa de justificar a necessidade do trabalho preco­
ce, esquecendo-se de ressaltar que nem todo trabalho 
enobrece, enaltece ou engrandece. Principalmente o 
trabalho de crianças, que estão fora da escola traba­
lhando em regime de escravidão. 

As estatísticas são impressionantes: 
• 1.280.000 crianças e adolescentes entre 10 e 

14 anos trabalham na agricultura, sendo que mais 
de 59% trabalham mais de 40 horas semanais; 

• 57,8% destes jovens não são remunerados 
pelo seu trabalho (o pagamento está embutido na 
remuneração dos pais); 

• 67,1 % dos que estão entre 15 e 17 anos tra­
balham sem carteira assinada; 

• 1.400,000 crianças que trabalham têm menos 
de 4 anos de instrução escolar. 

r las fábricas de calçados de São PaulO e Rio 
Grande do Sul, crianças trabalham mais de 8 horas 
diariamente, em ambientes fechados, aspirando o 
pó das lixadeiras, cola de sapateiro, além do 'larulho 
das máquinas, para receberem R$50,OO mensais. 

Nas carvoarias do Mato Grosso e Minas Gerais 
crianças trabalham em jomadas de cerca de 13 ho­
ras, expostas à fumaça, sofrendo de tosse, conjunti­
vile, manchas pelo corpo, complicações pulmonares. 
Trabalham em tr~ de comida. 

As crianças que trabalham em canaviais, ativi­
dade considerada pelos médicos como a mais peno­
sa, têm a pele rachada pelo sol, cortada pela folha 
da cana, mutilações provocadas pelO facão e foice. 
Cumprem jomadas de 12 horas, com salário em mé­
dia de 3 reais por semana 

Os jovens que trabalham nas plantações de si­
sal, no interior da Bahia, entram em contato com as 
folhas pontiagudas do sisal e com seu suco muito 
ácido, provocando cegueiras e feridas em pernas e 
braços. Muitas sofrem de asma e nada recebem 
como pagamento, apenas ajudam os pais. 
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Pela gravidade dos fatos, não podemos mais Pela gravidade dos fatos, nào é mais possrvel 
nos referir apenas às crianças abandonadas, aos se falar apenas em crianças abandonadas. É preci-
meninos e meninas de rua É preciso aprofundar so introduzir a concepção mais ampla e mais ques-
ainda mais a concepção de criança sem infância, tionadora de criança sem i:lfância. De fato, esses 
demonstrando as vãrias faces de um mesmo pro- dados demonstram vãrias faces de um mesmo pro-
cesso de supressão da infância. cesso, que é o da supressão da infância na periferia 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
A SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

APRESENTAÇÃO DO NÚCLEO DA BANCADA 
DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 

PELA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 

Em todo o Pars, os dados sobre a exploração 
do trabalho infantil são estarrecedores. Hoje, no Bra­
sil, cerca de 3 milhões de crianças estão no merca-. 
do de trabalho, com longas jornadas diárias, em ati­
vidades perigosas e insalubres. 

Mais uma vez, no Nordeste o quadro configura­
se ainda pior: a maior concentração do trabalho in­
fantil estã na região: 49,2% (das quais 521.000 na 
faixa de 10 a 14 anos). Os empregos ocupados por 
estas crianças são todos de alto risco: em Alagoas 
50 mil crianças entre 6 e 13 anos trabalham no corte 
de cana. Na Bahia, nos mais de 100 municipios 
onde é cultivado o sisal, estima-se que das cerca de 
1 milhão de pessoas que vivem desta cultura, 25% 
são crianças. Deste número, jã existem centenas 
que têm os dedos e as mãos mutiladas pelas mãqui­
nas que cortam o sísal. 

Confonne dados da própria ONU, hoje, jã são 
cerca de 200 milhões o número de crianças que es­
tão no mercado de trabalho em todo o mundo. O 
que as investigações vêm demonstrando, nos dife­
rentes parses, é que a questão da exploração do tra­
balho infantil estã ligada não a eventuais emprega­
dores inescrupulosos, mas a uma pOlítica econômica 
expressa nos chamados Planos de Ajuste Estrutural 
propostos pelas instituições internacionais. 

Verifica-se que o movimento geral é que, ao 
desemprego e desregulamentação da atividade dos 
pais, propõe-se a regulamentação da exploração de 
seus filhos. 

Confonne o sociólogo José de Souza Martins, 
que reuniu pesquisas sobre o trabalho Infantil, nas 
diferentes regiões do Brasil, os flagrantes mostram, 
que, onde quer que o observador mergulhe, vai en­
contrar os efeilOs do mesmo processo, que é o da 
supressão da infância, em nome dos interesses e da 
lógica de uma opção política de desenvolvimenlO 
econômico, que mutila no berço aqueles que pode­
riam um dia construir a sociedade nova. 

do mundo moderno. 
A incorporação precoce do braço infantil ao 

processo de trabalho, para nele substituir o adulto se 
dã por que, apesar de barato, ele tornou-se caro nos 
tennos da lógica cerrada de acumulação sem limite 
e sem escrúpulos. Hoje o filho criança desemprega 
o pai adulto, porque seu trabalho é mais barato. Ou 
ainda em outra situação, o filho criança completa 
com seu trabalho, o salMo do pai, porque o que 
esse recebe é insuficiente para sustentar a famma 

A infância estã sendo transformada em sucata, 
de vários modos. Multidões de imaturos estão tendo 
sua idade adulta convocada antecipadamente, de 
modo que o tempo de ser criança estã sendo ocL4>B­
do amplamente pelo tempo do adulto, do trabalho, 
da exploração, da violência. Este falO põe toda s0-
ciedade em perigo, porque lança gerações inteiras, 
prematuramente, r)um modo de vida adullO. 

O adulto precoce mutila a sociedade inteira, 
mata o sonho e a esperança e antecipa cruelmente 
o futuro como momento de carência e brutalidade 
sem remédio. A supressão da infância não é tempo-: 
rãria .. Ela se insere no complicado e perigoso pro­
cesso de ampliação forçada do chamado exérc~o in­
dustrial de reserva, que tomá descartãvel e sem es­
perança parcelas amplas da humanidade. (Martins. 
O Massacre dos Inocentes. Hucitec, 1991. Pãg. 15.) 

Do ponto de vista dos poderes públicos, hã 
uma situação de conivência, e, em muitos casos, de 
incentivo à exploração do trabalho infantil. É assim 
que sucessivas denúncias de I:)mprego de mã<Hle­
obra infantil, mu~as vezes em regime de semi-escra­
vidão ou escravidão, não resultam em qualquer pu­
nição dos responsáveis. 

O Partido dos Trabalhadores estã convencido 
que somente a reação decidida da sociedade pode la­
vantar uma barreira contra essa devastação da infân­
cia, contra esse modemo massacre dos inocentes. E é 
por isto que o Partido resolveu criar este Núcleo da 
Bancada do PT pela Erradicação do Trabalho Infantil. 

É preciso ter coragem para apontar e respon­
sabilizar os que se beneficiam e estimulam esta si­
tuação. É imprescindivel que nós parlamentares nos 
integremos a este trabalho. 

O núcleo da bancada do Partido dos Trabalha­
dores pela Erradicação do Trabalho Infantil tem 
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como objetivo principal ser uma instância, junto com A fronteira do Amapá com a Guiana Francesa, 
as frentes parlamentarEls desta Casa que cuidam conforme já me referi em outros momentos nesta 
dos temas relacionados à infância, aqui tão bem rep- Casa, constitui-se na maior fronteira física entre o 
resentadas pelas Deputadas Marilu Guimarães e Mercosul e a União Européia, ou basicamente a úni-
Rita Camata, que abra espaços na agenda política ca fronteira de contato. de interface, ao longo do rio 
desta Casa, para que o tema da supressão da infãn- Oiapoque, com 600 quilômetros de extensão. sendo 
cia seja debatido aqui com a profundidade e serieda- ainda a maior fronteira terrestre da França com ou-
de que merece. É preciso que todos nós nos empe- tras nações. 
nhemos para que o Congresso Nacional inclua defi- Isso já seria suficiente para que os Governos 
nitivamente a Erradicação do Trabalho Infantil na do Amapá e da Guiana Francesa pudessem estabe-
sua agenda política. lecer uma cooperação que viesse a beneficiar os po-

O Partido dos Trabalhadores conta com todos vos que vivem na região, superando os problemas 
nós para levarmos adiante esta tarefa, sabendo que atinentes à migração irregular, clandestinidade, ga-
este é somente o primeiro de uma série de atos que rantindo a legalidade do trânsito dos brasileiros que 
precisamos fazer para alcançar, ao lado com as ou- procuram a Guiana Francesa em busca de trabalho 
tras entidades e personalidades que se preocupam e de uma remuneração mais justa. 
com o tema, sucesso nesta empreitada. Seria, portanto, necessãrio que os govemos 

Muito obrigado, dessas duas representações estaduais - na França, 
Deputados José Pimentel, Hélio ~icudo, como é dito, de departamento - pudessem sentar à 

Joao Fassarela, Miguel Rosseto e Paulo Rocha. mesa .e discutir projetos de cooperação mútua. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Em 1991 o Senador George Orttly, repre-
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. S. sentante da Guiana Francesa no Parlamento fran-
Exª dispõe de vinte minutos. cês, esteve no Amapá propondo iniciativas no senti-

O SR. SEBAST/AO ROCHA (pDT-AP: Pro- do de que o Amapá e a Guiana Francesa buscas-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) sem caminhar juntos na busca de soluções para os 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero iniciar problemas regionais. 
o meu pronunciamento, nesta tarde, associando-me Infelizmente, na época, o Goveniador em exer-
aos Senadores que, ontem, se congratularam com o ciCio, Sr. Annibal Barcellos, não deu resposta às au-
Superior Tribunal de Justiça, mais precisamente a 6" toridades francesas e o assunto ficou praticamente 
Turma, que concedeu o habeas corpus à trabalha- em hibernação durante todo' o· governo anterior. 
dora rural, Diolinda, e aos demais integrantes do Com a posse do Governo Capiberibe, com a nossa 
grupo dos sem-terra que estavam detidos. eleição - inclusive, já durante a disputa eleitoral, a 

Entendo que essa decisão muda o rumo da po- nossa coligação apresentava, dentro da proposta de 
lítica agrária no País, haja vista as declarações, mui- um programa de desenvolvimento para o Estadódo 
to lógicas e claras, dos Ministros do Superior Tribu- Amapá, o estabelecimento de' uma relação de traba-
nal de Justiça, atestando que o Brasil não tem uma lho, de cooperação entre o Amapá e a Guiana Fran~' 
política agrária séria e que, portanto, o Movimento cesa -, este tema teve' eco dentro da população do 
dos Sem-Terra - não disseram~sso textualmeQt~, Estado do Amapá, e, hoje, já é, praticamente, um 
mas, em outras palavras,. dE)rarn a entender - é justo. fato concreto. " , 

Portanto, minhas congratulações, tanto aos Mi- Estive, em companhia do Governador do EstaL 

nistros do Stperior Tribunal de Justiça. quanlO aos do, de autoridades e empresários do Amapá, na 
sem-terra que estavam detidos e que foram liberados. Guiana Francesa, em novembro do ano ·passado, 

Mas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, iniciando este processá de integração, ou melhor di-
entre os temas que pretendo abordar na tarde de zendo, retomando a iniciativa dos franceses que es-' 
hoje está o da relação, cada vez mais próxima, que tiveram no Amapá, em 1991. Fomos muito bem re-
começa a existir entre o Amapá e a Guiana France- cebidos pelas autoridades francesas da Guiana 
sa e, mais precisamente, entre o Brasil e a França. Francesa, pelo Prefeito de Caiena. pelo Presidente 

Antes de entrar no tema, registro a presença, do Conselho Regional, pelo Presidente do Conselho 
na tribuna de honra desta Casa, do 12 Secretário da Municipal e também pudemos, naquela oportunida-
Embaixada Francesa no Brasil, Sr. Jerome Cham- de, participar de um Congresso Médico da Região 
pagne, que muito nos honra, neste momento, assis- Amazônica, do qual participavam médicos de quase 
tindo à sessão plenária do Senado da República. todos os países que constituem a Amazônia. Tive-
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mos encontros com empresários franceses que mo- dente Femando Henrique Cardoso e pelo Presidente 
ram em Caiena, e, ali, então, começou-se a estabe- Jacques Chirac, em maio próximo. 
lecer uma estratégia que pudesse evoluir até a assi- Já está estabelecida a negociação entre os Mi-
natura de convênios, de contratos e de acordos de nistérios de Relações Exteriores do Brasil e da F ran-
cooperação mútua. ça, havendo, já, concordância quanto a esse aspec-

Em janeiro de 1996, tive a oportunidade de vi- to. Falta, apenas, a decisão final do Presidente Fer-
sitar, desta vez, a França, em companhia do Gover- nando Henrique Cardoso, que, temos certeza, será 
no do Estado do Amapá, o Governador João Alberto plenamente favorável. 
Rodrigues Capiberibe e de uma equipe de técnicos, Asseguro, ao concluir este tema que escolhi 
em busca da consolidação dessa proposta. Tivemos para proferir hoje, que o Amapá e a Guiana Franca-
um tratamento de alto nível, dispensado pelas auto- sa, ou seja, a fronteira que se estabelece ao longo 
ridades francesas, por ministros, por diretores de de- do rio Oiapoque, como interface entre o Mercosul e 
partamentos, por diretores de instituição de pesqui- a União Européia, será um dos sustentáculos da !u-
sa. Mantivemos contatos também com duas impor- tura zona de livre comércio a ser implantada entre o 
tantes instituições de pesquisa na França, que se Mercosul e a União Européia. Nós, amapaenses, es-
propõem a contribuir com o Amapá na pesquisa da tamos dispostos a contribuir nesse processe e, para 
biodiversidade amapaense, incluindo principalmente nossa satisfação, as autoridades francesas pensam 
toda a Amazônia da mesma forma. Portanto, se há vontade política de 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, também esta fronteira, de forma efetiva, participar da globali-
tivemos a oportunidade de visitar a Bélgica. Fomos zação da economia, esse será um dos pontos de 
recebidos no Parlamento Europeu por autoridades apoio da partiCipação do Brasil na globalização da 
de várias nações da Europa. Ali, mais uma vez, o economia Não há muita dificuldade para que isso, 
Governador do Estado teve a oportunidade de fazer no Muro, se torne um fato concreto. 
conferência, apresentando o Plano de Desenvolvi- Dal por que, mais uma vez, Sr. Presidente, 
mento Sustentável para o Estado do Amapá. Sr"s. e Srs. Senadores, quero deixar os nossos sin-

Posso afirmar, neste momento, que fomos ex- ceros agradecimentos às auloridades francesas pela 
tremamente bem-sucedidos tanto na França quanto boa acolhida fora do Brasil bem como às que nos 
no Parlamento Europeu. A proposta de desenvolvi- prestigiam, hoje, aqui, na Tribuna de Honra do Se-
mento sustentável do Amapá provocou, na Europa, nado da República. Eu gostaria de dizer que esta-
nas autoridades européias, um impacto muito gran- mos com as portas abertas para recebê-Ias bem 
de. E, para nossa satisfação, a proposta de convê- como os empresários franceses, os pesquisadores 
nlos, de acordos, evoluiu bastante. dos institutos de pesquisa da França, as ONGs fran-

Esperamos que, em breve, Amapá e Guiana cesas que, inclusive, manifestaram o desejo de, em 
Francesa possam, de fato, estabelecer essa integra- breve, visitarem o Amapá. Estamos de braços aber-
ção. Como disse no começo desse discurso, muito tos à espera dessas visitas. 
beneficiará a população das duas regiões. Quero, também, allradecer a recepção que o 

Quero, nesta oportunidade, agradecer tam- Embaixador da França vai conceder a Parlamenta-
bém o empenho que a Embaixada da França no res do Amapá e ao Governador do nosso Estado, 
Brasil, por meio do Embaixador Philippe Lecou- amanhã, na Embaixada da França. É uma satisfa-
tier e sua equipe, fez para que essa cooperação ção muito grande comparecer àquele evento. 
fosse efetivada. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 

Eu gostaria de agradecer, também, o empenho tema suscitado da CPI do Sistema Financeiro tem 
do ltamaraty, fazendo menção especial ao empenho trazido grandes revelações, até surpreendentes 
do Embaixador Joaquim Junqueira, diretor do De- para n6s. Observamos uma posição dúbia da im-
partamento da Europa no Ministério das Relações prensa nacional, principalmente dos comentaristas 
Exteriores do Brasil, pelo muito que tem realizado econômicos a respeito da instalação da CP\. Isso 
para a concretização dessa cooperação. S. Ex", que nos deixa um tanto perplexos, porque a mesma 
futuramente deverá estar representando o Brasil na imprensa que, há algum tempo, cobrava deste Se-
Embaixada do México, assegurou-nos que a região nado a instalação de uma CPI para investigar as 
fronteiriça do Amapá com a Guiana Francesa pode- denúncias de irregularidades do Sivam, agora, 
ria constar como um dos pontos de prioridade dentro acusa o Senado da República de estar sendo ma-
do acordo-quadro, que vai ser assinado pelo Presi- nipulado por outros interesses ao pretender insta-
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lar urna CPI para investigar irregularidades no Siste- Para o jornalista, o Senado articulou a primeira 
rnaFinanceiro. ameaça concreta contra o Plano Real, como se a 

Neste momento, entendo que a imprensa de- nossa intenção fosse enfraquecer o plano econômi-
veria estar solidária aos Senadores que assinaram o co do Governo e não o de desempenhar o papel 
requerimento de CPI e não atacando, de forma gros- para o qual fomos eleitos. 
seira e irresponsável, os; Parlamentares do Senado Infelizmente, muita gente ainda não está aros-
da República, como fez a coluna de Zózimo de O tumada a conviver com os institutos da democracia, 
Globo, de sexta-feira, 08 de março. Na sua coluna, comportando-se como um raivoso cão de guarda da-
intitulada Ameaça ao Plano Real, ele agride de for- quilO que considera seu quinhão na estrutura de po-
ma mesquinha o Senador Antonio Carlos Valadares, der. É melhor que o Zózimo concentre-se em suas 
que tomou a iniciativa de pedir a insta/ação da CPI. notinhas sociais e deixe de tentar intimidar e ofender 
Diz ainda que S. Exli é um obscuro Senador de um o Congresso Nacional, explicitando seu bairrismo 
pequeno Estado brasileiro, como se aqui no Senado preconceituoso contra tudo e todos que não repre-
não estivesse garantida a igualdade da repre- sentem seus interesses políticos, sociais e regionais. 
sentatividade, exatamente para garantir o equilíbrio Na capciosa conclusão de sua nota, o colunista 
federativo. compara a inflação mensal do período Sarney com a 

Agride mais à frente o Estado que represento, atual e diz: - "O Presidente Fernando Henrique Car-
o Amapá, ao mencionar - manifestando já uma doso foi eleito em primeiro tumo por maioria absolu-
agressão ao Presidente desta Casa, Senador José ta exatamente para promover as reformas do Estado 
Sarney - que o Que diferencia Sarney de Fernando e não para dar seqüência à política secular de go-
Henrique Cardoso é que este representa o Brasil, vemar ao sabor das pressões e dos interesses dos 
enquanto que aquele representa o Amapá. Como Iobbistas. Não custa lembrar que, por isso mesnlo -
se todos nós aqui nesta Casa não repre- afirma Zózimo -,Fernando Henrique Cardoso repre-
sentássemos a República. senta o Brasil e José Sarney representa o Arnapá". 

Em função deste artigo agressivo de Zózimo, Como se o Amapá estivesse remando contra os in-
vou ler o discurso que preparei para que fique regis- teresses nacionais. Nosso povo é honrado, trabalha-
trado nos Anais desta Casa: dor e luta, isto sim, contra a discriminação e o des­

prestigio a que estão condenados os pobres dentro 
Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, à época do contexto da polftica e da mídia do Brasil. 

da posse do Presidente Fernando Henrique -Cardo- O colunista tem a obrigação de saber que lo-
so, um jornalista perguntou ao candidato a ministro dos os Senadores desta Casa foram eleitos também 
Gustavo Krause· de que maneira FHC governaria. para fiscalizar o Govemo do Presidente Femando 
Ele respondeu: - Através da midiocracia, ou seja, Henrique Cardoso. O que é absolutamente normal 
através da mídia. dentro do processo democrático. O Amapá, ao con-

O CQngresso Nacional ea imprensa, de um trârio do que sugere Zózimo, faz parte deste País e 
modo geral, têm uma função afim: a fiscalização do tem representantes dispostos a defendê-lo, inclusive 
Poder Público, seja ele qual for. Um Congresso forte das ofensas irresponsáveis de colunistas fantasia-
e uma imprensa independente são ingredientes in- dos de comentaristas polítiços. 
dispensáveis à consolidação de qualquer processo 
democrático. No Brasil, no entanto, freqüentemente, O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite V. 
a imprensa costuma sugerir para a sociedade que o Ex

li 
um aparte? 

Congresso Nacional não tem o devido compromisso O SR. SEBASnAo ROCHA - Concedo o 
com a construção de urna sociedade melhor, des- aparte ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares, 
credibilizando-o conseqüentemente. com muito prazer. 

A nota "Ameaça ao Plano Real", na coluna do O Sr. AntonIo Carlos Valadares - Nobre Se-
jomalista Zózimo, do dia 8 de março" no jornal O nador Sebastião Rocha, V. Exli tem toda razão em 
Globo, parece ,sintetizar essa idéia. Nela, o jomalis- repudiar o comentário desse jomalista mal intencio-
ta vomita preconceitos travestidos de notícias. Em nado, mal informado que está a serviço do poder, 
sua infeliz análise, Zózimo afirma que a CPI do Sis- haja vista que a Nação brasileira, sacudida como foi 
terna Financeiro é obra de um obscuro Senador por pelos vários escândalos financeiros - notadamente o 
Sergipe e de um invejoso e manobrista Senador do Banco Nacional -, não ficou omissa, de maneira 
pelo Amapá, numa referência desrespeitosa aos Se- alguma, e reclamou do Congresso Nacional urna 
nadores Antonio Carlos Valadares e' José Sarney. providência enérgica para que tais fatos não voltem 
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a acontecer em nosso meio. Como V. Exã referiu 
antes da criação da CPI nos cobraram, a Senado~ 
e Deputados, a instalação de uma comissão parla­
mentar de inquérito para as averigüações necessá­
rias. Os Senadores, imbuídos dos mais sérios pro­
pósitos, se reuniram e assinaram requerimento que, 
por coincidência, foi de minha autoria, mas poderia, 
muito bem, ser da autoria de um Senador pelo Ama­
pá - como V. Exª, que tem conduta e comportamento 
dignos nesta Casa Pois bem, no instante em que 
atendemos aos apeias do povo brasileiro, da opinião 
pública, criando a CPI, a cada instante, a cada hora, 
os obstáculos estão aparecendo no cenário pOlítico 
movidos não sei por que interesses. A própria revis­
ta Veja, que denunciou o fato, que apresentou repor­
tagem totalmente inverídica, em desconformidade 
com a realidade, foi extremamente desprimorosa 
com relação ao Senado e, principalmente, com rela­
ção a minha pessoa. V. Exã, que foi um dos primei­
ros a serem procurados para assinar o requerimento 
da CPI, sabe que procuramos em primeiro lugar o 
PT, que estava com a CPI Mista, mas que não deco­
lava; em seguida, estivemos com os Senadores do 
PFL e do PPB de Tocantins. Nosso PaI1ido, o PSB, 
tem dois Senadores; a Oposição, reunida, tem 11 
Senadores. Como pOderíamos, Senador Sebastião 
Rocha, fazer uma CPI se não tivéssemos o apoio do 
Bloco do Governo? Não estão querendo investigar 
os bancos; estão querendo investigar agora quem 
assinou e por que assinou. Não queremos saber 
dessas fofocas, dessas intrigas de gabinete; o que 
importa é que o quadro que o Brasil precisa está 
sendo criado aqui no Senado, qual seja, a de pene­
trarmos na verdadeira "caixa preta" que é o Sistema 
Financeiro Nacional, a fim de que possamos entre­
gar ao Brasil uma legislação compatível com as ne­
cessidades do nosso País, uma legislação que puna 
com a cadeia todos aqueles que atentarem contra o 
Sistema Financeiro; uma legislação financeira que 
coloque o Banco Central em seu verdadeiro lugar. 
De modo que agradeço a V. Exª as palavras gene~ 
sas e de solidariedade e afirmo que não me incomo­
dei. com aquelas ofensas que, a meu ver, têm um 
significado muito inferior àquilo que nos propuse­
mos. Muito obrigado. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - O aparte de V. 
Exª engrandece meu discurso, nobre Senador Anto­
nio Carlos Valadares. 

O que nos deixa tranqOilos é a certeza de que 
desta vez o Senado está na mão certa; quem está 
na contra-mão da história são determinados jomalis­
tas, analistas econômicos que deveriam estar sim 
apoiando a CPI, porque sabem muito bem que o ris-

co maior para a estabilidade do Real está na conti­
nuação da existência dessas irregularidades, dessas 
fraudes no Sistema Financeiro Nacional, e não na 
tentativa da CPI de corrigir esses desvios. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Sebastião Rocha, esqueci-me de falar a V. Exã que 
realmente existem determinados jomalistas que pa­
recem não ter passadO pela faculdade e que não 
melhoraram o seu conceito sobre os estados peque­
nos. Eles têm um verdadeiro preconceito contra Se­
nadores como V. Exª, como Antonio Carlos Valada­
res, que vieram de estados pequenos, de estados 
pobres. Mas eles precisam saber que o nosso voto e 
a nossa opinião pesam tanto aqui quanto a opinião 
de um Senador de São Paulo, do Rio de Janeiro ou 
do Rio Grande do Sul. Aqui, nós todos somos iguais! 
Essa é a verdade! 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concluindo, Sr. 
Presidente, quero dizer que está correto o Senador 
Antonio CaI10s Valadares quando afirma que as 
Oposições, sozinhas, não conseguiriam criar a CPI. 
Se as Oposições tivessem a oportunidade de, sozi­
nhas, criar a CPI, iam dizer que elas estavam com 
inveja do Presidente Femando Henrique Cardoso, 
porque tinham sido derrotadas na eleição passada. 
Iam, de qualquer jeito, procurar uma desculpa. 

Mas um dos fatos mais lamentáveis nesse epi. 
sódio todo é a ameaça de perseguição que pessoas 
do Governo - não posso ainda acusar diretamente o 
Presidente da República - têm feito a Parlamentares 
que assinaram a proposta de criação da CP\. Isso 
pode deixar claro que este Governo está também 
desenvolvendo um processo de clientelismo no 
País, quando ·ameaça tirar cargos de Deputados e 
de Senadores que estão votando contra o Governo. 
É uma confissão explícita de que o Govemo habi­
tualmente adota a polftica do clientelismo e do fisio­
logismo. Se não fosse dessa forma, ele não estaria 
ameaçando os Parlamentares. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Para uma comunicação inadiável, concedo a palavra 
ao Senador Lúcio Alcântara 

S. Exã diSpõe de 5 minutos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, eu estava em meu gabinete 
quando ouvi o pronunciamento do nobre Senador 
Gilvam Borges. Nele, o Senador tecia considerações 
a respeito de declarações que o Governador Tasso 
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Jereissati teria feito em Tóquio e que foram publica- ve de entrar na política, pretende adquirir empresas 
das pelo jornal Gazeta Mercantil de hoje, nas quais engarrafadoras de Coca-Cola que são de proprieda-
censura o comportamento do Presidente do Senado, de de Ângelo Calmon de Sá e, portanto, controladas 
Senador José Samey, em relação à chamada CPI pela Aratu Seguros, que está sob intervenção do 
do Sistema Financeiro Nacional. Nas declarações Banco Central. Como os bens de Ângelo Calmon de 
publicadas pela Gazeta Mercantil, o Govemador Sá estão indisponíveis, se essa operação vier a se 
Tasso Jereissati teria afirmado que o Presidente confirmar, o que vai acontecer? Estou usando o con-
Samey agiu irresponsavelmente, agiu levianamente dicional, porque não falei com o Governador, não sei 
ao patrOCinar a constituição dessa CP I. nem se há interesse do seu grupo em adquirir essas 

Ora, essas declarações atribuídas ao Govema- empresas engarrafadoras de Coca-COla, na Bahia. 
dor Tasso Jereissati são, sem dúvida, duras, contun- Mas se a operação vier a se confirmar, o que vai 
dentes, mas estão situadas puramente no plano po- acontecer? Os recursos que ingressarem na Aratu 
Iftico. Elas não envolvem um julgamento moral do Seguros, por força dessa aquisição, ou seja, o paga-
Senador José Sarney, de maneira alguma. São de- mento que o grupo que adquirir as empresas fizer irá 
clarações, volto a insistir, que estão snuadas no pla~para o Banco Central, porque os bens da Aratu as-
no político. S. Exª, ao fazer essas afirmações, repro- tão indisponíveis. Conseqüentemente, diminuirá o 
va um comportamento que o Presidente José Sar- rombo do Banco Central. 
ney teria tido ao se colocar a favor da constituição Em princípio, não há nada de ilícito, de irragu-
dessa CPI, pelos danos que poderia causar à estabi- lar, de contrário, de danoso ao patrimônio público. A 
lidade do Sistema Financeiro Nacional. Ora, todas própria notícia - com este trecho que acabei de men-
as atitudes que tomamos como homens públicos, cionar - é esclarecedora. 
como homens políticos, como Senadores e detento- Portanto, Sr. Presidente, o que o Governador 
res de mandatos eletivos, produzem efeitos, resulta- disse ou teria dito; e o que o jornal publicou, volto a 
dos. Há os que aplaudem, os que apóiam e há os dizer, é uma critica 'política à conduta de um homem 
que censuram, os que discordam. público, de um polítiCO, que é o Presidente Sarney, e 

Neste caso, o Governador Tasso Jereissati, não envolve nenhum julgamento de aspecto moral, 
que é um Líder importante do nosso Partido, o de decência, de honestidade. 
PSDB, que é o Partido do Presidente da República, Trata-1le apenas de uma posição de natureza 
que é Governador de um Estado, o Ceará, e que, política. E muito menos teria cabimento a inSinuação 
portanto, tem legitimidade para manifestar o seu do nobre Senador Gilvam Borges, porque a própria 
pensamento, é censurado por essa posição política. notícia, por si só, elimina qualquer eiva de desones-

O Senador Gilvam Borges vai mais além e, pe- lidade ou de irregularidade numa possível transação 
dindo a transcrição nos Anais de uma notícia tam- comercial que venha a se efetivar. 
bém publicada pela Gazeta Mercantil, tenta, de aJ- Era o esclarecimento que queria fazer, em res-
guma maneira, atingir a honorabilidade do Governa- guardo da honorabilidade e pelo respeito que mere-
dor Tasso Jereissati; tenta, de algum modo, enVOlvê- ce de todos nós o Governador Tasso Jereissati. 
lo nesses fatos que estão se desenrolando em rela- O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
ção ao Sistema Financeiro Nacional, principalmente Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
com os bancos que estão sob intervenção ou foram S. E)(i! dispõe de 20 minutos. 
alienados a partir da liberação de recursos do Proer. O SR, COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro-

A própria notícia que o nobre Senador pelO nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Amapá, Gilvam Borges, pede que seja transcrita nos - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos em 
Anais é, entretanto, esclarecedora. Ela, por si mes- março de 1996 e o Congresso Nacional ainda não 
ma, fala muito bem que aquilo de que se está tratan- aprovou o Plano Plurianual para o exercício 1996/99 
do é de uma operação que só vai fazer com que o e o Orçamento Anual para o exercício de 1996. 
prejuízo do Banco Central diminua, na medida em É lamentável que isso ocorra, pois a cufpa, a 
que a Aratu Holding, a Aratu Seguros - que é a hol- omissão é do próprio Congresso Nacional. O Govemo 
ding das empresas de propriedade ou controladas cumpriu a sua parte, encaminhou os instrumentos no 
pelO banqueiro Ângelo Calmon de Sá - está sob a in- prazo, mas essa atitude do Congresso vem se repetir}-
tervenção do Banco Central. do ano a ano, desde o Governo Itamar Franco. 

O _grupo econômico que o Governador Tasso Lerrbro que a Constnuição Federal instnuiu três 
Jereissali lidera há muitos anos, desde antes inclusi- instrumentos básicos de ação do Governo: a Lei de Di-
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retrizes Orçamentárias, O Orçamenlo Anual e, sobre- Lamentavelmente, nilo temos lei complementar. 
tudo, o Plano Plurianual. Existe uma Comissilo Mis- Vivemos segll1do o que dispõe a Lei nº- 4.320, ainda 
ta, constitucional, para discutir esses instrumentos e, de 64, e de acordo com uma série de decretos e reso-
inclusive, a resoluçilo do ano passado melhorou, ILlÇÕes baixados pela Secretaria de Planejamento. 
aprimorou o funcionamento da referida Comissão.· Uma análise técnica, metodológica e política do 

Revolta-me, na verda:le, a forma displicente e atual Plano Plurianual, enviada pelo Govemo Feman-
omissa como o Congresso Nacional age em relação aos do Henrique Cardoso, demonstra um avanço em rela-
aspectos temporais, ou seja, o cumprimento dos prazos, ção ao anterior; demonstra detalhamento, em termos 
e quan10 aos critérios de anâlise dos conteúdos dos re- de estratégias polfticas, programas e projelos. Contém 
feridos instrumentos de planejamen10 e ação. Somente sim omissões e equlvocos melodológicos. 
a LDO, ou a força legal, foi aprovada ano passado. Recentemente, na Comissilo de Planos e Orça-

No momenlo, vou cingir-me às minhas inquie- mentos, conversei a respeito dessa matéria com o Mi-
tações quanlo ao PPA, que ainda dormita no Con- nistro José Serra S. EJlll concordou com tudo isso, mas 
gresso Nacional. justificou a ausência de lei cofT1llementar, que deveria 

Lembro que existe apenas um momento, de 4 definir a formatação coerente do Plano PluriamJal. 
em 4 anos, em que o Congresso Nacional tem oportu- Apesar de tudo, o Govemo Federal cumpriu a 
nida:le de discutir, de forma concomitante, a LOO, o sua parte; encaminhou o Plano Plurianual em tempo. 
Orçamento Anual e o Plano Plurianual; estamos per- Caberia ao Congresso Nacional melhorá-Io, aprimorá-
dendo a oportunidade IrTlJar e excepcional para discu- lo e corrigi-Io de acordo com os interesses nacionais. 
tirmos os caminhos e o futuro da sociedade brasileira. Pergunta-se: O Congresso fez isso? Eu diria: 

Recordo que o PPA é um plano de médio prazo, Não! Não CUfT1lriu, até agora, o seu papel, a sua 
que define priorida:les, programas e projetos do Go- responsabilidade. 
vemo que serilo implantados em 4 anos; lembro Iam- O que acontece - pasmem, Srs. Senadores! - é 
bém que os outros dois, a LDO e o Orçamento Anual, que o Congresso resolveu, através de sua Comissão 
silo meramente dependentes do Orçamento Geral e Mi~ta .de Planos e Orçamentos, retirar os. aspectos 
obrigaloriamente coflllStibilizados com o PPA. ma~s Importante~ de qualquer Plano PlUrianual: os 

proJelos, subproJetos e, conseqüentemente, os pro-
Na verdade, o ~PA é um grand.e ~Iano de Go- gramas. Isso significa, numa linguagem bem sim-

vern~; po~anto, é. o Instrumento maiS Importante a pies, que, ao invés de tratarmos da BR-230, a Tran-
ser discutido, analisado e deve conter, pelo menos, samazônica, ou da BR-163, a Santarém-Cuiabá, dos 
os grandes objetivos nacionais, as metas, as estra- Portos de Santarém-Barcarena, na Região Amazôni-
tégias e políticas setoriais e regionais; sobretudo ca, vamos agora, na visão equivocada do Congres-
programas e projetos prioritários, em favor, é claro, so, falar não em projelos, mas em construção e re-
do desenVOlvimento nacional. cuperação de rodOvias da Região Norte, definindo 

. apenas um percentual. 
O .Govemo Federal er:camlnhou o PPA .no pra- Trata-se, portanto, de um equívoco brutal con-

zo.prevlsto .. em agosto d~ ~5 - o se~u~do, all~S, ~e- tra o instrumenlo mais importante de qualquer go-
p~IS da ediçãO da Constituição braSileira; o ~nmelfo verno que se preze, que é o Plano Plurianual, o ver-
fOi no períodO de Femando Collor. EncamlnhouQ· dadeiro plano de govemo. 
plano. em quatro documentos, todos eles coerentes Pergunlo: Por que não discutirmos instrumen-
entre si. O primeiro diz respeilo ao cenário macroe- tos de estratégia de polrticas regionais e nacionais? 
collÔmico, a estratégias e diretrizes globais; o se- Que compromissO o Govemo Federal terá com o 
gundo, à metodologia da elaboração e estrutura do PPA aprovado, reformulado e mutilado pelo Con-
plano; o terceiro é concernente, de forma clara, a di- gresso Nacional? 
retrizes objetivos e metas· e o quarto contém priori- Agindo de forma inversa, mutilamos o PPA; 
dades ~ metas para o ano de 96. nós? tra.nsformamos numa mera carta de intençOes 

. - mUito pior do que a que o Governo enviou. 
Sr. P~esidenle, Sri's e Srs. Senador~s,. por ou- As alegações do Congresso são dúbias: alega-

lro lado, é Importante lembrar .q~e a. ConstitUição, no ram, na comissão, que havia omissões regionais de 
seu art. 165, § 92, definiu e eXigiu lei complementar - projetos, que não haveria tempo para corrigi-los _ 
isso é importante - para que se definissem prazos, isso ocorreu em agosto; estamos em março. Pratica-
elaboração, critério, organização do Plano Pluria- mente, não se fez nadai 
nual, da LDO e do Orçamento Anual, bem como as Não concordamos com a justificativa do Con-
normas para a gestão financeira e patrimonial do se- gresso ou, pelo menos, com a da Comissão Mista. 
tor público, da administração direta e indireta. Deveríamos ter reunido os Govemos estaduais e re-
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gionais, junto com o Governo Federal, para discutir- pequena, grande e média, tem que ter claramente 
mos, região por região, as prioridades para os 4 definido o seu plano estratégico de médio prazo; tem 
anos, não esquecendo que o PPA vai fazer parte do que saber.o que fazer em cinco, seis ou sete anos à 
primeiro ano do próximo Governo. Portanto, é O' Pla- frente. A sua ação anual, a sua programação anual 
no que orienta, é o Plano fundamental. represanta apenas uma etapa, urna escala na tarefa 

Lamentavelmente, em vez de aprimorar o Pla- de dirigir o programa maior, o programa estratégico. 
no, de analisá-lo em profundidade, o Congresso Na- Isso fazemos inclusive na vida privada. 
cional o mutilou e o restringiu. Dessa forma, vai pe- Ora, é muito importante para um Governo que 
car por omissão consciente e, de alguma maneira, atua a favor da comunidade, que leva em conta 
irresponsável. agentes socioeconômicos, que define políticas e mo-

Não podemos agir como avestruz, e o Con- dificações em prol da sociedade a visão clara daqui-
gresso Nacional o faz, através de sua Comissão lo que quer e de como alcançar. O instrumento legal, 
Mista. Por que piorar um projeto que veio do Gover- operacional e hábil que existe em qualquer parte do 
no com acertos e desacertos? mundo é o Plano Plurianual. Mas o Parlamento bra-

O Governo já está no segundo ano do seu sileiro lamentavelmente não leva a sério a importân-
mandato; portanto, tem que saber claramente dos cia desse instrumento. 
programas e projetos a cumprir nos 4 anos. O Go- O Congresso Nacional, a meu ver, precisa ana-
vemo sabe, o Congresso não e nem quer saber, lisar, fazer uma autocritica nessa direção. Precisa-
continua com a política da avestruz. mos urgentemente regulamentar o §92 do art. 165 da 

O Congresso, infelizmente, continua com urna Constituição Federal, definir normas, critérios rigoro-
visão bitolada e imediatista de lutar somente pelO sos em relação ao PPA. .É preciso que se instale 
Orçamento Anual, que, na verdade, é meramente uma. comissão especial do Congresso Nacional para 
uma operacionalidade do Plano Plurianual, é o fazi- estudar o assunto. É responsabilidade do Presidente 
mento anual daquilo que contém o Plano Plurianual. do Congresso Nacional agiliz,ar esse processo. 

Ora, se não temos um Plano Plurianual claro e Na verdade gastamos muito tempo fazendo 
preciso, como sair com coerência no Orçamento discursos, e quase sempre não sabemos como 
Anual? Se não sabemos a direção, como escolher o transformá-los em realidade. Este Congresso deve 
caminho? Essa é a pergunta Será que não estamos até pecar pelo el(cesso,-mas nunca pela omissão. O 
conscientes e preparados para a importãncia do PPA, da maneira como está sendo discutido e analic 

PPA, ou pensamos que o Plano Plurianual, previsto sado, é um exemplo dessa omissão. 
na Constituição Federal, é apenas um faz-de-conta 
para cumprir os preceitos constitucionais? 

Em nosso entender é um grande erro, um la­
mentável equívoco, um redundante engano do Con­
gresso Nacional. 

O PPA, na verdade, define o caminho a ser se­
guido nos quatro anos, define a direção a ser tomada 
O orçamento anual apenas propicia a realização, a 
execução. Comparativamente, pode-se dizer que o 
PPA define a direção da estrada, e o orçamento anual 
pavimenta a estrada Mas sem direção clara, como se­
guir anualmente o caminho, com coerência e seguran­
ça? A aprovação de planos do orçamento é talvez a 
etapa mais importante de qualquer parlamento mun­
dial, e grande parte dos pariamentos do mundo dedi­
cam metade do seu tempo à discussão detalhada des­
ses instrumentos de planejamento e ação. 

No Brasil, o processo de planejamento de orça­
mento parece ser um peso, urna carga que o Congres­
so Nacional não sabe, ou não soube, carregar. No 
mundo dos negócios - é bom lembrar, Srs. Senadores 
- qualquer empresa que se preze, que quer sobreviver, 

Estou convencido de que os planos e orçamen­
tos devem ser apreciados, analisados e discutidos 
separadamente pelas duas Casas Legislativas, e 
não por uma comissão mista, como está acontecen­
do agora. Devem ser definidos prazos rigorosos, re­
gras diferentes das do processo legislativo ordinário 
previsto na Constituição. Talvez esse fosse um ca­
minho mais operacional, melhor opção para discus­
são do tema. Nós, Congressistas, participaríamos do 
processo de tomada de decisão que está sintetizado 
no Plano Plurianual de médio prazo. 

Temos de agir, temos de tomar decisões. As­
sim como está não pode continuar; é ruim para o 
Congresso Nacional e muito ruim para o próprio 
povo brasileiro. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que queriamos trazer em relação à 
ação equivocada do Congresso Nacional em relação ao 
instrumento mais importante de qualquer Govemo cons­
ciente: o Plano Plurianual, o que define o caminho, a di­
reção e as prioridades em favor da nação. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - ne, sustou, OO/T'() já me referi, o processo licilatório. 
Concedo a palavra a Senadora Benedita da Silva, Consta que a Coréia do Sul oferecia o prodlAo por 
por 20 minutos. US$1,5, enquanto Belgas e CLilanos, cotados para 

Antes, porém, com a aquiescência do Plenário, atender o pedido, cobravam entre US$3 e US$4. 
a Presidência prorroga o período do Expediente por Gostaria da atenção dos Srs. Senadores. 
mais quinze minutos. Entendo que é urgente a necessidade de que as-

A SRA, BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronun- tes fatos sejam esclarecidos, porque enquan'o susta-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) _ Sr. se uma compra dessa natureza, milhares de brasilei-
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a Revista IstoÉ re- ros estão morrendo e infectando outros milhares. Por 
cen1emente noticiou que o Ministro da Saúde, Adib Ja- isso, estou encaminhando requerimento de informaçõ-
tene, sustou um processo de compra de 20 milhões de es ao Ministério da Saúde para que possamos obter 
doses de vacinas contra a hepatite B, por conta de de- dados concretos e reais sobre essa questão. 
núncias de superfaturarnento na concorrência Na matéria da revista a que me referi, é feita 

O Brasil ainda não produz essa vacina, embora o alusão à existência de empresa sul-coreana, que 
Inst~uto Butantã tenha a in1enção de dar início à pro- tem possibilidade de fornecimento das vacinas por 
dução, ainda no segundo semestre deste ano. Mas in- preço inferior ao da proposta vencedora E eu per-
felizmente por enquanto a vacina contra hepatite está gunto, no requerimento: esta empresa comunicou-se 
fora dos postos de saúde do Brasil. Só aquelas pes_ oficialmente com o Ministério an1es ou durante o de-
soas que recorrem às clínicas particulares e dispõem senvolvimento do processo licitat6rio? 
de US$30 para pagar a dose são imunizadas. Qual o 1eor desta comunicação? 

A hepatite B, vir6tica, é transm~ida através do Por que a empresa não apresentou proposta 
sangue contaminado, contato sexual, transfusões, se- nos prazos exigidos pelo edital de licitação? 
ereções, seringas e mosquitos infectados. Ela causa fi- O que, realmente, motivou a anulação da lic~ 
brose hepática, com evolução aguda e morte. A médio ção em curso? 
e longo prazo, provoca o câncer hepático. Houve percepção de alguma irregularidade no 

Estima-se que somente no Norte e Nordeste decorrer do processo? 
do País cerca de 1 0% da população é portadora do . Quais as ações adotadas pelo Ministério da 
vírus dessa terrível doença, cujo perigo de transmis- Saúde como decorrência da anulação do processo? 
são - vale frisar - é maior do que o do vírus da AIDS. 
A hepatite B é considerada a principal causa de' cân- E quais as conseqüências do adiamento da 
cer no {[gado, no mundo, atacando quase sempre de aquisição e aplicação da vacina contra hepatite B 
maneira silenciosa. A pessoa infectada pode não frente ao quadro da doença no Brasil? 
apresentar sintomas e, sem saber, passa a contri- Estas são questões importantes 'a serem esclare-
buir para espalhar essa doença, que se dissemina cídas para que o Senado possa estar a par dos moti-
com mais facilidade do que a AIDS. No Brasil, o nú- vos que levaram o Ministério da Saúde a sustar a com-
mero de infeCtados com o vírus da hepatite B é de pra das 20 milhões de doses, enquanto as pessoas 
aproximadamente 750 mil pessoas, número quase estilo se ínfectando e morrendo com o vírus. 
dez vezes maior do que o de casos notificados de Os nossos centros de pesquisa respondem por 
AIDS, que é de 76.396. apenas 40% do total de doSes necessárias para 

Todavia, enquanto .a vacina contra AIDS ainda imunizar a população brasileira com as 13 vacinas 
é uma expectativa, uma busca, uma esperança, a que fazem parte do "Programa Nacional de Imuníza-
vacina contra hepatite B é uma realidade. Inúmeros ção. Para o controle da poliomíelite são necessárias 
países - alguns inclusive do chamado terceiro mun- 73 milhões de doses da vacina, mas produzimos 
do, como : Peru, Venezuela e Túnis _ já utilizam apenas 9 milhões; para o controle do tétano, preci-
essa vacina, produzida por Cuba e pela Bélgica, em samos de 16 milhões de doses, mas produzimos 
seus programas de saúde, com fantásticos resulta- apenas 5,5 milhões; para o controle da tuberculose 
dos obtidos em termos de saúde pública preventiva necessitamos de 25 milhões, mas produzimos 50-
. Segundo a ~evista IstoÉ, no ano passado, a va- mente 18 milhões; e assim por diante. Enfim, a de-

clna contra hepatite B fez parte do programa de multi- manda é de 240 milhões, mas produzimos apenas 
vacinação, do Ministério da Saúde, para a Região Nor- 100 milhões de vacinas por ano. 
te, para o Estado de Santa Catarina e Espírito Santo Paralelamente a essa realidade, uma questão 
onde havia grande número de casos notificados. Mas: me deixa especialmente intrigada. Por que está tão 
em dezembro de 1995, o Ministro da Saúde, Adib Jate- emperrada a relação BrasiVCuba na área da saúde? 



04024 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Marso de 1996 

Projetos e produtos cubanos na área da medicina e do Ministério da Saúde. Não vejo explicação lógica 
da veterinária são um campo privilegiado para o de- para isso, porque no ano de 1994, o 8rasil pôde be-
senvolvimento de processos de cooperação técnica neliciar-se do acordo comercial, como já disse, exis-
e comercial entre os dois países. tente entre' os dois países, c:juEj.j:lrevia a venda dos 

De um lado, porque nossas carências nesta prodUtOs médicas cubahos, numa operação em que 
área são fantásticas. De outro, porque Cuba desen- parte do pagamento era destinado à quitação da dí-
volveu alta tecnologia no setor, o que nos permitiria vida cubana com o Brasil e' pata a compra de produ-
adquirir medicamentos e insumos de qualidade inter- tos brasileiros por parte dos'cubanos.' 
nacionalmente comprovada, e muitas vezes único ' 'Assim, foram adquiridoS' US$30" miíhOes, em 
no mundo, como é o caso da vacina antimeningocó- ' uma ralação de 35 medicamentos de alta ilecessida-
cica "B" e "C". de, 30,5% mais baratos que às 'oferecidos'em con-

o Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Exª' corrênCias ao'Ministério da Saúde. " , ,,', 
um aparte? 'AJ~rj1,~i~,:ll1%' dO [nÓ~tihte destinou-se ao pa-

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo~he, gart1ento dá dívida cubana para com o Brasil e 40% à 
com muita honra, o aparte, nobre Senador Humber- ' compra de prodU1Os brasilllilllSP.<irparte dc;ls cubanos. 
to Lucena.' ' , " ~pesar do' sucesso dessa oparação, reconheci-

O Sr. Humberto Lucena - Congratulo-me com' dp, ppt arr~as' as 'partes, tanto pela' ci~lidade dos 
o oportuno discurso de V. Exl, que versa matéria da' produtos quanto peIQ$aSp~q$COmétciais; apesar 
maior'impoi!ãilcia para a saúde pública Quero dar a d~ 'o ltainaraty, Banco do Brasil, cenie e Ministério 
V. Exª um testemunho bastante enfático: a minha'ii- . d{:(~açidé,e os bras'i1eiros terem: em: di\(~~.oca-
lha mais' nova teve hepatite "B" e, essa hepatite,' siões, ' manilest~do ' il1teressa 'em' hovas'compras, 
maltratada;"iornotHie crÔnica E ela, que' esteve deSde o final 'de 1994'riãOse concretizam novos ne-
quase que ameaçada de morte, salvou-se graças à g6cidS, com base, nesse acordo. No éirt!!nl9; ~Ie per-
competência do Professor Dr. Silvano Raia, 'de São manece em vigor. ' " , ". , 
Paulo, que V, Ex1conhece, que, inclusive, cuida de' : : : E~!ã~,: te~~ç, qí:ie: ~er:éssas pérgu;,ias ao 
transplantes de fígadO, e que conseguiu láier úiri" nosso Ministro da Saúde.. " ","" , 
tratamento especializado, que praticamente ii curou. ' A ponte b9inercíal e~i$te: e beneficia brasileiros 
Mas conheÇo pessoas de m'ais idade que também ti" ' e é!lb{i~9S,: permltlndo o, acordo, inclusive' a compra 
veram li hepatite "B" transformada em crônica é ,rião ' dire~, o qu~' iria' barate,ar a a!luisiÇão.: M~ pão. está 
obtiveram o mesmo resultado justamente porque' b' sendà rWr9veitilda. ~ preocup.SJ'!te' qu!, não nos be-
organismo' não Contribuiu. Então, considero de toda naliciemos de um acordo comercial legftimó, e em 
propriedade o pronunciamento de V. Exªe a: sua' vigor;'para"àdqúiririno's mBdicameritosde suma im-
preocupação' com' o problema. Vamos aguardar, pórtârl6ia a 'preços 'mais acessíveis, 'paraaiendér às 
com ansiedade, as' informaÇões do' 'Sr. MinlSiródá', nece~i~ades u~~entes dá '~Ssii populaÇão. ' 
SaUcle a respeito dessa questão da vacina. ' ',' " ,,' , , , Quero assegurar que I)ão :esto(J'aqui.a seiviço 

" A SRA. BENEDITA ,bA SILVA '- Agraéle\l?:o, de qualquer' labôratórid ou 'quaJquerlobby;' estou 
aparte de V, Exª. " ' , , , , . , , aqui com a co'nseiênclade Cidádá bril$iíeira q'ue co-' 

, ~á tive oportunidade clecoloear, desta tiiPuna, nhece de 'pertà a neeessidadedo Brasil nessa área, 
a necessidade de' se discutir melhór a questão' da além de: ser sabedOra, através da revista ISTOÉ; di! 
distribuição e da licitação de medicamentOs. Na:" que há, por parte do Governo; no Ministério éla Saú-
oportunidade, coloquei o caso de Cuba, que' mantém de, morosidade nesse processo. ' 
relações' comerciais com ci Brasil e que tem a melhbr ' EstOu aqui, 'portanto, 'para buséar a', veÍ'dade " 
vacina, inclusiv~'lisada em,vários páíses e'com Sll" sobre os latos, e não apeÍlaSdeixar que venhainà ' 
cesSO. Não entendo o porquê desse' emperramentO tona-a 'questãó 'do' 's'upeifaruramento e que empre-" 
com relação a essa negociação. ." sas"que hão' estejam realmente gabaritada:s'aga~' 

Os cubanos são os' únicos produtores' dessa nharem as Iiciiações ganhem e fiquem prejudicados ' 
vacina no mundo, e temos sido vítimas de sucessi- países que já nos demonstraram que têm eficácia na ' 
vos surtos de meningite em nosso País. produção, como é o caso de Cuba, 

Neste momento, mesmO a SeCretaria Municipal' O Sr: Lúcio Alcantara - Permite-me V: ExA um' 
de Saúde do Rio de Jarieiro e a Estadual também aParte?""· , , , , 
manifestam seu interesse na aquisiÇão dessa vaci- A SRA. BENEDITA DA SILVA - ConCedo o, 
na, sem receberem, até agora, nenhuma resposta aparte ao Senador Lúcio AlCântara 
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O Sr. Lúcio Alcântara - Senadora Benedita da Jatene quer fazer a coisa com a maior lisura possí-
Silva, o tema que V. Ex!' aborda é atual. Realmente as- vel, mas as dificuldades são enormes. Realmente, o 
!amos enfrentando dificuldades na aqt.isição dessas número de produtores é pequeno: eles se juntam, 
vacinas. Se a Organização Pan-americana de Salde e elevam os preços e ficamos presos a isso. Temos 
a Organização Mundial de Salde adrnltem, mulas v&- que investir de maneira determinada na auto-sufi-
zes, intermediar essas compras, isto é, fazerem as ciência da produção de vacinas. 
compras e repassarem as vacinas, evidentemente que A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
o ônus financeíro é PÇIrll os Estados-Membros. Isso só aparte de V. ExA, que teve a oportunidade, como eu, 
é possível quando se trata de pequenos países - pelo de conhecer o trabalho que Cuba vem desenvolven-
menos foi a informação que colhi no Ministério da Saú- do com o Brasil nessa área. 
de. Quando se trata de países da dimensão do Brasil, O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
os laboraiórlOS 'produtoreS dessas vacinas e as pró- Nobre Senadora Benedita da Silva, V. Exª dispõe de 
prias organizações internacionais não desejam, não dois minutos para concluir seu pronunciamento. 
querem fazer essa intemiEidiação; os laboratórios que- O Sr. Sebasti40 Rocha - Permite-me V. Exª 
rem fazer a vinda diretamente a esses palses. Como um aparte, nobre Senadora Benedita da Silva? 
são poucos os laboratórios produtores dessas vacinas: A SRA. BENEDITA DA SILVA - Lamento não 
eles se otganizllril e COIT1~ li praticar preços extor- poder conceder-lhe o aparte, pois o tempo não me 
sivos o'U acima do que seria razoável. O Ministro Adib permite. 
Jatene determinou a coieta de informações em todos Com relação ao aparte do Senador Lúcio AI-
os preços prl)l!icados wr organizações internacionais, cãntara, gostaria de dizer que falei exatamente so-
por diferéntes laboratórios, por paises, e assim por bre isso, sobre esse emperramento, já que Cuba 
diante, para cnÉlgar a' uma córiclusão a esse raspeito. quer pagar a dívida que tem com o Brasil e quer 
A lição' que podemos tirar de tudo isso é a segunte: o comprar alimentos, para sustentar os cubanos. 
Brasil tem que perseguir a auto-suficiência na produ- Não vejo por que 'essa dificuldade que está 
ção de vaciníJS, Pela !limensão do nosso Pais, pelo ta- existindo. Não podemos, de forma alguma, aceitar 
manho da nossa suá popúIação, temos que pegar a pressão do ponto de vista ideológico. 
Fundação Instituto Osvaldo CnJZ, o InstilLto Butantã e Quero ainda voltar a esta tribuna, porque estou 
outras iristituições de prestígio e de grande qualifica- reunindo informações, esperando, também, que o 
Ção científica para pro!:fuzir as vacinaS para o consumo Ministro da Saúde possa responder o requerimento 
interno. infelizmente, ainda existem alguns tipos de va- de informação que fiz. 
cinas qüe não produzimos aqui. Quanto a Cuba - lá Tenho também outras informações com relação 
estive fazendo uma visita a varias labora~rios -, V. ExA a empresas que deram preços bem abaixo - apenas 
tem toda razãO: tem urna tecnologia desenvolvida. É para gan,har - e que sequer estão credenciadas corno 
perfeitamente pOSsível um cónvênio de cooperação. O possuindo laboratórios, Ou seja, o produto será adqui-
Presidente Itamar Franco, na épOca, criou um grupo rido de terceiros, pois não têm condições de viabilizá-Io, 
especial para aquisição de medicamentos em Cuba no tempo e na quantidade determinada na proposta do 
que tenninou riãO dàndôem nada, não houve compra acordei Com o Ministério da Saúde. 
alguma Quer dizer, esse convênio é letra morta im&- Em 1981, os cubanos criaram o Laboratório 
lizmente. É evidente que os lobbies se levantaram Heber-Biotec para fabricar Interferon Alfa humano, 
para impedir o negóciO com Cuba, porque há interes- medicamento utilizado em alguns tipos de câncer. 
ses de multinacionais, de grandes empresas, de grao- Descobriu-se sua, efiCácia na prevenção da Hepatite 
des produtores que não têm desejo algum de que as- B e Ce corno tratamento coadjuvante na Aids. 
sas n~iações, governo a governo, se concretizem Apesar de e1(istirem centros similares nos EUA, 
O governo cubano, inclusive, fazia o escambo na épo- França e Inglaterra, estes não dispõem da diversida-
ca em' Que estive lã - não sei se ainda mantêm a mas- de na qual opera o centro cubano. 
ma proposta - fazia troca, dava a vacina, dava remé- Introduziram-se técnica avançada, a partir de 
dios em troca de alimentos, por exemplo, frango e ou- microorganismos reorganizados geneticamente, pro-
IraS fipos de gêneros. Então, nao sei o que existe para duzindo o Interieron recombinado, eliminando qual-
ql,lEl essas coisas não se concretizem; fala-se, pede- quer risco de contaminação de outras enfermidades 
se, reclama-se, constituem-se grupos de trabalho e até com a utilização da vacina, desenvolvida a partir de 
agora nada O pronuncíamento de V. ExA é perfeita- cultura de fungos. É uma grande conquista da Enge-
mente'Cabivel. Estou seguro de que o Ministro Adib nharla Genética em relação às vacinas desenvolvi-
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das a partir do soro de pessoas infectadas. com ger- te. o Brasil entra atrasado nesta batalha, também. 
mes atenuados ou mortos. Pois. embora tenhamos conseguido erradicar a po-

É a tecnologia de ponta a serviço do bem da hu- liomielite. isso .s~ deu ~nas em 1989. q~ to-
manidade. Cuba possui a vacina contra a Hepatite a mos um ~ últimos palses a ter cons~ui<!0 IIv~ 
que está matando milhares de brasileiros! Desenvolvi- as nossas ~ do pesadelo da paraliSia Infantil. 
da com técnica que permite a utilização do produto Sem d~lda alguma •. é louvável o esforço da 
sem nenhum risco de contaminação. como vantagem produção naCIonal da vac!na. No ~ntanto. paralela-
principal. Além disso. perTn~e uma produção em n!val mente a ~sta busca. precisamos dispor. <;<>m ~odas 
industrial. com controle do processo produtivo. as garantias e sem~emora. daquelas que Já e.xlstem 

O Brasil poderia beneficiar-se dessa vacina 'e estão salvando milhões de pesso~s'do sofrimento 
que já .está sendo .usada em programas de saúde. e da morte. em !odo.o ~undo. 'Infebzme~te. por en-
em vários palses .. E!T1 Cuba. todas as crianças até 9 quanto. no BraSil a·vaclna· contra hepatite B é tão 
anos são vacinadas. Paises como a Colômbia •. o somente. uma ~romessa para o amal)l)ã.'· . . 
México •. a Argentina. 'Peru, Chile, Vietnã. Tunis. Irã. MUito obngada . ,. .... . 
C.oréia (lo Sul. bem 'como Europa Oriental. inclusive O SR. PRESID~TE (TeotoniO yllela .Fllho) -
na Rússia, se beneficiam dos fantásticos resultados Sobre a,mes~ requenme~~o q~e será hdO, pelo Sr. 1

Q 

obtidos a partir da vacinação da população.. secretáno. Senador Oda()l[ So~re~. ' 

... ,' 'Mas,osembargos COmerciais .prejudicam e im- ·10 lido o seguinte •. 
possibilitam a compra dessa. vacina por parte de .vá- ' ,., . . " 
rios países. da Eurppa Ocidental. Quanto a nós. J1&0 REQUERIMENTO N!!.22~.:D",.1996 . 

devemos ceder a pressões estrangeiras para ·não Senhor Presidente. 
negociarmos com'o'governo de Fidel, os medica- O Movimento DemoCrático' Brasileiro'~ MDB 
mentos de última geração. completa 30 anos de sua fundaçãO no dia 24 do cor~ 

Como todo produto que envolve alto invastimen- rente mês. Em face da relevãricia do acOhteCimento. 
'to em tecnologia. a evolução.dos preços caminha de requeremos. nos termos (lo art. 199 do Regimento 
ácordocomsua pi'ogressivaincorporação ao'mercado. Interno. a realização de' Sessão Solene do'CoÍlgres-
Assim, a vacina HePatite B,l:hegou ao mercado com 5O'Nacional, em data a ser oportunamente marcada 
preços de 60 dólares. Mas'a dose. hoje. chegá a uma pàra cOmemcirar,a efeméride: . , , :, ' . • 
média' Internacional 'de 3 fi 4' dólares, sendo',que' a .' Sala das 'Sessões. 13 de março de 1996. -
OMS comPra ao preço má:lio de 1,42 dólar. Consta Humberto Lucena .;. COiItinlió' Jóige - 'ROberto 
que'a Coréia doSut venderia' essa vacina a 1.5 dólar, Freire - José Edliaroo Dutra!;. Pedrci'Simon - Ro-
mas'existem denúncias no sentido de que o controle meu Tuma ""AntOnlo Carlos·ValàdareS - Ademir 
de qualidade de produção 'não atende às exigênCias Andrade; .' ., .. '., ',' " , 
imunológicas e que' não, teria carga sufICiente para ao- " 'O'SR. PRESIDENTE' (Teotonio Vileia Filho) -
tragara tempo a quàntidade pedida' ".. , O' requerimento iido será submetido' à deliberação 

Lerrbremo-nos dos remédios que forani doados do' Plenário, após' a ·Ordem do Dia. nos termos do 
pela Alemanha e qlJ!l n~q,~ram libe.rados pelo Minis- art. 255, I,b. do Regimento Interno. ' 
tério da Saúde por não est!!l'em dentJ:o dos padrões de ' , " Sobre'a mesa. requerimento que será üdo pelo 
qualidade: Entulharam nos:gaJpõe$, ~rjquanto'pessoas Sr. 1Q Secretário, Senador Odacir Soares. 
agonizavam por falta deles: Seria "uma temeridade É lido o seguinte: ., .' 
abrir mão' da vanguarda mundial riB-' área ela' saúde 
para negoCiar com (iossíveis inadifT1>lentes. CUjos má- REQUERIMENTO ~ ~3Ô. DE 1996 
tooosde piod~ desde já ~mcerram dúvidá3! ' ., 

A eficiência da vaeiriàcubana"é tamanha que 
todos os . testes realizados apontain igualdade de 
condições com a' produzida na Bélgica e, do 'univer­
so de estudantes. de Medicina cubanos que foram 
submetidos à aplicação da vacina. como teste, todos 
desenvOlveram irnunoproteção. " " . , 

, Senhores Parlamentares, a prqslução da vacina 
contra hepatite B. no Brasil. pode ser o inicio de um 
processo para livrar o País desta te~itel doença. ain­
da não controlada pelas autoridades! Mas. infelizmen-

Senhor Presidente. -
:' . NQs termos do art. 258 do À9gimento interno. 
requeiro tenham tramitação em coniunto as seguin­
tes Propostas de Emenda à Constituição: 5 e 26. de 
1995. e 8 elO. de 1996. por versarem sobre 'o mes-
mo assunto. '. ' 

Sala das Sessões. 13 de março de .1:996. :... 
José Eduardo Dutra. . 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela )=Úho) :.. 
O requerimento lido será oportunamente incluído em 
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Ordem do Dia, consoante o disposto no art. 255, 11, O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
c, item 8, do Regimento Intemo. De acordo com o ar!. 210, § 12., do Regimento Inter-

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 no, o requerimento será submetido ao exame da Co-
Secretário, Senador Odacir Soares. missão Diretora 

É lido o seguinte: Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. 

Brasília, 13 de março de 1996. 
Senhor Presidente, 
Nos termos dos artigos 66, 78 e 80 do Regi­

mento Interno, indico a Vossa Excelência os nomes 
dos Senadores da bancada do Partido Progressista 
Brasileiro - PPB, abaixo relacionados, para integra­
rem as Comissões Permanentes desta Casa: 

Comlss6es Titula ..... Suplentes 

Assuntos EconOml-- Esperldião Amln Epllácio Cafeteira 
cos Leomar Qulntanilha Lucldlo Portella 

Assuntos Sociais Lucldio Portella Epitácio Cafeteira 
leomar Ouintanilha Esoeridião Amin 

Constituição, Justiça Esperldlão Amin Epltáció Cafeteira 
e Cidadanfa .. 
Educação Epitácio Cafeteira Esperldião Amln 

Lucfdio Portella Leomar Quintanilha 

Relações ExterioTe3 Epitáeia Cafeteira Leomar Qulntanilha 
e Defesa Nacional . 

Serviço <la Inlra-Es- Lucfcflo Portella Leomar Quintanilha 
trutura 

Fiscalização e Con- Epitácio Cafeteira Leomar Quinia~ilha 
lrale .. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelênllia 
os meus prote~tos de consideração e apreço. - Sa­
nadar Epitácio Cafeteira, Líder do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela ,Filhp) -
A Presidência designa os membros. do Partido Pro­
gressista Brasileiro - PPB - nas comissões Perma­
nentes da Casa, nos termos do expedi~nte qL!8 ~­
ba de ser lido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido peJo 
Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seg\JÍnte: .. 

REQUERIMENTO N2 231, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 210, item 2, do 

Regimento Interno, a transcrição, nos Anais doSe­
nado Federal, do artigo publicado na revista The 
Economist, transcrito pelo jornal Gazeta Mercantil, 
edição de 11 de março de 1996, intitulado Bilhões 
disputam a guerra da água. . 

Sala das Sessões, 13 de março de 1996. - Sa­
nadar Teotonio Vilela Filho. . 

(À Comissão Diretora) 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 232, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres­

tadas pelo Ministro da Fazenda, Sr. Pedro Malan, as 
seguintes informações: 

1. Qual o valor, a preços correntes, das emis­
sões de letras Financeiras doTesouro do Município 
de São Paulo - lFTM-SP, efetivamente colocadas 
no mercado, relativas às autorizações do Senado 
Federal baseadas no art. 33 do Ato das DispOsições 
Constitucionais Transit6rias, nos anos de 1993, 
1994 e 1995, especificando data, quantidade de va­

'Iór de cada emissão? 
.'.':·2: Quais os tomadores das lFTM-SPcoloca­
das no mercado nas condições descritas no ~em an­
terior'? 

3. Qual a condição, para o Banco. Centrai, das 
lFTM-SP relativas a pagamenlQ .de precatóriOS judi­

. ciais, de acordo com o art. 33 do ADCT, autorizadas 
pelo Senado Federal.'mas não- colocadas efetiva­

,mente no mercado? O Banco CentraUem· conhecic 

. mento de qualquer outro. uso que tenha sido ou esta­
ja sendo feito d.estes titulas, como o oferecimento 
como garantià, pagamento por' serviços prestados, 
ou outra forma' qualquer'? 9 Banco Central tem con­
dições ,de fiscalizar o. uso destes títulos em. outras 
aplicações que não seja sua efetiva colocação no 
.me~do? 

Justificaçllo ' 

. N~s últimos anos o Senado Federal autorizou o 
.Município de São Paulo,a emitir volume expressivo 
de títulos vinculados constitucionalmente ao. paga­
mento de precatórios. Estas autorizações levanta­
ram uma série de indaiJações pois as respectivas 
solicitações eStavam acompanhadas da lei Orça­
mentária do Município que previFlm gastos com o 
pagamento deprecat6rios em valores significativa­
mente menores. que os autorizados. O presente re­
querimento visa. portanto, verificar a observância 
dos dispOSitivos constitucionais relativos à matéria. 

Sala dasSàssões, 13 de março de 1996. - Sa­
nador Eduardo',Suplicy. . 

(A Mesa para decisão.) 
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O SR. PRESIDENTE, (Teotonio Vilela Filho) - O ferido por aquela Corte, através .do qual declarou a 
requerimento lido será despachado à Mesa, para de- inconstitucionalidade do art. ~ da Lei ~ 7.588/89, e 
cisão, nos termos do arl 216, 111, do Regimento In- do arl 10 da Lei n27.802l89, ambas do Estado de 
temo. Santa Catarina 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- A O expediente vai à Comissão de Constib.ição e 
Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tri- Justiça e Cidadania (decisão deliberativa) 
bunal Federal, o Ofício nº- 12, de 27 de fevereiro últi- O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
mo, encaminhando, para os fins previstos no arl 52, Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
inciso X, da Constituição Federal, cópia do parecer Passa-se à . 
da Procuradoria-Geral da República e do acórdão ORDEM DO DIA 
proferido por aquela Corte, através do qual declarou 
a inconstitucionalidade dos arts. 2" e 3º- da Lei nº-
6.747, de 1986, bem como do § SQ- do arl 1" e do §. 
2º do art. 3º- da Lei nº- 1.115, de 1988, ambas do Es­
tado de Santa Catarina. 

O expediente será anexado ao processado do 
Ofício nº- S/15, de 1996, e vai à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. . 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, o Ofício n" 8/15, de 1996 (n" 10/96, 
na origem), de 27 de fevereiro último, encaminhan­
do, para os fins previstos no art. 52, inciso X, da 
Constituição Federal, cópia do acórdão proferido por 
aquela Corte, através do qual declara a inconstitu­
cionalidade dos arts. 2", 3º- e seus parágrafos únicos 
da Lei nº- 6.747/86, bem como do § SQ-do art. 1" e do 
§ 2" do arl 3º-, da Lei n" 1.115/88, ambas do Estado 
de Santa Catarina. .. . .. 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. (decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tri •.• ' 
bunal Federal, o Ofício n" S/16, de 1996 (nº- 15/96, 
na origem), de 27 de fevereiro último, encaminhan­
do, para os fins previstos no art. 52, inciso X, do 
Constituição Federal, cópia do acórdão proferido por 
aquele Corte, através do qual declara a inconstitu­
cionalidade dos arts. 2", 3º- e seus parágrafos únicos 
da Lei nº- 6.747/86, do art. 2" da Lei nº-7.588/89, e do 
Arl 10 da Lei n" 7 .802189, todas do Estado de Santa 
Catarina 

O expediente vai à Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania. (decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, o Ofício n" 8117, de 1996 (n" 9/96, na 
origem), de 6 do corrente, encaminhando, para os 
fins previstos no art. 52, inciso X, da Constituição 
Federal, cópia do parecer do Procuradoria-Geral da 
República e do acórdão transitado em julgado, pro-

Item 1: 

Votação, em ~nió únicÓ, do Requeri-. 
menlQ n" 23, de 1996, do 8enàdor Jefferson 
Pêras, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado n'ls 7 e 219, de 1995 - Complemen­
tares, por tratarem de matériaS que versam 
o mesino aSsunto. . .' 

Em votação orequerimentó, em turno único. 
Os Srs. Senadores 'que o aprovam queiram 

permaneCl'r sef1!ados. (Pausa) 
Aprovado. .' . . 

Os Projetos de lei do Senado nº- 7 e 219, de 
1995-Coll'4llementares, passam a tramitar em con-
junto. . 

As matériaS \ião . àS . Comissões de Conslitti­
ção:juStiça e Cidadania e de Assuntos EconO';'icos. 

::, O SR:.PRESioÉNTE (Teolo~iá Vilela filho) -
Item 2: " .. .. ' 

Votação, em tumo único, do Requeri-
mento n2 46, de 1996, da Senadora,Marina 

. Silva, solic~<lo, nos termos regimentais, a 
,retirada do .Projeto dÉl Lei do Senado no- 3, 
de 1996; de suaaúloiia, que acres<:enia ao 
arl 161 do Código Penai § 4" e dá :oUtras 
providências. ' , ,'. 

Em votação o requerimento, em bJmo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram.' 

permanecer sentados. (Pausa) . "" :, 
Aprovado. '" 

, 'O Projeto de Lei do Senado n23; de 1996, vai 
ao Arquivo. . , ... 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Item 3: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento n2 47, de 1996, da Senadora Marlna 
Silva, solicitando, nos termos regimentais, a 
retirada dO Projeto de lei do Senadó n2 4, 
de 1996, de sua autaria..que altera os arts. 
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926,927 e 928 do Código de Processo Civil Penal Militar, além da Comissão constante 
e dá outras providências, do despacho inicial, seja ouvida, também, a 

Em votação o requerimento, em tumo único, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de lei do' Senado nº 4, de 1996, vai 

ao Arquivo, 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

l1em 4: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nº 48, de 1996, da Senadora Marina 
Silva: Solicitam;fo, nos 'termps regimentais, a 
retirada do Projeto de lei do Senado nº 5, 
de 1996, de sua autOria, que altera os arts. 
489 e 499 do' Cõdigo Civil e dá outras provi-
dênCias.',' ", 

• , • 4 ( 

Em votação o requei;merito~ em túmo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Paúsa:)' 
Aprovadà: ," " ' " " 
O Projeto de lei do Senado nº 5, de 1996, vai 

ao Arqllil/Q. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Item 5: ' .. ' ,"",', ' 
, Votaçã,o, em tUrno único, do Reqlleri-
mento nº 60; de 1996, do Senador,Geraldo 

,Melo, solicitando, • nos termos' regimentais, 
• 1 ., , .". ,- '. , 

, 'tramitação conjllnta dos Projetos de lei da 
Câmara nºs 102, de 1993, e 13, de 1996, 

, ',por tratarem de matérias que versam o mes­
,'mo assuntO . 

• " .,. •• k " • 

Em'votação o' requerimento, am',turno único, 
Os Srs,' Senadores que o' àprovam qlleiram 

perman~cer seri~âÇls, (Pausa.) 
Aprovado. ' '" 
Os Projetos de lei da Câmara nºs 102, de 

1993, e'13, de Ú)96, passam a tramitar em conjlln­
to e retomam às Comissões deConstitllição, JlI.s,ti­
ça e Cidadania e de Relações Exteriore~ e Defesa 
Nacional. 

O.SR. PRESIDENTE '(Teotonio Vilela Filho) -
Item 6: 

Votação, em tümo único, do Requeri-
mento nº 112, de 1996, do Senador Joel de 

( ,Hollanda, solicitando, nos termos regimen-
o ,tais, qlle, sobre o Projeto de lei da Câmara 
,nº 13, de 1996 (nº' 899/95, na Casa de ori-

',', gem), qlle altera o art, 9" do Decre~lei ri'­
, 1 ;001, de 21 de outubro de 1969 - Código 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Em I/otação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa,) 
Aprovado, com o voto contrário do Senador 

Roberto Freire. 
O Projeto de lei da Câmara n~ 13, de 1996, 

que passa a tramitar em conjunto com o Projeto 
de lei da Cãmara ri'- 102, de 1993, conforme deci­
são anterior do Plenário, retorna à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; em seguida, vai 
à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Item 7: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento ri'- 106, de 1996, do Senador Pedro 
'Simon, solicitando, nos termos regimentais, 
a retirada da Proposta de Emenda à Consti­
tuição ri'- 16, de 1995, de sua autoria e ou­
tros Senhores Senadores, que dá nova re­
dação a dispositivos do Capítulo li, do Título 

, VI, da Constituição Federal. 

Em votação o requerimento, em turno único, 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
A proposta de Emenda à Constituição n~ 106, 

de 1996, vai ao Arquivo, 
O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Item 8: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 107, de 1996, do Senador Pedro 
Simon, solicitando, nos termos regimentais, 
a retirada do Projeto de lei do Senado rfJ. 
3D, de 1995 - Complementar, de sua autoria, 
que estabelece critérios para a elaboração e 
avaliação participativa dos documentos de que 
tratam os incisos I, 11, e 111 do art, 165 da Consti­
tuiçOO Federal, e dá outras providências, 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa,) 
Aprovado. 
O Projeto d,e lei do Senado, ~ 3D, de 1995-

Complementar, vai ao Arquivo, 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Item 9: 
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PARECEH DE PLENÁRIO 

(Incluído em Ordem do Día nos termos do 
arts. 133, d,combinado com o 
ar!. 139 do Flegimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
de Plenário (em substituição fi Comissão de 
Educação) sobre o Projeto de Lei do Sena­
do n" 47, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que institui o Prêmio Ulysses 
Guimarães, do Mérito Democrático, con­
cluindO pela apmsentação do Projeto de Re­
solução n" lO, de 1995 - CN, que institui o 
Prêmio Ulysses Guimarães, do Mérito De­
mocrático. 

Em discussão o Parecer de Plenário, em tumo 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenãrio. 
t: o seguinte o Parecer aprovado: 

PARECER, PROFERIDO EM PLENÁRIO 

Em substituição à Comissão de 
Educação. Relator: Senador Lúcio Alcan­
tara, sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 
47, de 1995, de autoria do Senador Ped,,? 
Simon, que institui o Prêmio Ulysses GUI­
marães do Mérito Democrático. 

Nos termos do ar!. 140 do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Lúcio Alcântara para pro­
ferir parecer. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Sri's e Srs. 
Senadores, qualquer prêmio que se institua, em re­
conhecimento pela contribuição ao aperfeiçoamento 
das instituições e fi consolidação do regime demo­
crático, merece todo o aplauso da sociedade. 

Mais do que isso, quando essa láurea leva o 
nome e, em decorrência, a memória de Ulysses Gui­
marães, completa-se uma união indissociável. 

De fato, Ulysses Guimarães conseguiu sinteti­
zar, em sua grandiosa trajetória política, a luta con­
tra o arbítrio, em defesa das instituições democráti­
cas e da garantia do pleno exercício da cídadania. 

Assim, ao submeter a esta Casa o projeto em 
exame, reedição de instrumento anterior, também de 

sua autoria (PLS n" 163, de 1992), arquivado por de­
terminação regimental, o Senador Pedro Simon 
enaltece mais que a premiação em si, conferindo ao 
prêmio instituído uma adjetivação perfeita ao seu 
real significado. 

No entanto - e esta a razão deste encaminha­
mento - algumas considerações de ordem técnica 
devem ser feitas, com o objetivo de oferecer maior 
consistência fi iniciativa. 

Em primeiro lugar, o ar!. ~, ao determinar que 
o prêmiO será conferido, anualmente, durante as ce­
rimônias de homenagem a Ulysses Guimarães, a 
ser prestada pelo Congresso Nacional, em Sessão 
Solene conjunta das duas Casas, por ocasião do 
aniversário de seu nascimento (6 de outubro), cria 
uma situação relativamente constrangedora, pois 
parte do pressuposto de que: 

1 - haverá, anualmente, cerimônias de home­
nagem a Ulysses Guimarães; . 

2 - tais cerimônias serão prestadas pelo Con-
gresso Nacional; . 

3 - as homenagens serão prestadas por oca­
sião do aniversário de seu nascimento. 

Não consta, nos arquivos do Leg!slativo fede­
ral, qualquer norma ou mesmo qualquer matéri~ 
em tramitaçãO que trate da prestação das refen­
das homenagens. Este projeto, portanto, subsidia­
riamente, mas de forma inadequada, a realização 
das solenidades propostas, que carece de instru­
mento próprio. 

Por outro lado, a realização de sessões conjuntas 
é matéria rigidamente ,egulada pela Constituição Fede­
ral e pelo Regimllnto Comum, que enumeram as poucas 
circunstâncias em que elas devam ocorrer. 

O § 1R do art. ~ estabelece que o Presidente 
da Câmara dos Deputados preSidirá a Comissão. As 
presidências de comis&ões, no Legislativo, sâo es­
colhidas dentre os nomes que as compõem. Esse 
principio poderia ser seguidO também para o caso 
presente. 

O § ~, também do art. 4Q
, dispõe ~obre a 

preparação de uma lista triplice de virtUaiS agra­
ciados, a ser submetida (art. 5Q

) à deliberação do 
plenário do Congresso Nacional, durante a Sessão 
Solene em que se dará a premiação. Cria-se, as­
sim, uma circunstância delicada: os três escolhi­
dos pela Comissão haverão de estar presentes fi 
Sessão, pois que um deles, naquele momento, 
terá seu nome anunciado. Os dois restantes - e o 
Plenário - enfrentarão uma situação de constran­
gedora exclusão, perturbadora para todos, inclusi­
ve para o escolhido. 
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O prêmio em pecúnia, hoje equivalente a cerca cional, até o último dia útil do mês de agosto, acom-
de R$50 mil, minimiza o valor intrínseco da láurea: o panhada de justificativa 
reconhecimento, pelo Congresso Nacional - instân- Parágrafo único_ É vedado o patrocínio direto 
cia máxima do poder popular delegado - de uma de pessoa jurídica a quaisquer nome indicado, bem 
personalidade de destaque na defesa da democre- como a indicação do nome de membro dos Poderes 
cia. Apenas isso já justifica a distinção. Legislativo e Judiciário Federais, do Presidente da 

O art 72 veda a participação da premiação a República e de Ministro de Estado. 
membros do Congresso Nacional no exercício do Art. 49. As indicações de que trata o art. 32 se-
mandato eletivo. Considere-se que não há caso da rão apreciadas pelo Conselho do Prêmio Ulysses 
existência de membro do Parlamento que não esteja Guimarães do Mérito Democrático, composto, no iní-
no exercício de seu mandato. cio de cada sessão legislativa, por dois repre-

Omitiu-se o dispositivo de conclusão das pro- sentantes indicados pelo Presidente da República, 
posições que trata da vigência da lei, tornando-se dois, pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
desnecessária a revogação - por sua inexistência - e cinco, pelo Presidente do Congresso Nacional. 
das disposições em contrário. Parágrafo único. O Presidente do Conselho 

Deverão, pois, ser aperfeiçoados os seguintes será escolhido dentre os membros que o compõem. 
dispositivos: Art. 5º- O Conselho apresentará à Mesa Direto-

1 - quanto ao mérito: ra do Congresso Nacional, até o dia 15 de setembro, 
1.1 - arts. 22 , 49. (§§ 12 e 22), 5º- e~; três nomes dentre os indicados, que serão submeti-
2 - quanto à redação: dos à deliberação do Plenário, considerando-se 
2.1 - arts. 12,32,49. e 72; agraciado o que obtiver o maior número de votos. 
2.2 - inclusão de artigos relativos ao custeio Art. 6!! O Prêmio consistirá na atribuição de 

das despesas e da entrada em vigor da norma. uma medalha, com a efigie do patrono, em forma a 
Considere-se, finalmente, tratar-se de iniciativa ser sugerida pelo Conselho à Mesa Diretora do Con-

do Legislativo, a ser exercida no âmbito deste Poder. gresso Nacional. 
Vale dizer que, por tratar-$e de matéria de competên- Art. 72 As despesas decorrentes da premiação 
cia privativa do Congresso Nacional, a norma a ser correrão à conta da dotação orçamentária da Câma-
editada deverá slr/o por meio de uma resolução e não ra dos Deputados e do Senado Federal. 
de uma lei a ser submetida à sanção presidencial. Art. s<> Esta Resolução entra em vigor na data 

Diante disso, em que pese todo o mérito da ini- de sua publicação. 
ciativa,)lá que se reformular o projeto, para que su O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) _ 

a forma esteja em sintonia com sua essência, Esgotada a matéria constante .da Ordem do Dia. 
para tanto, sugerimos o seguinte: Pass8-$e agora à apreciação do Requerimento 

SUBSTITUTIVO nº- 229, de 1996, lido no Expediente, de autoria do 
Senador Humberto Lucena e outros Senadores, soli-

PROJETO DE RESOlUÇÃO citando a realização de sessão solene do Congresso 
N2 lO, DE 1995-CN Nacional, para comemoração dos 30 anos de funda-

Institui o Prêmio Ulysses Guimarães ção do Movimento Democrático Brasileiro. 
do Mérito Democrático. Os Srs. Senadores que o aprovam queriam 

O Congresso Nacional resolve: permanecer sentados. (Pausa) 
Art. 1º- É instituído o Prêmio Ulysses Guimarã- Aprovado. 

es do Mérito Democrático, destinado a agraciar a Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados . 

. pessoa, natural ou jurídica, que tenha oferecido con- Volta-$e à lista de oradores. 
tribuição relevante para a causa do aprimoramento O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES _ Sr. 
da Democracia, no País. 

Art. 22 O Prêmio será conferido, anualmente, Presídente, peço a palavra para uma comunicação 
durante sessão do Congresso Nacional especial- inadiável. 
mente convocada para esse fim, a realizar-$e no pri- O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
meiro dia útil após o dia 5 de outubro. Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Magalhã-

Art. 32 A indíca ..... o dos candidatos à premia""o es, para uma comunicação inadiável, por 5 minutos. 
........ O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES deverá ser feita à Mesa Diretora do Congresso Na-

(PFL-BA. Para uma comunicação inadiável. Sem re-
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visão do orador.) - Sr. Presidente, srªs é SIS. Sena- Tasso Jereissati, sou até seu amigo pessoal; mas, 
dores, tratarei do assunto relativo à reunião de Che- também sendo amigo e admirador do Presidente 
fes de Estado do OrientE' Médio. Entretanto, antes, José Samey, eu não poderia me calar neste instan-
desejo me dirigir a V. Exa e à Casa, porque acho do te. Assim, julguei do meu dever fazer este pronun-
meu dever salientar que o problema da CPI dos ban- ciamento. 
cos tem sido divulgado com algumas distorções, que A outra comunicação que eu gostaria de fazer 
merecem de minha parte uma colocação para que, nesta oportunidade refere-se à reunião de Chefes de 
do meu ponto de vista, prflvaleça a verdade. Estado do Oriente Médio. 

Entendo que os SIS. Parlamentares podem, na Como Presidente da Comissão de Relações 
medida das suas convicções, assinar ou não o re- Exteriores e Defesa Nacional desta Casa, venho re-
querimento de instalação de uma CPI. Cada um tem gistrar o início dos trabalhos da Cúpula da Paz, em 
o direito e até o dever de assinar ou não o requeri- Sharm-el-Sheik, no Egito, com a presença dos Che-
mento; entretanto, considero inteiramente reprovável fes de Estado e de Governo dos pa[ses mais impor-
que se esteja querendo exclusivamente incriminar o tantes da Comunidade Internacional. 
Presidente desta Casa, Senador José Samey, pela Essa Reunião, convocada extraordinariamente 
existência desse requerimento e sua conseqüente diante dos últimos acontecimentos em Israel, tem o 
aprovação. duplo objetivo de buscar apoio intemacional contra 

O Presidente José Sarney não é signatàrio do os atos de terrorismo e provocar uma ação efetiva 
requerimento e, como Presidente da Casa, tendo re- em busca da manutenção do processo de Paz no 
cabido o pedido com o número regimental, fez o que Oriente Médio. 
lhe coube, ou seja, leu e enviou à publicação. Con- O Terrorismo deve ser firmemente reprovado 
seqüentemente, S. Exª não pode estar sendo vítima porque encerra ação contra a integridade física e a 
de ataques de toda parte, alguns até com endereço vida de vítimas inocentes. Nossa Constituição Fede-
político certo, mas de certo modo injusto. Pecados ral, em sua Declaração de Princípios, inclui o repú-
políticos todos temos; interesses políticos todos têm: dio ao terrorismo e ao racismo no seu Art. 42, inciso 
os da oposição e os do Governo. Mas não é justo VIII. Conforme efirmou hoje, o Secretàrio-Geral da 
que o Presidente desta Casa, que tem se comporta- ONU, em seu pronunciamento tiO Plenário do En-
do com a maior imparcialidade, não s6 resguardan- contro, o terrorismo deve ser combatido por todas as 
do os interesses da oposição, mas defendendo, Nações, porque pode dirigir-se contra qualquer país 
quando é de justiça, os interesses do Govemo, seja e recebe inspiração e armas de paises diferentes 
agora o único a ser atacado pela imprensa e por daqueles onde a ação é executada 
muitos políticos por causa deste assunto. A Paz no Oriente Médio, por sua vez, é uma 

Desse modo, achei que era do meu dever fazer preocupação mundial, uma vez que eventual e inde:-
este pronunciamento, entendendo, como disse no ini- sejável conflito na área poderá provocar resultados 
cio, que cada um tem o direito de se pronunCiar como de conseqüências imprevisíveis para a segurança 
quiser no caso da CPI - eu mesmo não o assinei, por- intemacional. 
que entendo que eJa não é conveniente neste instante 
_, e que não se deve cometer as injustiçaj) que têm Espero, Sr. Presidente, que a Cúpula em favor 
sido feitas com o Presidente desta Casa. da Paz, que se encerra no final desta semana no 

Ainda hoje o assunto foi debatido até mesmo 
no exterior, quando o meu amigo Governador do 
Ceará, que é, sem dúvida, um dos homens públicos 
melhores do Brasil, talvez não tenha sido feliz em 
trazer esse assunto à baila, em virtude da distância 
do País. Penso que esse assunto deve ser tratado 
no Brasil, para que não tenha ainda maior repercus­
são no estrangeiro. Por isso mesmo, o Governador 
do Ceará, integrando como integra a comitiva do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, não deveria 
ter feito o comentàrio. 

Foi uma posição pessoal, e eu a respeito. Sou 
um dos seus maiores admiradores do Governador 

Egito, adote medidas práticas e concretas para pre­
venir e reprimir o Terrorismo e para assegurar a ma­
nutenção do processo de Paz no Oriente Médio, 
atendendo-se, dessa forma, aos anseios de toda a 
Comunidade Internacional. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Dutra, para uma comunicação inadiável, por cinco 
minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e SIS. Senadores, em pri-
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meiro lugar, quero reafirmar o nosso convite a todos cadas. Isso evitará que CPls requeridas e aprovadas 
os Senadores, signatários ou não do requerimento não fiquem eternamente adormecidas. 
de instalação da CPI do sistema financeiro, para a É apropostaqueencarrinho à Mesa, Sr. Presic:Ierre. 
reunião que será realizada logo mais, às 17h, na O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
sala da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- do a palavra, como Líder, ao nobre Senador Roberto 
nia, com a participação de diversas entidades da so- Freire. 
ciedade civil. 

Em segundo lugar, desejo registrar que está O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Como Lí-
sendo realizado, no Auditório Petrônio Portella, um der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
seminário sobre a Lei da Reforma Psiquiátrica, Srs. Senadores, na semana passada, o Governo Fe-
evento que está contando com a participação de deral interpretou como duas grandes derrotas de 
parlamentares, usuários do serviço de saúde mental, sua política dois fatos que, ainda hoje, movimentam 
familiares, trabalhadores, representantes de catego- a mídia e a opinião pública brasileira. De uma delas 
rias profissionais na área de saúde e do Govemo o Senado é o palco: a Comissão Parlamentar de In-
Federal, onde está sendo debatido, inclusive, um quérito que conseguiu número regimental para ser 
projeto em tramitação nesta Casa que prevê a extin- instalada - a CPI dos bancos. 
ção gradativa dos manicômios. Equivoca-se o Govemo ao imaginar que isso 

Muito obrigado, Sr. Presidente. signifique uma derrota de sua política. E se equivoca 
muito claramente, porque pensar de outra forma se-

Durante o discurso do Sr. José Eduar- ria admitir que o Govemo Fernando Henrique Cardo-
do Dutra, o Sr. Teotonio Vilela Filho, 1 Q Vice- so é responsável pela corrupção, dela tinha conheci-
Presidente, deixa a cadeira da presidência, mento ou com ela foi conivente. 
que é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, 12 

Secretário. 
O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner, 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. CASILDCI MALDANER (PMDB-SC. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a 
CPI do sistema financeiro é o assunto que está em 
pauta e está sendo debatido. Algumas bancadas estão 
deixando de indicar os seus Líderes, o que, segundo o 
Regimento, impedirá a instalação da Comissão. 

Baseado nisso, e com o intuito de regulamen­
tar essa questão e de preencher alguns vazios do 
Regimento, estou apresentando um projeto de reso­
lução no sentido de que, nas Muras CPls que forem 
requeridas, as bancadas sejam obrigadas a partici­
par; ou, caso não queiram participar e não indiquem 
seus representantes, sua quota seja redistribuida 
entre as bancadas que já tenham feito suas indica­
ções. Não quero tecer comentários sobre a CPI re­
querida há poucos dias: o meu projeto servirá para 
outras que venham a ser criadas. 

Este é o projeto de resolução que encaminho à 
Mesa: quinze dias após a aprovação da CPI, os Lí­
deres têm que indicar o nome dos parlamentares 
que farão parte da Comissão; caso não o façam, sua 
quota de participação será distribuída às outras Ban-

Essa CPI visa - apesar de confusa na sua for­
mulação, até porque foi feita sem muita intenção de 
que viesse a se, concretizar - fundamentalmente, 
dentro daquilo que.é o objetivo de uma CPI, apurar a 
promiscuidade da relação do Banco Central com o 
sistema financeiro privado. Isso não é criação do 
Governo Fernando Henrique; infelizmente, é fruto do 
Estado privatizado, como é o brasileiro. A corrupção 
existente no Nacional, Econômico, Banespa e Ba­
nerj não foi fruto de 1995 ou a partir da eleição de 
94, tampouco do Govemo anterior Itamar Franco e, 
talvez, de não sei quantos Governos; é fruto, sim, de 
um sistema que é próprio dessa promiscuidade e da 
corrupção inerente, infelizmente, à atividade pública 
e privada brasileira; algo que estamos começando a 
expulsar da nossa realidade, pela transparência, 
pelo regime democrático. Quero, aqui, 'ressaltar o 
Governo sério e honesto que temos na República, 
apesar de todos os problemas. 

O segundo grave equivoco é o Governo se 
sentir derrotado, quando derrotado foi o substitutivo 
do Relator Euler Ribeiro, na questão da Previdência 
Social. Foi ótima a posição assumida pela Câmara 
dos Deputados. Aquilo não era reforma da Previdên­
cia e sim um arremedo, uma tentativa de conciliar in­
teresses corporativos com algumas das propostas 
de mudanças que originalmente foram apresenta­
das. Pior faz o Governo agora, quando, em cima da­
quilo que considera uma derrota, quer transformar 
em vitória, ou em algo pior do que o relatório Euler 
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Ribeiro, uma reformeta apresentada pelo Uder Mi- seriam iguais para todos, e a exceção seria apenas 
chel Temer. aquelas das atividades insalubres ou perigosas_ 

Esse Governo teve na sua origem, na discus- Todo o restante contribuiria sobre o teto de dez 
são da questão da reforma da Previdência Social - salários, teria os mesmos direitos e beneffcios, se 
não esqueçamos disso -uma proposta de uma Previ- aposentaria com o mesmo tempo de serviço, fosse 
dência Social única e universal. Recuou pelas pres- ele parlamentar, juiz, ministro, servidor público civil 
sões intemas, primeiro, dos militares; depois, dos ou mUitar, ou trabalhador da iniciativa privada_ Per-
servidores públicos; em terceiro, dàs corporações. E mitiriamos a criação da Previdência complementar, 
enviou algo que, se não era o substitutivo, se não pública ou privada, e, ai, sim, a categoria, o nível de 
era a proposta do Deputado Michel Temer, já era renda, servidor ou não, poderia, na aposentadoria 
uma reforma tremendamente atenuada. complementar, ter a sua especificidade garantida; 

O erro do Govemo é imaginar-se derrotado e, garantiriamos, democraticamente, que a Previdência 
pior, perseguir essa derrota. O que se pretende Social, que é de repartição simples, não teria privilé-
aprovar hoje na Câmara não significa reforma de gios nem benesses e seria democrâlica, porque é 
coisa alguma. Não se está tendo a coragem de en- universal para todos. 
frentar a questão da Previdência, por se ter receio Por que não discutirmos isso? Talvez não per-
de enfrentar a corporação militar, o corporativismo dêssemos tempo aqui discutindo essa excrescência 
dos servidores públicos, os interesses dos parla- que é a aposentadoria do Parlamentar com oito 
mentares, de todos aqueles que têm pequenos privi- anos. Não porque são oito anos, não porque é de 
légios - não nos esqueçamos disso - no sistema de um parlamentar, mas porque verba do Tesouro o 
Previdência em nosso País. credencia para que receba essa benesse. Isso é 

O Senado talvez possa dar uma boa resposta abuso, como também são um abuso as várias apo-
à opinião pública brasileira, ao própriO Govemo, que sentadorias especiais. Independentemente de serem 
se encontra enredado em encontrar uma saída, mo- especiais, trata-se de aposentadorias pagas pelo 
ralmente justificada com uma vitória, em face da der- Tesouro Nacional, o que significa todos os contri-
rota que considera ter sofrido na semana passada. buintes dando a alguns direitos que são negados a 
Já que estamos tendo dificuldade para atuar na CPI outros ou dados como indigências. São as aposen-
dos bancos - espero que ela sej2 instalada - mas in- tadorias com 20% a mais do que o salário da ativa, 
dependentemente disso, poderíamos atuar na ques- com referências a mais, no caso de servidores públi-
tão da reforma do Estado brasileiro, tomando a ini- cos, com abusos. Por exemplo, os professores uni-
ciativa de discutir aqui a questão da Previdência, versitários, depois de terem cursado a universidade 
quando a Câmara, através da liderança de seu - num país em que há pessoas que não cursam 
maior partido, se recusa a fazê-lo. nem a escola primária -, fazem curso de pósijra-

Poderíamos iniciar essa discussão no Senado duação e, no auge da sua maturidade intelectual, 
Federal. apresentando uma emenda da reforma da se aposentam, sem cumprir a responsabilidade so-
Previdência Social que resgate a proposta primeira cial de retribuir à nossa sociedade tudo o que ela 
do Govemo de uma Previdência única; quo se apro- lhe deu. 
prie de algo sério que tramita na Câmara dos De- Talvez, não discutindo isso, possamos cami-
putados: a proposta de autoria do Deputado ilhar para que a reforma da Previdência seja algo 
Eduardo Jorge, do PT; bem como a .proposta sério, efetivo, e não arremedos de reformas; e, pior 
apresentada pelo nosso Partido, de uma Previ- do que isso, algo apenas para calar e para dizer que 
dência universal que englobe, dentro do teto de o Governo foi vitorioso em cima de uma derrota que 
dez salários mínimos, todos os trabalhadores só ele pretende assumir para si. Se aprovado o 
brasileiros, independentemente de serem da ini- substitutivo Euler Ribeiro, seria derrota da sociedade 
ciativa privada ou servidor público, civil ou mili- brasileira, porque teríamos um arremedo de reforma. 
tar, incluindo. portanto, os membros dos Pode- Uma vitória do Govemo com a proposta do líder Mi-
res Legislativo e Judiciário. chel Temer é pior do que o substitutivo Euler Ribei-

Não caberia discutir a' aposentadoria especial ro, porque nem reforma é: é um arrumadinho, é algo 
de parlamentar, de professor universitário, de joma- que está sendo feito, quem sabe, para resolver pro-
lista; não cairíamos no varejo. Iríamos definir que as blemas internos do PMDB, problemas internos da 
aposentadorias deste país. na Previdência Social, base de sustentação do Governo, sem levar em con­

sideração a seriedade com que essa reforma deve 
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ser enfrentada, porque ela toca diretamente a vida ter em uma previdênCia complementar um outro tipo 
de todos os cidadãos deste País. de aposentadoria. No entanto, a previdência social, 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Exª aquela que é fruto da repartição simples, que é uma 
um aparte? contribuição compulsória de todos, essa teria que 

O SR. ROBERTO FREIRE - Ouço V. Exª- com ser igual para um juiz, para um parlamentar, para 
muito prazer. um trabalhador do setor metalúrgico brasileiro. 

O Sr. Josaphat Marinho - Note V. Ex'!, nobre Talvez nenhum setor, nenhuma corporação pu-
líder, que o lógico seria; se possível, retornar à dis- desse vir aqui defender direitos que são chamados 
cussão que o Govemo sustentasse a sua proposta. de conquistas sociais; mas, infelizmente, os grandes 
O que não se entende é que, reje~ado o substitutivo, privilegíados deste País colocam pequenos privilé-
que representava a fórmula sucedânea da emenda, gios para si exatamente para manter sua domina-
não se cogite da emenda, mas de um novo projeto. ção; para que, como cortina de fumaça, em nome de 
Como V. Exª já assinalou e a imprensa tem noticia- conquistas sociais, se mantenham os privilégios 
do, é uma minirreforma; então, não se entende mais abusivos e excrescentes que aí estão. 
qual é a pretensão oficial. É nesse sentido que uma proposta dessas tal-

O SR. ROBERTO FREIRE - É verdade o que vez pudesse levar a sociedade a pensar que a refor-
V. Exª- diz. Por exemplo, defendi, junto ao Governo e ma do Estado brasileiro não é algo que venha como 
algumas de suas lideranças, que, num gesto de se- conspiração neoliberal, mas é uma necessidade de 
riedade, o Governo demonstrasse que não está fa- quem quer uma sociedade mais justa, como preten-
zendo uma pequena política, mas que quer efetiva- de o Partido Popular Socialista. 
mente a reforma do Estado. Poderia solicitar que as O Sr. Sebastião Rocha - V. Ex'! me concede 
forças políticas designassem como relator da refor- um aparte? 
ma da Previdência Social quem apresentou o projeto O SR. ROBERTO FREIRE - Ouço V. Ex'!. 
mais sério na Câmara dos Deputados, o Deputado O Sr. Sebastião Rocha - Senador Roberto 
Eduardo Jorge, do PT. Não é que fôssemos aprová- Freire, V. Exª- antecipa no Senado da República a 
lo, até porque alguns aspectos poderiam ser aprirno- discussão de um tema que é atual e muito importan-
rados, mas se tratava de um projeto sério que pre- te para a Nação brasileira, e, o fez com amplo conhe-
tendia uma reforma da Previdência sem garantir pri- cimento de causa. Por essa razão, quero me asso-
vilégios e pensando o Brasil do futuro. Talvez com ciar a V. Exª e acrescentar que o grande cuidado 
um perfil demográfico diferente, tendo de enfrentar que temos que ter neste Congresso é reconhecer 
déficits da sua Previdência, porque Previdência 80- que a proposta .da reforma previdenciária e, no mes-
cial não pode ser de capitalização, é de repartição mo caminho, a proposta da reforma administrativa, 
simples. Por isso mesmo, tem que possuir um cálcu- que tram~a na Câmara, cortam privilégios, mas tam-
lo atuarial que a garanta para gerações Muras. bém retiram direitos adquiridos de determinados se-

O Governo não teve coragem de fazer isso, tores, que são desiguais e, por isso, têm .que ter um 
mas teria que ter coragem de voltar à sua proposta tratamento desiguaL Por exemplo: as mulheres, os 
original, que era a da Previdência única, garantindo trabalhadores rurais, e assim por diante. Temos de 
especificidade para o parlamentar, juiz, servidor pú- tomar um grande cuidado para que essa reforma 
blico, civil ou militar. Isto é, uma previdência comple- constitucional não acabe trazendo à Constituição re-
mentar como, por exemplo, há a previdência fecha- formada a alcunha de Constituição marginal, da 
da nas nossas estatais. Poderia ser uma previdência mesma forma que a anterior recebeu o nome de 
pública que garantisse aos servidores públicos algu- Constituição cidadã. Muito obrigado, Senador Ro-
mas da!> suas especificidades, acima da contribui- berto Freire. 
ção da Previdência Social, porque esta, compulsória O SR. ROBERTO FREIRE - Não me parece -
e universal, seria igual para todos, com os mesmos permita-me, Senador Sebastião Rocha - que a pro-
direitos. posta viesse a ser uma proposta marginal. Se margi-

Duvido que algum setor, alguma corporação, ti- nalidade existe, é exatamente de algumas wrpora-
vesse a coragem de ir contra um projeto desse, de- ções que querem manter seus privilégios. Quando 
mocrático na sua essência. Não estaria excluindo a as centrais sindicais, de forma muito correta, politi-
possibilidade de um juíz, em função do seu salário, camente justa - que inclusive ajudou para que se ti-
da profissão que exerce, do cargo que ocupa, poder vesse uma melhor consciência da Previdência 80-
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eial -, participaram das; articulações e das negocia- O SR. PRESIDENTE (Odacir SoareS) - A Mesa 
ções, de imediato garantiram algumas conquisias. E quer lembrar a V. ExB que seu tempo está se esgo-
essas conquisias, que foram obtidas na Assembléia !ando. V. Ex" tem dois minutos para concluir o seu 
Nacional Constituinte, devem, sem dúvida alguma, discurso. ...""" 
ser mantidas. O SR. ROBERTO FREIRE - Já estou termi-

Cito, como exemplo, a questão dos trabalhado- nando, e eu s6 espero que esse ~unto não se es-
res rurais. Claro que temos de criar alguns mecanis- gote no Senado, nos 20 minutos que eu tive. Espero 
mos para eviiar a proliferação da corrupção: pes- que comecemos a discuti-Icl. até para que, este Se-
soas associavam a urna aposeniadoria urbana a ali- nado não faça ri m~mo que. fez em relação às refor-
vidade rural, sem que necessariamente a tivessem mas da Ordem Econômica. Viemos. para cá aprovar 
execuiado, apenas para que precocemente pudes- o que a Câmara lá aprovara, PQf eConQmia proces-
sem se aposeniar. sua! e porque irf~ c~arprob.reJ.ài; devolv~ para 

Alguns ajustes têm que ser feitos, mas foi uma a Câmara algO que aqui tiVéSsemos moçlificadO. 
grande conquisia. E essa conquista foi mantida, Poderíamos iniciar desdp. 'ágora eSsá dlscus-
mesmo no substitutivo do Relator Euler Ribeiro. Na são séria, e a. Câmara fiearia saliel)doque não é "ar-
proposia original, não estava previsia, e não viria se rumadinho" para aCeriar base· de sustén~ção do 
não fôssemos negociar. A proposia inicial era uma Govemo que vai signl(lCar:a rêforma Clã 'PrevidênCia. 
teniativa da Previdência única e que veio mantendo Se se quer tázer rétoni1a' séria, Que sediscullj. seria-
privilégios dentro da Previdência Social para alguns mente e não se.f~Ça .. o quemru.s. facjlmen~ s,erá con-
setores e retirando conquisias de outros em funçãO senso. Não vamos pâra lugar lilgum assim ..• ·,· 
da nossa ausência. Espero que .0 Goyem~ Ferwnqo 'HElnrique -

O que estou propondo é que participemos Ie- que é um Govemosérloe ao qual f!l,ZeIl)91!.0~!çã0 
vando a proposta mais radical, do ponto de vista de- - mantenha essa seriedade n.a q~stão d~ reforma 
mocrálico, e não fazendo coro ou dando voz a quem da Previdência. Ele não P<Xle admiti\: que. ~ faça 
nunca promoveu proposias democráticas, mas, mul- esse arranjo .na Cãmara .dos. O"pu!;ldos. pqrg",e isso 
to ao contrário, sustentou essa Previdência de pe- não resolverá.coisàaJgum~. ~.nrur.a~entará conlra 
quenos privilégios e concentradora dE! renda. alguns dil'!1itos ,p!ilQuenos,. mínimos. que jlf\·.existem 

Vi, Infelizmente, a esquerda, muitas. vezes, para.o trabalhadOr. ·da.inicialivil:·prf\(ada.,,t.nesse 
aplaudindo represeniantes dessa providência duran- ponto que eles querem mexer, No: ~ervid.~ @Uco 
te tóda a nossa história, que garantiu, exatamente, não mexem;· no servidor miliiar .narl) lIe(ala, para 
esses privilégios. Não é para isso que estou fazendo não se falar ·nps juí;zejl" magi~p's ~,~m. n6.s, Par-
discurso, não é para acabar com nenhuma conquis- lameniares. Quer~e çreixar .isso p:ara u.~ legJslação 
ta; estou fazendo este discurso para avançar nas complemeniar, qiJe não sabemos quando vir~. talvez 
conquisias. Por exemplo, uma Previdência Social nem Deus. ,. ,.",., O"~;:; ,.,'" ". ~." 
única, com gestão quadripartite - outro avanço pro- O Sr. José ÉdúardO' Dutra .~. V: Exª me permite 

." "'.. .'. "-1 ,~, ' 
movido pelas negociações das centrais sindicais que, um aparte?, .•. ' '.i ' .. -, ',H:" .y,-.'_' :,: •. 
deve ser mantido em todo processo de negociação. O SR. PRESIDENTE ,.<Odacir,,$oares) :,;8ena-
Com essa gestão, com essa administração, JlOde-se dor Roberto Freire" seu te,mpoestá esgolado, A 
começar a pensar que a base para se definir os be- Mesa pede a V:;;:'xª que não conceda mais apartes. 
nefícios de aposentadoria pode ser diferentes dos ,O SR. ROBERTOFREIRE·.- Mas ,vou;conce-
atuais 36 meses, ou a sua média, para definição do der. Aqui normalmente se faz isso. ' ''0' , . 

valor das aposentadorias. Concedo o ~ ao Sena:Ior José EduaidO'D\Jra 
Podemos começar a ter uma situação diferente O SR. PRESIDENTE (Odacir SoàreS)'- A Mesa 

da que temos hoje, em que o que se gasta com 10% . " ., " " 
de aposentados inativos de determinados setores do quer lembrar ào nobre Senador ~~berto ~re~e que 
nosso País - que têm as chamadas aposentadorias ' estão inscritos para falar, como Lrderes, os S~nado-

res Ronaldo Cunha Lima e Ademir And~de: De 
especiais ou diferenciadas das aposentadorias ge- modo que, em atenção a V. Ex!, a Mesa~e ao 
rais - é igual ao que se gasta com os outros 90% aparteante que seja breve. . ,:.: 
que são beneficiários do Sistema da Previdência 80- O Sr: José Eduardo Dutra c Sr. pres·id.' ente, 
cial, o INSS. Essa é uma distorção que poderiamos . '. 

serei extremamente breve.' Estava pensandô que o começar a pensar em mudar. " .. 
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Senador Rober1O Freire tivesse 50 minutos para fa- põem este Parlamento, e do Brasil inteiro pelo seu 
lar. Por isso, eu estava aguardando que S. ExA de- comportamentoético. 
senvolvesse melhor o racioclnio para poder aparteá- Entendo e proclamo injustas as acusações atri-
lo a fim de debater o mérito. Como não tenho tempo, buidas pelo Govemador do Ceará ao eminente Pre-
quero parabenizar o Senador Roberto Freire por in- sidente José Sarney. Tenho certeza de que o faço 
troduzir o debate da Previdência no Senado da Re- em nome não só do meu Partido como em nome 
pl1llica e agradecer a idéia que o Senador estâ dan- dos Senadores desta Casa, pela admiração e res-
do. Pretendo dar entrada no projeto do PT, que estâ peito que o Senador José Samey nos merece. 
em tramitação na Câmara, para possibilitar o deba- A nossa solidariedade, minha pessoal e a do 
te. Parabéns a V. ExA por introduzir esse tema no meu Partido, ao Presidente José Sarney, na certeza 
Senadol Mtiro obrigado. de que S. Exâ continuará firme, elegante, patriota e 

O SR. ROBERTO FREIRE - Senador José responsável, como tem sido nos instantes em que 
Eduardo Dutra, gostaria de diler que, Vindo de V. se exige maior responsabilidade no comando desta 
Ex., isso realmente me é gratificante. Ao contrârio Casa. S. Ex" orgulha-nos com o seu comportamento. 
de alguns companheiros do PT, que têm adotado O SR. IRIS REZENDE - Sr. Presidente, peço a 
posturas diferentes na Câmara, V. Ex. desde muito palavra pela ordem. 
tempo quer participar desse debate. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-

Ao fazer isso, V. Ex" trará à colação algo que o do a palavra ao nobre Senador lris Rezende. 
PT tem por obrigação oferecer à sociedade, já que a O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Pela or-
sua proposta é boa e dá boa visão sobre a questão demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, soli-
da Previdência Social. cito a V. Exâ que faça constar em Ala que os Sena-

O Deputado Eduardo Jorge ficou, em determi- dores por Goiás fazemos nossas as palavras dos 
nado momento, Isolado dentro do Partido, que de- ilustres Senadores Ronaldo Cunha lima e Antonio 
pois reconheceu que é nesse sentido que se avança Carlos Magalhães em relação à pessoa do digno 
para se construir uma Previdência Social digna das- Presidente desta Casa, Senador José Samey. 
se nome e não garantidora de pequenos privilégios. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-

Eu também seria signatârio da proposta do PT, do a palavra, como Líder, ao nobre Senador Ademir 
se não pudéssemos aqui chegar a um consenso, Andrade. 
porque tanto a proposta do PT quanto a do PPS po- S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
dem ser a do Senado. O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 

Muito obrigado. Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi- do orador.) - Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, 

dente, peço a palavra para uma comunicação ina- todos nós sabemos que desde o Governo Collor se 
diável. pensou em fazer reformas no sentido de tornar o Po-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) _ Conce- der Público mais eficiente, mais capaz de atender ãs 
do a palavra a V. ExA. necessidades da população. Buscou-se, então, Ie-

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. char órgãos do Estado, empresas, para, enfim, dimi-
Para uma comunicação inadiável. Sem. revisão do nuir a máquina administrativa. O governo fez isso 
orador.) - Sr. Presidente, fomos surpreendidos com para buscar a competência, para mostrar à opinião 
notrcias do exterior, atribufe/as ao eminente Gover- pública que era sério, que pretendia estabelecer no 
nador do Estado do Ceará; relativas ao comporta- PaIs uma administração honesta e eficiente. 
mento polftico do Presidente desta Casa, Senador Na verdade, tudo que se provou foi justamente 
José Samey. o contrârio. As atitudes do Presidente Collor visavam 

Quero, em meu nome e em nome da Uderan- esconder as falcatruas, as coisas erradas, a corrup-
ça do PMDB, manifestar acima de tudo a profunda ção que ele implantou no governo. 
estranheza pelas declarações atribufdas ao Gover- Ocorre, Sr. Presidente, que ao longo desse pe-
nador do Estado do Ceará. Ao mesmo tempo, riodo - depois de Collor. veio o Presidente Itamar; 
transmito a minha solidariedade integral e a do agora o Presidente Femando Henrique Cardoso -, fi-
meu Partido ao Presidente desta Casa pela sua cou demonstrada a necessidade de algumas corre-
conduta retiUnea, patriótica, firme e altaneira, que ções a atitudes tomadas pelo Governo Collor. 
merece o reconhecimento não apenas dos inte- Nesse sentido, foi aprovada a anistia a milha-
grantes do seu partido, mas de todos os que com- res e milhares de funcionários públicos, colocados 
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em disponibilidade. Muitos deles permaneceram em subsidiária da Petrobrás. A prova de que a extinção 
suas casas, mas, ainda assim, ganhavam salário do foi feita de maneira pouco inteligente e irresponsável 
Governo. Na verdade, a máquina pública perdeu eli- é que as atividades que vinham sendo desenvolvi-
ciência de lá para cá. das pela PetrobráS Mineração em Sergipe - numa 

Foi editada a Medida Provisória nº- 473, de 19 . mina de potáSsio, que é a única da América Latina -
de abril de 1994, para conceder anistia aos funcio- foram absorvidas pela Companhia Vale do Aio 
nários públicos, que poste,riormente se transformou Doce, que não abSorveu todos os empregados da 
na Lei nº- 8.878, de 11 de maio daquele mesmo ano. Petromisa. Quando surgiu a Lei da Anistia, os 382 
Nesse contexto de demissões, entre os funcionários trabalhadores remanescentes da 'antiga Petromisa 
injustiçados estão os da antiga Cabal, que passaram entraram com processo. A Comissão da Anistia os 
posteriormente à Conab, empresa sucessora da Co- . anistiou e determinou que caberia à Petrobrás a 
bal, da Cibrazém e da CFP. reintegração desses trabalhadores, já que todo o pa-

O que queremos - e estamos fazendo um tra- trimônio da antiga Petromisa foi absorvido pela em-
balho nesse sentido - é mostrar ao Ministro da Admi- presa, que apenas arrendou a mina à Companhia 
nistração e da Reforma do Estado que nós sabemos Vale do Rio Doce. A Petrobrás contestou, alegando 
que o INCAA precisa de funcionários. Está prestes a que não tinha responsabilidade no caso. São 382 
realizar um concurso público para admitir 2.500 fun- trabalhadores que entraram na Justiça e ganharam 
cionários para atender ao programa de reformà a liminar de reintegração desde março do ano pas-
agrária que o Govemo almeja realizar', proposta que, sado, e querem trabalhar. A Petrobrás, em Sergipe, 
apesar de timida, já constitui avanço. O Govemo . está precisando desativar algumas sondas de perlu-
Fernando Henrique Cardoso prevê para este ano o ração por falta de pessoal e, no entanto, insiste em 
assentamento de 60 mil fammas de trabalhadores continuar essa batalha judicial, numa verdadeira má 
rurais; para o ano que vem, '80; e, para o ano se- utilização de recursos públicos, já que esses traba-
guinte, 100 mil. Ihadores estão recebendo seus salários, por terem 

O Incra não consegue, evidentemente, realizar sido reintegrados .. tendo em vista a determinação da 
ou implementar essa timida reforma em nosso PaIs Justiça. Entretanto·, a Petrobrás não os absorve no 
com o quadro de pessoal que hoje possui. Portanto _ exercício de suas atividades, não os distribui para 
repito '-, pretende ráaUzar concurso para ter fundo-' produzirem e ajudarem a empresa, talvez na espe-
nários para desenvolver esse' programa. No caso,· ranÇa de, um dia, ganhar na Justiça e poder demiti-
nosso apelo e nosso'trabalho é no sentido de que os los. Esse problema vem se arrastando há quase um 
funcionários que pertenceram à Cobal; à Cibrazém;· ano e não se sabe quanto tempo ainda durará. A di-
à CFP, e que deveriam estar agora na Conab, sejam ração da Petrobrás, de maneira irresponsável, preta-
chamados para compor esse quadro: A lei lhes ga- re manter os trabalhadores, que não querem ficar 
rante esse direito. A lei resultante da aprovaÇão da, em casa e recebendo salários, afastados. Eles vão à 
medida provisória deixa clarq que o Estado não con- : Petrobrás quase todos os dias, mas como não po-
trátará ninguém, nem fará concurso pú,blico eÍlqiJan- . dem ,trabalhar, exercer suas funções, ficam peram-
to houver funcionários públicos demitidos na' épOca' bulando pelos, corredores. Tivemos audiência com o 
do Presidente Femàndo Collor em co!1dições'de as; Presidente da Petrobrás, com o Ministro das Minas e 
sumir esse trabalho. .,~., Energia, mas, até agora, a Petrobrás não tomou pro­

vidências em relação ao episódio. Era o que queria 
aduzir ao pronunCiamento de V. Exª, Senador. Muito 

Estamos demonstrando aqui a neCessidade de 
se readmitir esses trabalhadores que pertenceram 
aos órgãos aqui citados., . . . ' 

O Sr. José Eduardo Dutra - V. ÉXª me permite 
um aparte? '.;) 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com muita satis­
fação, ouço o nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. JOSé Eduardo Dutra -, Parabenizo V. 
Exª pelo pronunciamento e aproveitolpara registrar 
situação semelhante que ocorre no Estado de Sergi­
pe. Uma das primeiras medidas do Governo Collor 
foi extinguir a Petrobrás Mineraçãofrque era uma 

obrigado. . 
o SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço, Sena­

dor José Eduardo Dutra. Lamento profundamente 
que o Presidente Femando Henrique Cardoso, de 
certa forma, apesar de toda a confiança que temos 
em Sua Excelência e de sabermos de suas boas in­
tenQÕes em proporcionar o bem ao povo deste País, 
como disse o Senador Roberto Freire, o que nós 
percebemos é que a política de encolher o Estado 
continua. Essa política para nós não é correta. O Es­
tado, na verdade, tem de ser o gestor, para dificultar 
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as desigualdades e para buscar o caminho da justi- aquelas colocadas em disponibilidade ficaram em 
ça e da igualdade. No entanto, o caminho que ve- casa sem nada fazer, mas recebendo dos cofres pú--
mos é o inverso. Condenamos essa atitude do Go- blicos. Enquanto isso, os órgãos públicos funciona-
vemo atual. Esperamos ser atendidos, porque o que vam aos trancos e barrancos, com os funcionários 
estamos fazendo é quase um trabalho técnico; é um amedrontados e em permanente tensão. 
apelo, demonstrando a importância de se empregar Para corrigir o mal feito, o Govemo teve de 
essas pessoas, poiS o Estado tem necessidade. de- partir para soluções corretivas. Em 94, foi baixada 
las. Esperamos, também, que o Ministro Bresser Pe- uma Medida Provisória, a de n" 473, de 19 de abril, 
reira tenha sensibilidade e readmita esses antigos já transformada em lei, de número 8.878, de 11 de 
funcionários da Cabal, da Cibrazem, da CFP, que maio daquele mesmo ano, concedendo a anistia. A 
hoje deveriam estar na Conab, mas com todos os esse beneficio poderiam se candidatar os servidores 
problemas que a Cobal enfrenta, a oportunidade que titulares de cargos efetivos Ou emprego permanente, 
se encontra agora é a do Incra, e é para lá que esta- demitidos, exonerados ou dispensados por motiva-
mos solicitando essas admissões. ção política, em desacordo com os principias consti-

Fica, portanto, o nosso apelo, que chegará às tucionais. 
mãos do Ministro Bresser Pereira. Haveremos de ter Essa mesma lei determinou que a Administra-
uma resposta de S. Exª para trazer ao conhecimento ção Pública Federal e as empresas sob controle da 
público. União, ,quando da realização de processo seletivo 

Muito obrigado, Sr. Presidente. para o provimento de cargos ou empregos perma-
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O nentes, excluíssem das vagas disponiveis o número 

SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU DISCUR- correspondente àqueles que pudessem se beneficiar 
SO: da anistia. Por causa disso muitos servidores já foram 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores: 
Em passado bem recente, o Brasil foi palco de 

uma das maiores barbaridades que já se cometeram 
neste País contra os servidores públiCOS e contra a 
administração federal, Em nome da moralização e 
da modernidade administrativa, órgãos federais fo­
ram extintos, empresas foram fechadas, servidores, 
aos milhares foram colocados em disponibilidade ou 
simplesmente demitidos. Instalou-se o caos. A má­
quina pública ficou paralisada. O funcionário passou 
a ser visto como o responsável pelas mazelas que 
aconteciam no País. . 

Dispensar um funcionário incompetente, desi­
dioso pode ser uma medida acertada; fechar uma' 
empresa que não tem mais razão de existir, fundír ór­
gãos com destinação assemelhada pode ser sinal de 
efic.iência administrativa Nada,. porém, poc;le ser feito 
de afogadilho, sem reflexão e sem um minucioso le­
vantamento da situação e das decisões a serem toma­
das, unicamente com a finalidade de mostrar determi­
nação ou uma aura inexistente de seriedade e zelo 
pela coisa pública No caso brasileiro, os próprios fatos 
demonstraram que esse rompante de autoridade era 
apenas uma fachada para desviar a atenção da popu­
lação da dilapidação do patrimônio público li para en­
cobrir grandes falcatruas que se cometiam. 

Em decorrência desses desatinos, muitas pes­
soas ficaram desempregadas e desamparadas, e 

reintegrados ao serviço, mas existe um grande número 
que ainda está à espera dessa oportunidade. 

Por essa razão, faço um veemente apelo ao 
Senhor Minístro da Administração Federal e Refor­
ma do Estado para que aproveite no InstiMo Nacio­
nal. de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
aqueles servidores da antiga CObal em condições de 
ser aniStiados e que hoje se reportam à Conab, em­
presa sucessora da Cobal, Clbrazém e CFP. 

Sei que esse Ministério está estudando a viabi­
lidade de abrir concurso para admitir cerca de dois 
mil e quinhentos serVidores nos quadros do Incra, 
admissões essas destinadas a dinamizar o progra­
ma de ·assentamentos do Govemo. Por que não dar 
prioridade àquelas pessoas demitidas da Cabal, com 
direito à anistia, que ainda não foram reaproveitadas 
no serviço público e cujo processo de readmissão já 
tramita na Conab? 

Se assim agisse, o Governo teria condições 
imediatas de dar continuidade ao programa de as­
sentamentos; deixaria de ter gastos com o processo 
seletivo, que freqüentemente são altos, e resolveria 
o problema social de tantos servidores que, de uma 
hora para outra, se viram privados do seu ganha­
pão, sem emprego e sem ter como reclamar. 

O aproveitamento desses servidores já foi ad­
mitido pelo própria Incra em ofício em que o Supe­
rintendente do órgão na Paraíba, após negociações 
com o órgão céntral e a sua devida aprovaçãO, soli­
citou ao Secretário-Geral do Sint-Serf da Paraíba a 
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indicação de nomes de pessoas demitidas e anistia- Sem dúvida, já foram trazidas ao conhecimento 
das da Conab para posterior aproveitamento nos deste Plenário muitas e pertinentes informações a 
quadros do Incra. respeito desse problema, e muitas sugestões para 

Essa solicitação foi feita em outubro de 1994, sua solução ou redução foram aqui apresentadas. 
mas logo a seguir, com a posse do novo Govemo Mas me permito hoje repisar este tema, trazendo no-
em janeiro de 1995, o processo foi interrompido e os vos dados, que confirmam toda a sua dramaticidade 
servidores ainda estão à espera de uma definição. e reiteram a urgente necessidade de se encontrar 

Estou convencido de que, com a necessidade uma política mais efew'l para a geraçãó de empre-
de se admitirem novos funcionários nos quadros do gos em nosso Pais. 
Incra e com a disposição já demonstrada pelo Go- Com efeito, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
vemo de abrir concurso para selecioná-Ios, surge res, em recente pesquisa, realizada em conjunto 
uma nova oportunidade para aqueles demitidos, ap- pela revista Istoé e a empresa Toledo & Associa-
tos a se beneficiarem da anistia. dos, tratada em matéria de capa no seu número 14 

A abertura de novso concursos para ingresso de fevereiro último, a qual teve duração de vários 
em cargos públicos é iniciativa que só merece elo- meses, abrangendo todas as regiões do País, 41 % 

dos entrevistados elegeram o desemprego como 
gios, mas creio não ser necessário, quando há servi- prioridade absoluta, dentre um grande elenco de 
dores desejosos de retornar ao serviço público, ap- questões a serem enfrentadas pelo governo. Confir-
tos a fazê-Io e com direito legal de serem reaprovei- mando os resultados de pesquisa semelhante, ela-
tados. 

Readmitir esses servidores, Senhor Presiden- borada pelo Instituto Gallup, que sobre o problema 
te, Senhoras e Senhores Senadores, não representa apresentou resultado praticamente idêntico. 

Na verdade, a reação de nossa SOCiedade não 
qualquer ato de benevolência do poder público; é poderia ser outra. Afinal, o Brasil convive hoje com 
tão somente uma iniciativa que vem reparar uma um imenso exército de cerca de 3,4 milhões de de-
grande injustiça perpetrada contra esses servidores, sempregados, que se agiganta ainda mais se a eles 
já que a sua dispensa tinha objetivos políticos ime- somarmos 1,6 milhão de novos postulantes a vagas 
diatistas, sem que se verificassem os reais interes- de mercado de trabalho, a cada ano. Com o que se 
ses e necessidades da nação e os legítimos direitos pode ter uma clara idéia da enorme complexidade 
desses servidores. 

Por isso, convencido da necessidade de se re- da questão. Não sendo sem razão que me tomo de 
grande surpresa e inquietação ao saber das argu-

parar esse erro, faço o meu apela ao Senhor Minis- mentações de autoridades econômicas tendentes a 
tro da Administração Federal e Reforma do Estado minimizá-Ia. 
em favor dos anistiados da Conab. 

Reparar esse erro do passado, mais do que 
um ato de justiça, será um gesto que engrandecerá 
os nossos governantes e que trará tranqüilidade 
àqueles que dele se beneficiarem. 

Muito obrigado! 
SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo 

a palavra ao eminente Senador Humberto Lucena 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'Is e 
Srs. Senadores, venho hoje à tribuna para me pro­
nunciar sobre a grave questão do desemprego em 
nosso País. Um tema que já foi alvo de outras inter­
venções aqui nesta Casa, inclusive do nobre líder 
do PFL, Senador Hugo Napoleão, vazadas na mes­
ma preocupação, e que já mereceu até uma consi­
deração especial do próprio Presidente da Repúbli­
ca, quando em discurso, no dia 9 de fevereiro último, 
proclamou ser 1996, para o seu govemo, "o ano do 
emprego". ,I 

Essas autoridades, provavelmente no afã de 
salvaguardar a imagem positiva do Plano Real, cujo 
mérito na radical debelação do processo inflacioná­
rio não se discute,· têm, nesse sentido, ápresentado 
o desemprego como sendo uma decorrência natural 
da reestruturação do mercado, diante das novas 
condições impostas pela intensificação da abertura 
de nossa economia nos últimos cinco anos. Procu­
ram dar a entender que a ·acentuada queda do nível 
de emprego em nosso País se vincularia sobretudo 
a desocupações localizadas em determinados ra­
mos da atividade econômica, mercê da evolução 
tecnológica, principalmente no setor industrial, e da 
busca de aumento de eficiência pelas empresas. Jo­
gando-se a responsabilidade pelo grande desempre­
go que nos assola sobre o chamado "desemprego 
estrutural" ou "tecnológico". De modo que as dispen­
sas forçadas de pessoal não teriam, em última ins­
tãncia, tanta importância assim, pois se trataria de 
movimentações de caráter apenas conjuntural, que, 
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de qualquer maneira, viriam a se acomodar em pra­
zomédio. 

No entanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, está a me parecer que o problema não deve 
ser visto por esse ângulo apenas, uma vez que 
grande parte do nosso desemprego, na verdade, es­
capa desse enquadramento, não só porque exprime 
as dificuldades próprias do neocapitalismo, permea­
do de profundas contradições e desigualdades so­
ciais, mas por ser também reflexc mais imediato da 
forma como se vem conduzindo o plano de estabili­
zação. 

Evidentemente, não me passa despercebido 
que o chamado "desemprego estrutural" afeta hoje 
em dia todas as economias do mundo, espelhando a 
grande contradição dialética entre o avanço técnico 
e tecnológico que caracteriza a 111 Revolução Indus­
trial e a ocupação de mão-<le-obra. Um dispensando 
a outra, de forma acentuada, com destaque para os 
palses desenvolvidos, em que os progressos naque­
la área são evidentemente mais fortes. Tanto que as 
conclusões do Fórum de Davos, na Suíça, recente­
mente encerrado, nos dão conta da existência atual 
de 800 milhões de desempregados e subemprega­
dos em todo o mundo, o equivalente a mais de 13 
vezes a nossa PEA (População Economicamente 
Ativa), calculada hoje em 60 milhões. 

Na verdade, com poucas exceções, a grande 
maioria dos analistas dessa área considera que esse 
tipo de desemprego é uma conseqüência inevitável do 
chamado "crescimento sem el1llrego". O incremento 
positivo da capacidade produtiva não mais levaria, 
como antes, a um maior número de pontos de traba­
lho, deteclando-se desse modo praticamente o "fim do 
emprego", pelo menos no conceito tradicional. 

No Brasil, esse processo estaria mais que con­
firmado, a ;lartir de vários levantamentos realizados 
pelos pesquisadores do assunto. Segundo o Profes­
sor Márcio Pochmann, do Centro de Estudos Sindi­
cais e da Economia do Trabalho da Unicamp (Uni-

. versidade de Campinas), São Paulo, no período en­
tre 1993 e 1995, a atividade econômica cresceu ao 
redor de 15%, mas o número de empregos aumen­
tou tão-somente 2%. E, se na década de 70, cada 
ponto percentual de aumento do Produto Intemo 
Bruto nosso gararitia, segundo o mesmo pesquisa­
dor, um crescimento de 0,40% no emprego, no inter­
valo entre 1993 e 1995 essa relação simplesmente 
já declinara para 0;13%. 

No entanto, mesmo com o impacto desse pro­
cesso sobre o nível de ocupação de mão-<le-obra 

em nosso Pais, as estatisticas correspondentes ao 
nosso desemprego não seriam tão gritantes como 
as que hoje se registram. Como diz a matéria da re­
vista IstOÉ, antes citada, o desemprego decorrente 
da nova situação que o plano de estabilização nos 
trouxe, particularmente como conseqüência de me­
didas altamente restritivas na área do crédito, como 
juros altíssimos, não encontra paralelo na história de 
nosso País. Sendo muito mais sério do que se pode 
imaginar ou anunciar, a par de que se generalizou 
por todos os setores da economia, com seus efeitos 
mais contundentes por se fazerem sentir ainda em 
toda a sua plenitude." 

Creio, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
corno ainda anteontem dizia aqui, ao falar sobre o 
Nordeste, que tudo isso decorre de certas distorções 
do plano econômico que está em vigor, o chamado 
Plano Real, na sua concepção mais de caráter neoli­
beral, num governo que é sobretudo de inspiração 
socialdemocrata. Então, algumas dessas distorções 
deveriam que ser rapidamente corrigidas, para que 
nós pudéssemos fazer com que o Plano Real real­
mente tivesse um caráter plenamente socialdemo­
crata. 

Assim, uma em quatro famílias brasileiras, con­
forme a referida pesquisa, já possui pelo menos um 
desempregado dentro de casa. E a relação aumenta 
para 50% dos lares nas regiões menos favorecidas, 
corno o Norte e o Nordeste, com a média nacional 
de desel1llregados se ampliando e passando a gi rar 
em torno de 1,4 pessoas por famma.· Praticamente o 
dobro do verificadQ no início da década, ou seja, 
algo como se um terço da força de trabalho familiar 
estivesse desativado, ao se considerar o padrão de­
mográfico de 4,2 membros por família. 

Trata-se, portanto, de um fenômeno que está a 
exigír uma ação de governo, como disse antes, mui­
to mais eficaz do que as recentes medidas por ele 
tomadas, como, por. exemplo, a liberação de finan­
ciamento.s via BNDES, da ordem de R$3 bilhões a 
R$5 bilhões, com o objetivo de dirimi-lo. Sem dúvi­
d~, trata-se de reação positiva do govemo, sem con­
dições de imediata factibilidade, e previamente com­
prometida com a referida visão oficíal de desempre­
go localizado. Mas, a medida veio quando o proble­
ma já ganhava contomos altamente preocupantes. 
Os recursos do programa, por sua vez, ainda inexis­
tem, pois deverão provir das privatizações da Vale 
do Rio Doce e da Light, que até agora não foram 
realizadas" - saliente-se o debate que se trava no 
Congresso contra a privatização da Vale do Rio 
Doce. "E, por fim, são recursos que se destinam a 
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setores da indústria, em que as dispensas inde- até 50% com sua folha de pessoal, diferentemente 
pendem de estímulos para reduzi-Ias, acontecendo das grandes, em que o custo se situa apenas em 
dentro do processo de busca do aumento de produti- 7%_ Não sendo, então, fato surpreendente o aumen-
vidade, com as vagas não sendo reabertas por meio to enonne da chamada economia informal ou subter-
do aumento dos negócios_ rãnea em nosso País_' 

Enquanto isso, Sr_ Presidente, Sr"s e Srs. SEr A esse propósito, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
nadores, o nosso mercado de trabalho, como não Senadores, desejo infonnar à Casa que, confonne 
poderia deixar de ser, começa a ser fortemente mo- requerimento que fiz, já aprovado pelo Plenário, 00-
dificado, num processo objetivo de mudanças, que, verá ser incluído na Ordem do Dia, dentro de pouco 
como costuma acontecer nesses casos, vem acom- tempo, projeto de minha autoria que aloca R$1 bi-
panhado de graves inconvenientes de caráter jurldi- Ihão, proveniente do FAT - Fundo de Amparo ao 
co-constitucional. Como foi o caso do recente acor- Trabalhador - da Caixa Econômica Federal, sendo 
do celebrado pelo Sindicato dos Metalúrgicos da Ci- que R$300 milhões serão destinados a financiamen-
dade de São Paulo e empresários do setor, com vis- to de taxistas e R$700 m"hões destinados a finan-
tas à contratação temporária de trabalhadores, sem ciamento de microempresários de todo o Pais. Sei 
carteira assinada e dispensando vários outros dispo- que os microempresários representam o segmento 
snivos legais de proteção a que estes têm direito, da economia produtiva mais responsável pela absor-
corretamente embargado pelo setor judiciário, prEr ção da mão-de-obra no País. 
tendendo-se, agora, um projeto de lei regulando o Pois bem, Sr. Presidente, nessa área dá-se 
trabalho temporário: hoje um fenômeno compreensível, mas não menos 

Nesse particular, sabemos pela imprensa, que preocupante. Proliferam-se agora diversas coopera-
publica diariamente a tramnação do assunto na área tivas de mão-de-obra espeCializada, oferecendo 
do Governo, que o Sr. Ministro do Trabalho está ter- seus serviços às micro e pequenas empresas, po-
minando um anteprojeto de lei, a ser encaminhado rém dispensando qualquer vínculo empregatício, su-
ao Senhor Presidente da República, para que Sua mentando assim a avalanche de empregos temporá-
Excelência, depois de examiná-lo, submeta-{) ao rios, sem carteira assinada. Uma comunidade de 
Congresso, justamente criando a figura do contrato verdadeiros "bóias-frias" urbanos, inclusive na área 
temporário de trabalho. É preciso que esse contrato financeira, sem que se tenha qualquer garantia de 
seja visto com reservas, pelo menos por enquanto, que a economia de custo por trabalhador venha a 
porque o que se diz é que ele seria elaborado ao ar- ser investida em novas contratações. 
repio da própria Constituição Federal. Há certos as- Aliás, esse é o ponto mais questionável nesse 
pectos relacionados com os direitos sociais dos tra- processo de redução dos encargos trabalhistas. Por 
balhadores que só podem ser realmente objeto de oportuno, devo dizer que na Europa, onde o desem-
alteração mediante reforma do texto constitucional e prego chegou às raias das taxas mais elevadas do. 
não por meio de simples projeto de lei ordinária. mundo industrializado, tem-se tentado reduzir o im-

Ou, ainda, outras movimentações de cunho si- pacto do fenômeno não só através da redução das 
milar, envolvendo micro e pequenas empresas. Um jornadas de trabalho, mas também por meio da dimi-
universo que deveria merecer, isso sim, todo um nuição do custo do emprego. Mas, com base na ex-
acompanhamento e atenção especiais por _parte do periência francesa, a redução dos encargos traba-
Governo, por toda a sua potencialidade econômica, Ihistas não tiveram o. efeito desejado. Segundo Tho-
sobretudo em se tratando do aumento do nível de mas Coutrot, assessor econômico do ministro do 
emprego. Pois, afinal, constituem elas um total de Trabalho da França, as empresas daquele país tEr 
4.5 milhões de unidades produtivas em todo o País, riam se beneficiado dos menores custos sem que 
sendo responsáveis por 7 milhões de vagas de-tra- novas vagas surgissem. Elas teriam conseguidO, 
balho formais e, estimativamente, de outras 21 mi- conforme sua análise, em média, uma poupança 
Ihões em termos informais. Um universo para o qual 20% maior do que normalmente necessitariam para 
corre, inevitavelmente, a maioria dos que são des- investir e crescer, mas ainda assim os empregos 
cartados do mercado de trabalho, em busca de abrir não apareceram: 
o seu próprio negócio, mas sucumbindo diante de E a propósito, na França, poucos dias antes de 
toda a sorte de dificuldades, em termos da enorme deixar o Governo de Portugal, o ilustre ex-presidente . 
sobrecarga de impostos e encargos trabalhistas, Mário Soares, com a sua experiência e talento polfti-
com o que uma microempresa enfrenta um custo de co, anunciava ao mundo que, a seu ver, o neolibera-
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lismo iria marchando celeremente para a decadência da pesqLisa, mesmo lJ1l simples "bico", como se 
e citava a França como exemplo principal para se diz, até por um Ú1ico dia é considerada ocupada. 
ater à perspectiva histórica, de que realmente o sis- Entretanto, superficialidades metodológicas à 
tema que iria dominar o mundo para solucionar o parte, o fato incontestável é o de que hoje 58% da 
problema das grandes massas, seria o da social de- massa de trabalhadores brasileiros com carteira as-
mocracia. sinada estão à margem do mercado de trabalho, 

Vejamos mais alguns dados sobre o nosso de- configurando um incomensurável exército de desem-
semprego. Durante o mês de janeiro, somente no pregados e subempregados, cujo impacto negativo 
ABC paulista, segundo os sindicatos dos metalúrgi- sobre nosso mercado interno não pode ser jamais 
cos da área, a cada hora cerca de 4,5 trabalhadores desprezado ou minimizado. 
perderam o emprego. Aquele mês terminou com As saídas para tal situação, na verdade, exis-
3.500 dispensas, engordando a lista que já é de 133 tem e dependem muito mais de decisões da política 
mil demitidos. Não se tendo qualquer dado mais econômica que se voltem realmente para elas. Não 
consistente, como dizem alguns, de que grande par- se pode, por exemplo, negar que o Brasil, como diz 
te desse pessoal tenha sido em sua maioria absorvi- o economista Pedro Paulo Martoni Branco, Diretor-
do pelo setor de Comércio e Serviços. E contrapon- Executivo da Fundação Seade - Sistema Estadual 
do-se ainda mais à argumentação do desemprego· de Análise de Dados - de São Paulo, que nosso 
localizado, temos a Situação da absorção da mão- País encontra-5e em plena construção. Fato que lhe 
de-obra na agricultura. Se considerarmos que cada propicia a capacidade de promover atividades maci-
cinco hectares cultivados exigem em média o con- ças de geração de empregos. O que, diante da ta-
curso de um trabalhador/ano, a redução da área lência financeira do Estado brasileiro, incapacitado, 
plantada estimada em 2,3 milhões de hectares, por portanto, de acumular recursos para grandes obras 
conta das dificuldades impostas pela poHtica econO- públicas, implica a necessidade de se reformular ur-
mica ao setor - a chamada "âncora verde" - encon- gentemente a matriz econômica do País, abrind0-5e 
tram-se hoje desempregadas nada menos de 460 oportunidades de intervenção do setor privado, sob 
mil pessoas. Em São Paulo, por exemplo, o setor regulação criteriosa do setor público, sobretudo em 
agrícola deve ofertar na próxima colheita 18 mil em- alguns serviços de utilidade pública. Sem mencionar 
pregos a menos, de acordo com os dados da Secre- a urgente e imperiosa necessidade de que o Estado 
taria da Agricultura. Em Pernambuco, por sua vez, exerça um controle e uma fiscalização muito mais 
nas áreas de plantio de cana-de-açúcar, ofertam-5e eficazes sobre a intermediação financeira. para evi-
hoje menos de 130 mil empregos, quando nos anos tar que fraudes, como a do Bimco Nacional, possam 
80 esse número girava em tomo de 200 mil. E em desviar anonimamente preciosos recursos, cujas 
Goiás, mesmo com o aumento da produção agrícola aplicações produtivas e de caráter eminentemente 
da ordem de 35%, nos últimos ano!. o desemprego social terminem por ser seriamente prejudicadas. 
aumentou em torno de 40%. Há ainda outras rlJedidas de caráter compensa-

Esses números, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Se- tório, em relação ao impacto do desemprego, que 
nadores, não são apenas projeções de quem deseja urgem ser implementadas. A sl,lgestão mais objetiva 
maximizar o problema para efeito politico. São resul- nesse sentido é a de que se crie o quanto antes um 
tados de estudos proficientes, elaborados por insti- grande agência pública nacional de geração de em-
tuições de renome no Pais, cujas metodologias de prego, calcada em modificações substantivas e efi-
trabalho se conflitam com a usada por instituições cientes nos programas de seguro-desemprego, bem 
oficiais como, por exemplo, o IBGE. como a implementação do contrato coletivo de tra-

Objetivamente o problema é o seguinte: en- balho. E, além disso, a implementação de um amplo 
quanto pelo Dieese - Departamento Intersindical de programa de treinamento de mão-dEHlbra, que per-
Estatística e Estudos Econômicos - e pela Fiesp - mita uma maior qualificação de nosso trabalhador, 
Federação das Indústrias de São Paulo - o percentual dando-Ihe melhores condições de absorção pelo 
de desempregOOos em relação à PEA gira hoje em tor- mercado de trabalho nos quadros atuais de avanços 
no de 13%, o IBGE apresenta a taxa correspondente de tecnológicos. 
5,09%, que há anos vem balizando os números do Go- Sr. Presidente, nesse particular os recursos pri- . 
vemo. Resultado esse que decorre do fato de que para vados poderiam incentivar o crescimento de nossa 
essa instilLição ofICiai qualquer pessoa que estivesse economia nessa fase dificil em que nos encontra-
prestando qualquer tipo de serviço na semana anterior a mos. 
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Diante das reformas constitucionais já realiza- demos dizer que a ele está reservado um lugar de . 
das, sobretudo no campo econômico, que abriram destaque na produção de bens populares, que deve-
melhores condições para investimenros estrangeiros rão ser a tônica das concorrentes de mercado, em 
de risco no País, insisro, Sr. Presidente, obstinada- futuro breve. 
mente, na aprovação do projero de minha autoria, Nesse sentido é que se destaca, a meu juízo, a 
que já teve o apoio do Senado e está na Câmara, necessidade de que se parta imediatamente para 
que admite a aplicação no País dos títulos de con- uma reformulação em nossa política exterior, em 
versão da dívida extema, sobretudo nas regiões me- que o Estado, diferentemente do que apregoam os 
nos desenvolvidas, como o Nordeste, o Norte e o serores neoliberais, deve também empreender um 
Centro-Oeste, ou mesmo nas demais. A Câmara grande esforço regulador. Pois está claro que um 
está debruçada sobre esse assunto. Acredito que aumenro substancial de nossas exportações deve 
assim teriamos recursos suplementares para o cus- ser perseguido, particularmente com vistas ao seu 
teio do nosso processo de desenvolvimento. reflexo poSitivo sobre o nível de emprego. 

Retomando o meu pronunciamento, certamen- E aí entra novamente a questão das ZPEs, das 
te, as projeções que se fazem sobre as possibilida- Zonas de Processamento de Exportação, criadas no 
des de redução do nosso desemprego não são nada Governo José Samey, as quais até agora não insta-
otimistas. De acordo com o ex-Ministro Maílson· da ladas neste País. 
Nóbrega, o nosso setor financeiro, por exemplo, em E àinda a esse respeito, devo reportar-me ao 
ritmo acelerado de informatização, deverá estar em- economista, Deputado Federal Delfim Netto, que, 
pregando apenas 300 mil pessoas na virada -do sé- em recente artigo para a Gazeta Mercantil, afirmou: 
culo, contra 1,1 milhão que mantinha em 1985. "Em condições normais de pressão e temperatura, 

Há pouco tempo, o Banco do Brasil, para enxu- deveríamos ter exportado, em 1995, mais de 
gar a sua máquina administrativa, teve de fazer a US$52,5 bilhões (20% a mais do que em 1994, com 
chamada demissão voluntária de 15 mil funcioná- todos nosso parceiros), e não apenas US$46,5 bi-
rios. Agora, a Caixa Econômica Federal anuncia que Ihões. Esses US$6 bilhões adicionais teriam criado 
fará o mesmo. empregos para cerca de 150 mil pessoas (um ho-

Se isso ocorre nas instituições oficiais de crédi- memlano para cada US$40 mil dólares exportados)". 
to, o que se pode esperar que aconteça aos bancos Com que ele crnica a severa restrição de crédito que 
particulares? Contudo, há os que ainda acreditam o Governo foi obrigado a promover para manter o 
que, não obstante essa dificuldade a própria indús- câmbio altamente valorizado, reduzindo nossa taxa 
tria nacional em avançado estado de modemização de crescimenro de 6% para 4%, em 1995, que teria 
tecnológica, poderá vir a reduzir o desemprego no determinado, no final das contas, o desemprego de 
futuro. Assim pensa Horácio Piva, da Fiesp, para cerca de 880 mil pessoas. 
quem a tendência de que nossa economia venha De modo, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
entrar em um vinculo virtuoso em pouco tempo, com res, que, mesmo sem ser economista, me parece 
as empresas competitivas criando novas riquezas claro que todo um conjunro de medidas, como as 
para o País, com a conseqüente geração de cresci- que mencionei antes, e outras, eivadas na criativida-
menro e de emprego. de que sempre demonstramos possuir, devem ser 

É uma assertiva, Sr. Presidente, srªs e Srs. rapidamente implementadas para se encontrar uma 
Senadores, que não se pode aceitar de pr.onto, so- saída eficaz para o nosso desemprego. 
bretudo, num mundo onde a máquina, cada vez Como disse no início, o próprio Presidente da 
mais, substitui o homem e, portanto, a indústria é República, Fernando Henrique Cardoso, tem~e 
automatizada. dado conta da gravidade extrema dessa situação. E 

Meu ponro de vista é o de que essa última po- quero crer que Sua Excelência, com roda sua forma-
sição reflete muito mais a nossa realidade. O Brasil, ção social-democrata, não deve ter perdidO de vista 
assim como seus parceiros do time chamado doe a necessidade de reverter o quanro antes esse qua-
"países baleias", como a [ndia, Austrália, China, etc, dro, tomando todas as medidas que se façam na-
certamente não poderá se arVorar em ganhar a bata- cessárias para isso. Mas, sobretudo, espero que 
lha da competitividade com os países desenvolvi- Sua Excelência não deixe de entender que, para se 
dos, em termos de padrões produtivos de bens e reduzir o desemprego entre nós, faz~e necessário, 
serviços sofisticados. Mas, quase com certeza, po- fundamental, mlXlar os rumos da política econômica, 
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particularmente no sentido de se aumentar substan- dariedade ao povo desses municípios que estão em 
cialmente o crescimento econômico, pois, mesmo snuação difícil. 
considerando o irT1lacto inevitável do referido de- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con-
semprego tecnológico, tudo está a indicar que temos cedo a palavra ao nobre Senador Iris Rezende. S. 
ainda bastante campo para aumentar, nos termos Exª dispõe de 50 minutos. 
tradicionais, a nossa oferta e demanda globais,. que O SR . • RIS REZENDE (PMDB-GO. Pronuncia 
permitam elevar mais rapidamente a procura por o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
mão-de-obra. Presidente, Srs. Senadores, todos sabemos que o 

Em suma, Sr. Presidente, esse é o quadro que Parlamento, seja ele municipal, estadual ou federal, 
está aí e que temos que mudar rapidamente, porque sofre um processo de desgaste justamente porque é 
se é importante, não podemos negar isso, que o Go- o Poder que não tem o poder de polícia, que não 
vemo tenha êxito, como está tendo, no plano econô- tem o cofre. Enfim, é o Poder que tem a tribuna 
mico, não haveremos de desejar que a crise se como sua principal ferramenta de trabalho.' 
acentue no campo social, sobretudo, repito, num Muitas vezes, esse desgaste decorre do COfTllOr-
Governo que é de inspiração social democrática. lamento pouco recomendável de um ou outro partamen-

Sr. Presidente, para que medidas importantes tar, o que acaba levando a opinião plblica a ter um con-
sejam tornadas para contornar essa snuação, para cena desgastado do Parlamento como um todo. 
que não se agrave o desemprego, entre outras me- Tenho notado, desde que cheguei a este Parla-
didas apontaria, além das que sugeri, a retomada mento, que a opinião pública tem observado uma 
com decisão política do verdadeiro processo de re- mudança interessante do comportamento do Con-
forma agrária no País. gresso Nacional. Fui eleito. No decorrer da campa-

Era o que tinha a dizer. nha, ouvi críticas por parte dos oradores dos nossos 
Durante o discurso do Sr. Humberto Municípios ao Congresso Nacional. Hoje; tenho oh-

Lucena, o Sr. Odacir Soares, IQ Secretário, servíldo que esses mesmos críticos estão satisfeitos 
deixa a cadeira da presidência, que é oeu- com o desempenho desta legislatura. 10 claro que to-
pada pelo Sr. Eduardo Supliey, Suplente de dos chegamos trazendo os anseios, as angústias, as 
Secretário. aflições da sociedade brasileira. Tudo isso fez com 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, que houvesse uma mudança - para melhor - do Con-
peço a palavra para uma comunicação inadiável. gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem Lembro-me que fr~qüentemente estavam as li-
a palavra o nobre Senador Sebastião Rocha. deranças a convocar os Parlamentares para as fa-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para mosas semanas de esforço concentrado. Diante da-
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) quelas convocações, discutiam e aprovavam maté-
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governador do rias consideradas prioritárias. 
Amapá declarou estado de calamidade pública no Para nossa satisfação, constatamos que, nesta 
município de Calçoene, em decorrência de enchente Legislatura, ainda não se viu convocação para esfor-
provocada por fortes chuvas que caem na região e ço concentrado e nunca faltou número para delibera-
que isolou o município. Várias famílias encontram-se ção nas sessões denominadas deliberativas, quer 
desabrigadas e sern condição de consumir a água do Senado, quer da Câmara dos Deputados. 
tratada da rede, que se encontra contaminada. A po- Procuramos salientar essa situação para que a 
pulação daquele município vive urna situação muito sociedade brasileira realmente passe a observar e 
grave. O mesmo ocorre com Oiapoque, Amapá e sentir que está havendo uma mudança para melhor. 
Tartarugalzinho, que estão praticamente isolados, Gostaria de passar á mão de V. Exª, para que fique 
pois a enchente destruiu trechos da BR-156, que é nos Anais desta Casa, o relatório de atividades da 
sua estrada principal. Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania na 

Queremos pedir a solidariedade do Govemo primeira Sessão Legislativa. 
Federal no sentido de contribuir, dentro de suas pos- Por esse relatório constatamos que o Senado 
sibilidades, para que se possa minimizar o sofrimen- inicia seus trabalhos do segundo ano legislativo já 
to dos habitantes daqueles municípios. com saldo positivo. Devo reconhecer o esforço dos 

Era o que tinha a registrar nesta comunicação integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e 
inadiável, além de manifestar minha tristeza e soli- Cidadania. Nuca se viram tantas reuniões realiza-
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das, tantos projetos apreciados, tantas discussões Atual!TIElnte, um milhão de habitantes, cujas ati-
importantes de temas que fazem parte do dia-a-dia vidades estão diretamente ligadas à capital, vil/em 
de nosso pol/o. no entomo. Os chefes de famnia residem naquelas 

Em segundo lugar, Sr. Presidente - e é este o localidades, mas trabalham em Brasília e aqui fazem 
motivo principal que me faz assomar a esta tribuna suas compras, enquanto seus filhos ficam a depen-
na tarde de hoje - trago à discussão do Senado Fe- der de escolas, de tratamento médico e de seguran-
deral uma situação um tanto preocupante que obser- ça pública. O crescimento dessa população situa-se 
I/amos no entomo de Brasma na faixa de 20% ao ano. 

Goiás lutou muito, exigiu, proclamou pelos qua- No início de Brasma, a cidade de Santo Antô-
tro cantos deste País, sempre que possível, a ne- nio do Descoberto era um pequeno povoado. Hoje, a 
cessidade da transferê'1cia da capital federal para o sua população gira em tomo de 140 mil habitantes. 
Planalto Central. Há pouco tempo, a denominada Águas Lindas era 

Num memorável dia, no sudoeste de Goiás, um descampÇldo e ali se deu início a esse aglomera-
especificamente na cidade de Jataí, Juscelino, em do urbano. Em pouco mais de dois anos, já são 90 
campanha, dizia da necessidade de cumprir a Cons- mil habitantes. Esse povoado emancipou-se recen-
tituição brasileira. Um homem do povo o interpelou temente e terá, nas próximas eleições, o seu prefei-
dizendo: "Se V. Exª realmente prega a necessidade to. Planaltina de Goiás surgiu também em substitui-
de cumprimento da Constituição, qual será a posi- ção à antiga Planaltina, que está integrada no Distri-
ção de V. Exª, Dr. Juscelino, em relação ao dispositi- to Federal. Hoje, já tem mais de 150 mil habitantes, 
1/0 que determina a transferência da capital federal desprovidos de tudo. 
para o Planalto Central?" Ouvimos aqui, com freqüência, os clamores 

Ali Juscelino 'assumiu uma decisão histórica. dos ilustres Senadores do Nordeste, do Norte e do 
Naquele instante, forçado talvez pelas circunstán- Centro-Oeste a reclamar medidas do Governo que 
cias e pelo peso daquele questionamento, declarou possibilitem melhores condições de vida para o povo 
que, eleito, construiria a nova capital do Brasil, abrin- daquelas regiÕes. Conhecemos as condições de 
do as portas para a integração do interior brasileiro vida das populações dos morros do Rio de Janeiro, 
ao desenvolvimento nacional. de algumas áreas de invasões da capital do Estado 

Reconhecemos que o tempo foi realmente cur- de São Paulo, mas a dessa população do entorno 
to para que se projetasse e se construísse uma'capi- equipara-se às das populações que mais sofrem no 
tal em, apenas um mandato. Reconhecemos isso, Nordeste, no Norte e nas periferias de São Paula e 
mas devemos entender que os projetistas de Brasí- do Rio de Janeiro. 
lia - os mais renomados - talvez pela escassez de Venho aqui, Sr. Presidente, chamar a atenção 
tempo, esqueceram-se de reservar espaço suficien- do Senado Federal- e do Governo da República para 
te para acomodação dos milhares e milhares de bra- essa situação. Agora vem de imediato uma indaga-
sileiros que ácorreriam para Brasília, na expectativa ção: e o GOl/erno de' Goiás, o que tem feito para 
de um novo tempo, de uma nova situação de I/ida. isso? Quais têm sido suas providências no sentido 
Eram aqueles que vinham trabalhar na construção de minimizar o sofrimento dessa génte do entorno? 
da capital, que pensavam em empreendimentos nas Respondo: foi um problema inesperado para o Go-
mais variadas atividades de uma comunidade: Os vemo de Goiás, surgido nas últimas décadas, até 
projetistas se esqueceram dos vendedores de pico- porque as populações crescem e não existe pratica-
lés, dos pipoqueiros ou mesmo dos que fazem o mente renda para o Governo de Goiás, justamente 
churrasquinho com seu carrinho nas ruas; daquelas porque são cidades-dormitórios. 
que trabalhariam como domésticas e dos operários Nossa preocupação" Sr. Presidente, é que 
de toda ordem. aconteça com o entomo de Brasília o que' tem 

Ocorreu, no entanto, que as imobiliárias, bus- acontecido com o entomo da cidade do Rio de Ja-
cando lucro fácil ,e aproveitando, acrE1dito, até da ig- neiro. Por exemplo, o GOl/erno Federal cuidava, 
norância dos prefeitos dos Municípios vizinhos à enfeitava a cidade do Rio de Janeiro. Era a orla, 
época, prepararam empreendimentos enormes e era a cidade que recebia turistas de todos os luga-
conseguiram aprovar loteamentos p~ra milhões e res do mundo. No entanto, esqueceu-se da região 
milhões de habitantes nas cidades circunvizinhas de da Baixada Fluminense. Aquelas crianças cresce-
Brasília. Nesse momento, surgiu ulTIa população ram sem oportunidade de trabalho, sem receber a 
inesperada no entorno de Brasília. ., educaçãO necessária e, hoje, a vida ali, em muitos 
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morros, em muitas invasões e favelas, tomou-se ra ingressar na Polícia Militar para trabalhar no en-
quase que impraticável. Isso é o que acontecerá no torno; não encontra professores que queira ingres-
entomo de Brasília, se o Governo não voltar a sua sar nos quadros do ensino de Goiás para trabalhar 
atenção para essa situação realmente deprimente. no entorno, nem médico, nem enfermeira. Há uma 

Venho aqui como representante de Goiás, por grande dificuldade para se arregimentar profissio-
reconhecer que ao meu Estado não é possível, sozi- naís nas áreas da saúde, de ensino e da segurança 
nho, resolver esta situação, até porque existem re- pública. 
galias em relação ao Distrito Federal que tomam im- E por que o Distrito Federal remunera bem e 
pOSSível a concorrência. Goiás não? É que esses servidores de Brasnia são 

Vou dar o exemplo. Desde que se implan- pagos pelo Governo Federal. Mas, para os funcioná-
tou o Plano Real, a folha de salário do funciona- rios.do entorno de Brasília, o Governo Federal não 
lismo públiCO de Goiás chega a aproximadamen- contribui com um centavo sequer. 
te 80% da sua receita. É a situação de quase to- Amanhã, sem educação e sem saúde, o entor-
dos os Estados brasileiros. Era de 60%, anterior- no de Brasma constituirá um problema para as auto-
mente. ridades deste País. 

Dos 115 mil funcionários públicos de Goiás, Venho aqui, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena-
62 mil são do ensino público estadual: professores dores, trazer à discussão este problema que consi-
primários, secundários, de ensino superior e os dero um dos mais graves deste País, com a inten-
funcionários das unidades escolares. Mais da me- ção de preparar V. Ex"s para a apreciação de um 
tade dos servidores do Estado são da área da projeto que n6s, Senadores de Goiás e do Distrito 
Educação. Com os funcionários da Segurança Pú- Federal, apresentamos, a fim de que possamos bus-
blica, POlícia Militar, Polícia Civil e Saúde, esse car uma solução para esse problema que conhece-
número chega a praticamente 2/3 do total dos fun- mos tão bem. 
cionários estaduais. Aumentar R$1 para cada fun-
cionário desse seria tocar ainda com maior intensi- O problema não é de Goiás; é do Brasil. Goiás 
dade na situação financeira, já precária, do Estado. contribuiu para a construção de Brasma Contribuiu 
Portanto, não é possível. tanto que foi o responsável pela desapropriação e 

pelO pagamento das terras ocupadas pelo Governo 
E qual é a realidade que vivemos hoje? Um Federal. Os benefícios vieram para Goiás e para o 

médico de Goiás, em início de carreira, ganha Centro-Oeste, mas a Região não estava preparada 
R$473 por mês, o do Distrito Federal ganha R$947, para os problemas que Brasília traria. Até porque, 
duas vezes mais; um médico de fim de carreira de Sr. Presidente, não sabemos quais serão as conse-
Goiás ganha R$573, o do Distrito Federal ganha qüências da revolta dessa gente, de uma população 
R$1.900, quase quatro vezes mais. Na área da Edu- quase que entregue à pr6pria sorte. Cabe ao Gover-
cação, um professor primário de 30 horas ganha no Federal contribuir com a sua parte, porque _ 
R$173; o de Brasília, de 20 horas, ganha R$377; o como já disse _ o problema é do Brasil. 
de 40 horas, em Goiás, ganha R$231 , o do Distrito O Sr. Romeu Tuma _ V. EXª me concede um 
Federal ganha R$847. Assim, o professor de 2º-
Grau de 30 horas, em Goiás, ganha R$254, o de aparte? 
Brasília, R$427; e o de 40 horas, em Goiás, R$339, O SR . • RIS REZENDE - Com muito prazer, Se-
o de Brasília, R$1.137. nador Romeu Tuma. 

Na área de segurança pública, na Polícia Civil, O Sr. Romeu Tuma - Senador Iris Rezende, 
um agente escrivão ganha R$330, no Distrito Fede- nobres Srs. Senadores, agradeço a oportunidade. 
ral, esse mesmo agente escrivão ganha R$1.799. Sinto-me feliz por aqui ter permanecido para ouvir, 
Na Policia Militar, o soldado solteiro de Goiás perca- com muita angústia, a exposição de V. EXª. Primei-
be R$286, enquanto que o de Brasma percebe ramente, gostaria de cumprimentá-lo pelo relatório 
R$1.114. O soldado casado em Goiás recebe R$339 que apresentou à Mesa sobre o trabalho da Comis-
de salário e, no Distrito Federal, R$1.290. O coronel são presidida por V. Exª com tanto brilho, entusias-
em Goiás, com 25 anos de carreira, ganha R$1.564, mo e ansiedade, produzindo projetos para este Ple-
e, em Brasília, R$4.100. nário apreciar. Tenho participado desse entusias-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é essa mo e da vibração de V. Exª e dos outros Srs. Se-
a distorção existente entre o Distrito Federal e o nadores que compõem a CCJC, e - permita-me -
entomo. Goiás não encontra um cidadão que quei- sinto orgulho de participar desta sua exposição, 
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q.uando apresenta.o resul~do do tra?alho desenvol- A verdade é preocupante. E, para que V. Ex!! 
vldo por es.sa Comissão. Fiquem r~glstrados os nos- r~lmente conheça ainda mais esta problemática, 
sos cumpnr::entos e a nossa admiração pelo traba- CItarei alguns outros dados de Goiás. Luziãnia é 
IhodeV. Ex-. uma das cidades mais tradicionais de Goiás, uma 

O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado. das mais antigas - tenho a impressão de que com 
O Sr. Romeu Tuma - Mas é preocupante a ex- mais de 200 anos. Era uma cidade extremamente 

posição que V. Exª faz sobre o entomo. Militei du- Independente, tinha praticamente tudo que queria 
rante muitos anos na área de segurança e senti de para a sua população. Hoje, ela vive com este pro-
perto a influência que o processo de degradação blema: é a terceira cidade em população no Esta-
social de uma comunidade tem no aspecto do au- do de Goiás e a 15ª em renda. Enquanto a segun-
mento da criminalidade e, principalmente, da vio- da cidade em população, Anápolis, tem uma renda 
lência. Esse cinturão de miséria, que V. Ex!! extraordinária, Luziãnia, como a terceira, tem uma 
apresenta como um processo que já deveria ser renda eqUiparada a de cidade de pequeno porte 
de preocupação das autoridades, só tende a no Estado de Goiás. 
agravar se, realmente, o projeto de V. Exª, junta- Não há como resolver essa questão. Inicia-
mente com outros Srs. Senadores, não for apre- ~os lá, há seis ou sete anos, a construção de um 
sentado com rapidez. Tenho certeza de que o sistema de água e esgoto, masV. Exª sabe que 
Governo Federal vai encampá-lo. Sabemos que não é fácil obter recursos para projetos dessa di-
Brasília, como uma esperança de resolver o pro- mensão. Toda essa dificuldade realmente nos toca 
blema daqueles que não encontram mercado de e nos preocupa, fazendo com que busquemos o 
trabalho fora dos grandes centros, os atraem. ~ocorro do Senado Federal, no sentido de senslbi-
Chegando a Brasília, as oportunidades não se hzar os poderes constituídos deste País. 
apresentam, e eles vão se ligando ao entorno, Q~anto ao relatório mencionado por V. Ex!, 
aumentando a cada dia as dificuldades para a devo aflrm~r que esse trabalho se deve a Senado-
administração municipal dos 300 mil habitantes res da estirpe de. V. Exª e de muitos outros que 
que lá vivem, segundo o Senador Mauro. Não nunca faltaram a uma reunião sequer: 
deve haver água, esgoto, escola e o sistema de É interessante salientar que apenas uma 
segurança é revoltante pelas comparações, da- vez nã? houve quo~um para deliberação naque-
dos numéricos e valores que recebe cada cida- la CO~ISS~O. Quer dizer, é a mudança, uma nova 
dão para operar nessa região. Ninguém será co~sclêncla que tomam os parlamentares deste 
transferido para lá, afastando-se da sua família, Pais.. ' 
levando um trabalho intenso do sustento daque- Esse chma de trabalho e entusiasmo que OD-

les que com eles convivem. Não deixarão Goiâ- servamos se deve aos 81 Senadores que compõem 
nia ou outra cidade próxima à capital para traba- o Senado Federal, mas também.- ~evo salientar - à 
Ihar ganhando miseravelmente, para lutar contra a.tuação firme, competente e patnótica do nosso Pre-
um processo de agravamento da situação de se- sldente, Senador José.Samey. Realmente, S. Exªse 
gurança do entorno. E esse alerta que V. Exª faz tem ~fo~çado - todos nós temos de reconhecer -
aquí é para nós nos preocuparmos, porque o cin- para dlgmficar a figura do Senador e enaltecer o Se-
turão vai apertar e, tranqüilamente, atingirá a so- na~o Fede~aI na concepção popular. Isso tem acon-
ciedade que vive no Distrito Federal. teCido. MUitos avanços conseguimos no decorrer 

O SR. IRIS REZENDE _ Muito me honra Se- desse ano e meio de trabalho. 
nador Romeu Tuma, receber o aparte de V: Exª S.r. Presid~nte, Sr"-s e Srs. Senadores, ao 
que, indiscutivelmente, valoriza o meu pronuncia- conclUir: devo dizer que os senadores de Brasília 
mento nesta tarde. estão Vivendo conosco esses problemas. Breve-

V. Exª é um profundo conhecedor da realida- mente trarei à apreciação do Senado Federal ou 
de brasileira, principalmente da área da segurança uma emenda à Constituição ou um projeto de lei. 
pública. Tenho certeza de que foi pelo seu conhe- Estou estudando, buscando o instrumento mais 
cimento, pelo seu trabalho, pela s'ua formaçãO mo- apto pa~~ dar uma solução ao problema do Entomo 
ral e pela sua preocupação com eis problemas na- de Brasll!a. . 
cionais, enfim, por todas essas qualidades, que o MUito obngado. 
povo de São Paulo o fez Senador, que tem honra- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
rio e dignificado o Senado Federã). SR. IRIS REZENDE EM SEU DISCURSO: 
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QUADRO COMPARATIVO 

GOIÁS E DISTRITO FEDERAL 

SAÚDE 

GOlAS DISTRITO FEDERAL 
CATEGORIA R$ CATEGORIA R$ 

Médico Inicial 473,97 Médico Inicial 947,00 

Médico Fim Carreira 573,50 Médico Fim Carreira 1.900,00 

EDUCAÇÃO 

GOlAS DISTRITO FEDERAL 
CATEGORIA R$ CATEGORIA R$ 

Professor I Grau (Início de carreira) Professor I Grau (Início de carreira) 

30 horas/sem 173,70 20 horas/sem 377,35 
40 horas/sem 231,60 40 horas/sem 847,96 

Professor 11 Grau (Início de carreira) Professor 11 Grau (Início de carreira) 

30 horas/sem 254,30 20 horas/sem 427,31 

40 horas/sem 339,06 40 horas/sem 1.137,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 

GOlAS DISTRITO FEDERAL 
CATEGORIA R$ CATEGORIA R$ 

POLICIA CIVIL POLÍCIA CIVIL 
AJ:ente e Escrivão 330,00 Agente e Escrivão 1.799,00 

Delegado Pol. (Especial) 2.025,69 Delegado Pol. (EspeCIal) 2.500,00 

POLICIA MILITAR POLICIA MILITAR 
Soldado Solteiro 286,00 Soldado Solteiro 1.114,00 

Soldado Casado 339,43 Soldado Casado \.290,60 

Coronel (25 anos carreira) 1.564,82 Coronel (25 anos carreira) 4.100,00 
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Quad~'ô d .. indicador",,, do ~N'l'o~O/DISTRITO FEDERAL 
Março de 1991 

ESPECIFICAÇÃO ENTORNO DISTRITO 
FEDERAL 

FONTE 

1 População 541.000 l.S07.844 IPEAlMapa da Fome 

-Taxa de 76,3% 94,7 Anuário Estatístico 
Urbanização domGE 

, Densidade Demo- 12 277 P.PAlDF e mGE 
. Itráfica (hablkm'l 

• Atividade 42,0% 89,0% PPAlDF e 
Econômica SEPLAN/GO 
(Setor Terciário) 

5 Atividade 27,0% 0,5 PPAlDF e 
Econômica (Setor SEPLAN/GO 

Arropecuário) 
o Crescimento da Po- 4,7 2,84 PPAlDF e IBGE 

pulação (1980 a 
1990 
Renda (de O a 2 90,0% 56,8% PPAlDF, 

salários-míminos) SEPLAN/GO e 
CODEPLAN 

• Atividade [ndus- 7,00/0 14,0% PPAlDF, 
trial (IPEA) SEPLAN/GO e 

CODEPLAN 
Esgotamento Sani- 11,0% 75,0% PPAlDF e SAUDE 
tário 

* População estimada do Entorno em 1995 ....... 1.000.000 

MUNICíPIOS DE MAIOR TAXA DE CRESCIMENTO POPULACIONAL 

CRESCIMENTO CRESCIMENTO 
MUNlciPlO POPULAÇÃO TOTAL ANUAL DA ANUAL DA 

POPULAÇÃO POPULAÇÃO 
URBANA TOTAL 

1980 1991 1994 1980/1994 1980/1994 
LUZIANIA 80.089 207.257 241.548 14,4% 14,4% 
SANTO ANTONIO 12.725 35.375 41.229 19,3% 16,0% 
DO DESCOBERTO 
PLANA TINA/GO 16.207 44.162 52.057 16,0% 15,90/0 
ENTORNO DO DF 327.700 541.211 598.380 9,5% 5,9% 

Fonte: IPEA - Maptl da Fo,!,e 11 - 1991 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANiA 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

COMPOSIÇAO 

TITULARES SUPLENTES 
PMDS 

IRIS REZENDE GO 1-JADER BARBALHO 
RONALDO CUNHA LIMA PB 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS <!-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS 5-GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PA 6-CASILDO MALDANER 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL 1-CARLOS PATROCINIO 
EDISON LOBÃO MA 2-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉBIANCO RO 3-HUGO NAPOLEÃO 
ELCIO ALVARES ES 4-JOSÉ AGRIPINO 
FRANCELlNO PEREIRA MG 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA 6-ROMERO JUCA 

PSDB 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA ES 1-SÉRGIO MACHADO 
LÚCIO ALCANtARA CE 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM 3-ARTUR DA TAvOLA 

PPR 

ESPERIDIÃO AMIN *3 SC 1-EPITACIO CAFETEIRA *4 

PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA SE 1-BENEDITA DA SILVA 

PP 
BERNARDO CABRAL *S AM 1-AIITONIO CARLOS VALADARES'6 

PTS 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR 1-ARLlNDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ 1.JÚNIA MARISE 

PB-
RS-
AP 
MT 
AM 
SC 

TO 
BA 
PI 
RN 
PI 
RR 

CE 
CE 
RJ 

MA 

RJ 

SE 

MG 

MG 
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ADEMIR ANDRADE PA 

ROMEU TUMA -2 SP 

ROBERTO FREIRE PE 

*1 - EDUARDO SUPlICY (PT) - vaga cedida pelo PSB 
*2 - ROMEU TUMA - desllgou-se do PL em 07/06195 

PSB 
1- EDUARDO SUPLlCY -1 

PL 
i-VAGO 

PPS 
i-VAGO 

<3 - ESPIRIDIAo AMIN - des"go ....... do PPR em virtude da fIIsIIo PPIPPA, em 25/10/95 
"·IJIITÁOIO CAFETEIRA· dI8I~ de PPR em vIrtude da fueIo de PP/PPR, em 25/10/95 
... BERNARDO CABRAL· deaIIgou-se do PP e laml>érn do PP8 em 2&'10/. 
<6- :'NTONIO CARLOS VALADARES· desllgou-sa do PP, em virtude da fuelo do P,P/PPR, am 25/10/95 

SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

REUNIÕES 

REUNJOES CONVOCADAS: 64 
. ORDINARlAS EXTRAORDINARIAS CONruNTAS ... ESPECIAlS 

33 24 ' , '.06 . . OI 
-, 

" , 

. ,. 

REUNJOES REAUZADAS: 62 
ORDINARlAS EXTRAORDINARlAS CONruNTAS ESPECIAlS 

31 24 06 OI 

MOVIMENTO DE PROPOSIÇÕES 

MATERIAS MATERlAS MATERlAS MATERlAS 

RECEBIDAS DISTRIBUÍDAS RELATADAS PENDENTES 

561 . 767 342 480 

Ma=del996 

SP 
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PROPOSIÇÕFS APRECIADAS 

PROJETOS DE LEI DA CÂMARA - PLC 157 

PROJETO DE LEI DO SENADO (TERMINATIVO) - PLS 41 

PROJETO DE LEI DO SENADO (NÃO TERMINATIVO) - PLS 37 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO - PEC 28 

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO - PDS 06 

PROJETOS DE RESOLUÇÃO - PRS • 05 

REQUERIMENTOS - RQS 07 

DIVERSOS - DlV 
17 

OACIOS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - OFS 
(MATÉRIAS ENCAMINHADAS À CCJ. NOS TERMOS DO ART_ 52,X_ DA 
CONSlTnJIÇÃO FEDERAL E DO ART.386 DO REGIMENTO IN11lRNO 00 SENADO 

22 

FEDERALl. 

MENSAGENS - MSF 
(MATÉRIAS ENCAMINHADAS À CCJ. NOS TERMOS DO ART. 52. m. a. DA 22 
CON~IÇÃO FEDERAL E DO ART.383 DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL. 

AUDIÊNCIAS, DEPOIMENTOS, E EVENTOS REALIZADOS 

DATA ASSUNTO P ARTlCD' ANTES 

~~~.0~3~.9~5~~m~D~IC~A~Ç~A~O~P~ARA~~O~C~AR~G~O~D~E~---------------------------------
MINISTRO DO SUPERIOR GENERAL-DE-EXÉRCITO EDSON ALVES MEY 
TRIBUNAL MII..ITAR 

08.03.95 mDlCAçÃO PARA O CARGO DE GENERAL-DE-EXÉRcJTO JOSÉ SAMPAIO MAIA 
MINISTRO DO SUPERIOR 
TRlBUNAL MII..IT AR 
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22.03.95 

19.04.95 

19.04.95 

19.04.95 

. J ' 
AUDIi~CIA PÚBLICA 
DESTINADA A OUVIR 
REPRESENTANTES DA 
SOCIEDADE LIGADOS À ÁREA 
EDUCACIONAL. OBJETIVANDO A 
INSTRUÇÃO DO PROJETO DE LEI 
QUE "FIXA DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO" 

INDICAÇAO.PARA O CARGO DE 
MINISTRÇ> q..ASSIST A 
TEMPORARlO DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DOTRADALHO 

INDICAÇÃO PARA O CARGO DE 
SUPLENTE DE MINISTRO 
CLASSISTA TEMPORÁRIO DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 

INDICAÇAO PARA O CARGO DE 
MINISTRO CLASSISTA 
TEMPORÁRIO DO TRffiUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 

Deputado Severiano Alves - Presideme da Comissão de 
Educação. Cultura e Despono da Câmara dos Deputados: 
Senhor João Batista de Araújo Oliveira - Secretário 
Executivo do Ministtrio da Educação e do Despono; Senhor 
Nestor Barbosa de Andrade - representante da Associação 
Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino -
ANDIFES; Senhora Eunice Ribeiro Durhan - Secretária de 
Polltica Educacional do Ministério da Educação e do 
Despono; Senhora Eva Wairos Pereira - Presidente da 
Associação Nacional de Educação (ANDE). Senhora 
Mariana Reis Raposo - representante do Serviço Social da 
Indústria - SESI; Deputado Lindberg Farias; Senhor 
Hennes Zanetti - representante da Universidade de BrasUia; 
Senhora Andréa Caldas Nunes - representante da 
Universidade Federal do Paraná; Senhor José Otávio 
Tomelin - Diretor Executivo da Associação das 
Universidades Paniculares - ANUP; Professor Éfren de 
Aguiar Maranhão - Presidente do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras - CRUS; Senhor Hamilton 
Carvalho de Abreu - representante da Universidade Federal 
de Santa C,atarina; Senhor~ Ana Rosa Peixoto de Brito -
representante do Forum Paraense de Educação; Senhor 
Nacim Walter. Chiego - representante do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial - SENAlIS?; Senador Ademir 
de Andrade; Senador Ramez Tebet; Senhor Fernando 
Buarque de Gusmão - representante da União Nacional dos 
Estudantes - UNE; Senhor Ronaldo Carmona - representante 
da União Nacional dos Estudantes Secundaristas; Senhora 
Maria da Graça Nóbrega BoIlmann - representante do 
SindicatO Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior - ANDES; Deputada Marisa Serrano; Senadora 
Emflia Fernandes; Senadora Marina Silva; Deputado Ivan 
VaIente; Professor Mauricio Freire. representante do Forum 
das Anes de Ensino Superior, Senhora Hebe Toloza -
representante da Federação de Pais e Alunos àa Região 
Sudeste; Senhora TereZa Ferreira da Silva - representante àa 
Universiàade Federal àe Uberlãnàia; Professora Ivani 
Rodrigues Pino - representante ào Centro de Estudos 
Educação e Sociedade - CEDES; Deputaào Pedro Wilson; 
Deputado João Passarela; Senhor Carlos Augusto AbicaIlil -
Presidente da Confeàeração Nacional àos Trabalhadores em 
Educação; Senador Esperidião Amim; Senador Anur da 
Távola. Senador Darcy Ribeiro. 

DR. ANTÔNIO MARIA TRAUMA TURGO CORTIZO 

DR. MAURÍCIO MONTEIRO SANT'ANNA 

DR. LEONALDO Sll v A 
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---~-,,---.,----- ..... 
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19.04.95 lNDlCAÇAO PARA O CARGO DE 
SUPLENTE DE MINISTR0 DR. JOSÉ zrro CAl.I\7.ÁNS RODRIGUES 
CLASSIST A TEMPO~IO 

07.06.95 lNDICAÇAO PARA O CARGO DE 
MINISTRO DO SUPERIOR OR. AR[ PAROENDU,R 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

19.06.95 AUDIENc;IA PUBLICA DR. RENATOBAlMA AROIER DA SILVA 
OBJETIVANDO A INSTRUÇÃO DA (ex-Presidente da EMflRATEL) 
PROPOSTA DE EMENDA À 

DR. BRÍGlDO ROLANP RAMOS (Di!C\0r-.Presidenle da CONSTITUiÇÃO N° 36195 
(SERVIÇOS DE Federação dos TrabalhmJorc!- em Tc\ccomurucaçêies-
TELECOMUNlCAÇÔES) f1TTEL) 

19.06.95 lNDICAÇAO PARA O CARGO DE 
PROCUR.AOOR-GERAL DA 
REPÚBLICA 

DR. GERALDO BRINPEIRO 

28.06.95 AUDIENCIA PUBLICA 
OBJETIVANDO A INSTRUÇÃO DA 
PROPOSTA DE EMENDA À DR. SÉRGIO MOITA 
CONSTITUIÇÃO N' 36195 (Ministro das Comuni,,,,,r,,,,) 
(SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES) 

AUDIENCIAS, DEPOIMENTOS, E EVENTOS REALIZADOS 

DATA ASStTNfO P ARTlCD' ANTES 

AUDlBNClA. PUBUCA OBJETIVANDO O 
10.08.95 ESTUDO DA PEC 39/95 (MONOPÓUO DO - DR. AURELIANO CHAVES (EX VICE-

PETRÓLEO) PRESIDENTE DA REPÚBUCA) 
- PROFESSOR LUIZ PlNGUELLI ROSA (DIRETOR 

DA COPPEIUFRJ) 
- DR. FERNANDO LEITE SIQUEIRA 

(pRESIDENTE DA AEPET) 

12.09.95 DEBATE DR. JOSE MOACIR FA VETTl (VICE-DIRETOR DO 
DEPT" DE POLíCIO FEDERAL) 

DR. BRASÍUO DE ARAÚJO NETO (pRESIDENTE 
DOlNeRA) 

18.10.95 INDICAÇ AO PARA MINISTRO 
CLASSISTA TEMPORÁRIO DO TST 

SR. NELSON ANTONIO DAlHA 

18.10.95 lNDlCAÇAO PARA SUPl; DE MINISTRO SR. LUIZ MALHEIROS TOUIUNHO 
CLASSISTA TEMPORARIO DO TST 

8.11.95 lNDICAÇAO PARA MINISTRO TOGADO DR. RONALDO JOSE LOPES LEAL 
DOTST .. 

29.11.95 lNDlCA( AO PARA MINISTRO DO ST) DR. JOSE AUGUSTO DELGADO 
29.11.95 lNDICAÇAO PARA MINISTRO TOGADO DR. RlDE ... R NOGUEIRA DE BRITO 

I)() TST 
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6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 
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INDICA\;AO PARA SOPL.DE MINISTRO SR_ CARLOS EVERALDO DOS SANTOS 
CLASSISTA TEMPORÁRIO DO TST 

INDICAÇAO PARA MINISTRO SR. MOACYR ROBERTO TESCH 
CLASSISTA TEMPORÁRIO DO TST 

INDICAÇAO PARA MINISTRO SR.lOSE ZITO CALASAS 
CLASSISTA TEMPORÁRIO 00 TST 

INDICAÇAO PARA SOPL.DE MINISTRO SR. FRANCISCO CANINDE PEGADO 
CLASSISTA TEMPORÁRIO 00 TST 

INDICAÇAO PARA MINISTRO 
CLASSISTA TEMPORÁRIO 00 TST 

SR. ANGELO MARIO DE CARVALHO E SILVA 

INDICAÇAOPARA MINISTRO 
CLASSISTA TEMPORÁRIO 00 TST 

SR. NESTOR FERNANDO HElN 

INDICAÇAO PARA MINISTRO 00 STM ALMIRANTE-DE-ESQUADRA· JOSE JULIO 
PEDROSA 

1ND1CAÇAO PARA MINISTRO DRA. REGINA FATIMA ABRANTES REZENDE 
CLASSISTA TEMPORÁRIO 00 TST EZEQUIEL 

MAPA DEMONSTRATIVO DAS PROPOSIÇOES 
APRECIADAS PEl.A COMISSÃO DE 

CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 
DURANTE OS ANOS DE 1991 A 1995 

91 92 93 

Ano Total de reuniões 
realizadas 

91 36 
92 32 
93 30 
94 8 
95 62 

95 .10\21\ óe leun,o!,s 'ea1'zadas 

.~. p,opos,çoes ~plectaclaS 

N° de proposições 
apreciadas 

148 
99 
96 
20 

342 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A acréscimo de 50%; aposentadoria especial após 25 
Presidência. gostaria de cumprimentar o Senador lris anos de serviço; seguro obrigatório, custeado pelo 
Rezende, . que, como Presidente da Comissão de empregador, em benefício das classes citadas, para 
ConstitUição, Justiça e Cidadania, juntamente com cobertura de riscos à vida, acidentes, furtos e roubos 
todos os membros daquela comissão, fez com que ocorridos no exercício da profissão. 
houvesse um trabalho realmente extraordinário, em É bem verdade que, se analisarmos isolada-
1995, conforme registra este relatório. No ano de mente o tema, encontraremos uma justificativa viá-
1995, por exemplo, registrou-se aproximadamente vel para o mesmo. Contudo, se considerarmos ou-
duas vezes o número de reuniões que foram realiza- tros aspectos que envolvem a temãtica, certamente 
das nos anos de 19<11, 1992 e 1993. concluiremos que o c~ado projeto não atende aos 

O,número de proposições apreciadas, també.n, anseios do povo brasileiro. 
ao atingir trezentos e quarenta e duas, significou Caso seja ele aprovado, haverá um significati-
praticamente mais do que o dobro do melhor ano em vo aumento na passagem dos ônibus, de aproxima-
termos de produção, que foi o de 1991; e bem mais damente 42%, como apontam os estudos realizados 
do que o ocorrido no quadriênio anterior a cada ano. pela Conferência Nacional do Transporte (CNT) , o 

Portanto, será publicado o relatório de ativida que prejudicará, princípalmente, a população mais 
des da Comissão de Constituíção, Justiça e Cidada- pobre do País, usuária desse meio de transporte, 
nia além de constituir forte ameaça ao Plano de Estabili­

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
tinua a lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mono (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna.(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Bezerra. (Pausa.) . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, como Presidente interino desta Casa, na 
ausência do eminente Presidente titular, Senador 
José Sarney, recebi em audiência empresários da 
área de transportes, que me transm~iram a seguinte 
preocupação que passo a relatar a esta Casa, e 
chamar a atenção dos nossos parlamentares para o 
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados 11' 076191, 
que dispõe sobre a regiJarnentação da atividade de m0-
toristas e cobradores de transportes .coletivos urbanos. 

O referido projeto, de autoria do Deputado 
Paulo Paim, propõe a criação de uma série de van­
tagens trabalhistas para a citada categoria, quais se­
jam: redução da jornada de trabalho para 6 horas 
diárias; pagamento em dobro dos dias trabalhados 
em feriados e días santos; horas extras com acrésci­
mo de 100%; horas de trabalho noturno, correspon­
dentes ao período entre 20h e 06h, computadas 
como tendo apenas 45mín e remuneradas com 

zação Econômico que vem sendo gerido pelo Go­
verno com muito êxito até então. 

A aprovação do PLC nl! 076, que poderá ser 
votado na sessão de amanhã do Congresso Nacio­
nal, concretizará outra situação que o País deve evi­
tar: a criação de mais uma aposentadoria privilegia­
da. No momento em que se tenta viabilizar a Previ­
dência Social, através de emenda à Constituição, 
não é· mais possível compactuar com benefícios 
para determinadas categorias, sabendo-se das inú­
meras dificuldades em equilibrar as contas da Previ­
dência. 

Numa conjuntura onde os trabalhadores, em­
presários e o Govemo tentam encontrar uma saída 
para amenizar os níveis .crescentes de desemprego, 
apostando na flexibilizaÇão da relação capital/traba­
lho e na livre negociação: uma proposta como esta, 
prevista na PLC n!? 076, nos leva à contramão da 
história, em que o momento é de encontrarmos pro­
postas para a desoneração da folha de págamento 
como alternativa para a geração de novos empregos 
e rendas. 

Ainda há poucos dias, ocupando a tribuna à di­
reita do Sr. Presidente, fiz um elogio ao Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo, pelo acordo que es­
tavam firmando naquele Estado com a FIESP, para 
diminuir a carga tributária e gerar novos empregos. 
Não é justamente agora, que estamos vendo um 
projeto como este, que deixaremos de alertar os 
nossos parlamentares. 

Muito deixa a desejar o argumento utilizado na 
justificativa do projeto para propor os privilégios, tra­
tando-se, na realidade, de uma discriminação contra 
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várias outras categorias profissionais que enfrentam Federal. constitui comportamento grave. atentatório 
condições adversas dos mais variados tipos nos ao espírito democrático e á própria letra da Consti-
seus ambientes de trabalho. tuição. 

Além do mais. se essa profissão traz tantos O Presidente Femando Henrique Cardoso. lá 
prejuízos para quem a E,xerce. por que não ampliar na Universidade de Stanford. na Califómia. Estados 
as vantagens propostas para as demais categorias Unidos da América. em sua 18ª viagem ao exterior. 
profissionais? Criar-se-ia. neste caso. mais uma si- resolveu ressaltar a importância do Congresso Na-
tuação especial. cuja conta seria paga. como é de cional para a construção de consensos no Brasil. 
costume. pelo povo. Se a nova ordem é criar novos Sua Excelência. que diz ter consciência do quanto 
privilégios. mesmo que às expensas do nosso País. as CPls podem contribuir para melhorar o País. tem 
devemos fazer de maneira igualitária. como reza a responsabilidade de dizer àqueles que compõem a 
nossa Carta Magna. compromisso este que se mos- sua principal base partidária- PFL. PSDB .. PTB -. 
tra excessivamente penoso frente à atual conjuntura que ainda não indicaram seus representantes na 
política. econômica e. sobretudo. social da Nação CPI do Sistema Financeiro. que este procedimento 
brasileira. obstrui o funcionamento da principal instituição de 

Considerando a singularidade que a questão uma Nação democrática. 
exige. solicito aos eminentes colegas Senadores Sr. Presidente. não se sustentam. os argumen-
uma reflexão sobre o Projeto de Lei da Câmara nº- tos daqueles que avaliam ,desnecessária a realiza-
076/91. objeto do Requerimento nº- 1.546. que pre- ção da CPI. Dizem alguns que essa seria inconve-
tende incluir na Ordem do Dia desta Casa. possi\(el- niente. que não teria legitimidade •. mas. sim; motiva-
mente já agendado para a sessão de amanhã, ções espúrias. ", ' ' 

Na mais plena certeza de que a matéria não foí Ora. Sr. presidente. tais argumentos também 
exaustivamente debatida e devidamente ventilada. se levantaram quando se instituiu a comissão parla-
acredito que o PLC nº- 076/91 deva. indiscutivelmen- mentar referente ao caso Paulo César Farias. Dizia 
te, retomar ao seu trâmite normal. sendo devolvido alguns que se qUeria, atingir à modernização. 
às comissões competentes. para que nestas o, Jl1~ Ora .. Sr. Presidente., a CPI corresponde a um 
Ihor do bom senso. da cautela e da prudência deva sentimento ,amplo. não apenas de 29 Senadores 
prevalecer sobre os interesses particulares. representantes dos Estados da Federação. ·mas de 

Esse é o nosso apelo e a nossa advertência., um sentimento gradativamente' maior da opinião pú-
Muito obrigado. blica brasileira. 

O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de Alguns referem-se' ao escopo da investigação, 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, É preciso ressaltar:' ela' não está estrita simplesmen-
que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos. 2.f2 te' ao Banco Naéiohal. ao'Banco Econômico, está 
Vice-Presidente. definida ·em termos de se averiguartodasás inter-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Ainda venções e procedimentos de regime de administra-
há oradores inscritos. ' ção especial ocorridos após 1995. E isso inclui. dado 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo que a decretação do regime de admiriistração espe-
Suplicy. que dispõe de 20 minutos. eial do Banespa e no Banerj terem sido publicados 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun- em 02 de janeiro de 1995. estas instituições. ' 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Se, porventura. a dificuldade for qualquer aper-
Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. a Constitui- feiçoamento da ementa apresentada pelo Senador 
ção brasileira, em seu art. 58, § 3!!. estabelece com Antonio Carlos Valadares. está é perfeitamente pos-
clareza que o Congresso Nacional e suas Casas pc- sível. Da mesma maneira que aconteceu quando da 
derão criar comissões parlamentares de inquérito. me- apresentação do requerimento sobre o caso Paulo 
diante requerimento de 1/3 de seus merrbros. para César Farias. poderiam-se reunir-se as lideranças 
apuração de fato determinado e com prazo certo. de todos os partidos para se chegar à redação de 

Trata-se de um direito consagrado. que os uma ementa consensual. 
constituintes houveram por bem assegurar a uma Sr. Presidente. a Câmara dos Deputados e o 
minoria significativa. para que pu:Iesse haver ~ Senado Federal jamais irão ter comportamento irres-
de falos que. se s~ mereoern séria investigação. ponsável no sentido de levar à instabilização as ins-

A decisão do PFL. de negar a indicação de tituições financeiras brasileiras.O sistema financeiro 
seus membros para a CPI dos Bancos. no Senado brasileiro. dos mais complexos. já viu tantas vezes 
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Instituições fortes como o Comlnd, como o próprio dívida pública, o proer é, hoje, o seu principal fator 
Econômico, como o Nacional, como o Coroa-Brastel de expansão. A CPI constituirá o mecanismo ade-
e tantos outros que acabaram de alguma forma quado para irmos fundo no exame do sistema finan-
transformando-se, fechando suas portas, sendo ob- ceiro, do Banco Central, de suas funções fiscalizat6-
jeto de absorção por outras instituições. Isso de ma- rias. 
neira alguma abalou a continuidade das instituições Dessa forma teremos os elementos necessá-
financeiras no seu conjunto. rios para formular melhor 3 regulamentação do art. 

O que está sendo colocado em risco é a conti- 192 da Constituição Federal, relativamente ao fun-
nuação de problemas. Se não for feita a apuração cionamento do Banco Central e das instituições fi-
devida, se não for feita a radiografia em profundida­
de de todos os problemas; aí; sim, poderemos ter 
ameaçada a estabilidade' das' instituições financei-
ras. ' 

De maneira alguma, a comissão parlamentar, 
composta por treze titulares e treze suplentes, viria a 
inviabilizar o exame das reformas, na medida em 
que o Congresso Nacional" e 'particularmente o Se­
nado têm trabalhado com multa' vontade, comi> bem 
salientou hâ pouco o Senador Irls Rezende, 'citando 
o exemplo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, a qual realizou 62 reuniões em' 1995, 
além de um, número aproximadame'nte'igual da Co­
missão de Assuntos Econômicos, da qual eu próprio 
participei, como de muitas das reuniões da 'Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

, As comissões jamais ill"(JEidirani que se ràaJizas­
se no Senado Federal votações de, grande importân­
cia. Havendo vontade política, a CPI jamais,irá atrapa­
lhar ,3' votação de reformas, importantes na Constitl:Ji­
ção e outras no sentido da complementação.' , 

É preciso salientar a dímeflsão dos números: 
as fraudes, da ordem de R$5 bilhões, que caracteri­
zam a dívida do Banco, Naciól1l1l: 'cOnstitUem uma 
proporção' exiraordinariamente im~rtante, em rela-
ção aq próprio ativo do banco..- " . ' ' 

As respostas até agora dadas pelo J;'residente 
do Banco Central" pelas autoridades mor)etárlas não 
foram suficientes. A ausência dos responsáveis pela 
fiscalização do Banco Central, Sr. Àdilsón, a ausên­
cia do Sr. Clarismundo, do Banco Nacional,co()sti~ 
tuem, farta de ~nsideração. Somente a .CPI terá, o 
poder,de acabar com esse tipo 'de Procedimento. 

Não há, pois. por que o Governo tanto temer à 
comissão parlamentar de inquérito. Essas manobras 
protel atórias acabam levantando suspeitas desne­
cessárias sobre o próprio Governo. Seria importante. 
portanto, que o Congresso Nacional - e o Presidente 
da RepLblica que deseja vê-lo fortalecido como uma 
das instituições mais importantes da nossa democra­
cia - não fIQue desgastado por não formar essa CPI. 

Sr. Presidente, precisamos ir a fundo no exame 
<;los custos do Proer. Comparando-os aos custos da 

nanceiras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) ~ Os Srs. 

Senadores Teotonio Vilela Filho, Jonas Pinheiro e 
Ernandes Amorlm enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB-AL) 

c Sr. p'residente, srªs e Srs. Seriadores, ocupo 'a tri­
buna desta Casa nesta tarde para 'chamar a atenção 
dos Srs. Parlamentares, do Governo e da opinião 
pública' brasileira para o oportuno artigo pubficado 
pela conceituada Revista The' Economist, transcrito 
pelo Jornal Gazeta Mercantil, edição de 11 de mar­
~ c(irrente, intitulado "Bilhões disputam a guerra da 
'água". 

'. O' artigo vem reforçar de forma bastante clara e 
objetiva os termos do discurso que aqui proferi em 
fevereiro último, que tradutem o crescente interesse 
em todas as partes do Mundo pelos reCursos hídri­
cos e pelos rentáveis negócios que envolvem esse 
precioso líquido e os cuidados que se deve ter para 
geri-!qs, 

A matéria, em todos os' seus tópicos, dão a 
medida da importância do tema e da oportunidade 
da sua ampla divulgação, por isso conskjero rele­
,vante que o artigo conste dos Anais do Senado Fe­
deral e para tanto formulo, nos termos do art. 210, 
item 2, do Regimento Intemo, o requerimento apre­
sentaQQ à Mesa. 

,'~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente! 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT) - Sr. Pre­

sidente, srªs e Srs. Senadores, os Títulos da Olvida 
Agrária - TOA - têm a sua origem institucional deri­
vada do art 184, da Constituição Federal de 1988. 

Segundo o texto constitucional, os Títulos da 
Dívida Agrária 'serão utilizados como indenização 
aos proprietários dos imóveis rurais, desapropriados 
pela União, por interesse social, para fins de reforma 
agrária. 

Ainda, segundo o disposto no art. 184 da 
Constituição Federal de 1988, os Titulos da Dívida 
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Agrária terão cláusula de preseNação do valor real, Parágrafo único. O lançamento dos Titulos da 
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do Divida Agrária, sob a forma escriturai, corresponde à 
segundo ano de sua emissão. Quanto a sua utiliza- emissão de titulo cartular. 
ção, o dispositivo constitucional remeteu a matéria Ar!. 2º- O Poder Executivo manterá controle de 
para que seja definida em Lei. todos os lançamentos dos Titulos da Dívida Agrária, 

Entretanto, a utilizaç:ão dos Titulos da Divida bem como do seu resgate e pagamento dos respec-
Agrária, já regulada pelo art. '1 05 do Estatuto da Ter- tivos juros, por meio de sistema centralizado de liqui-
ra, com a redação que lhe! deu o decreto nº- 95.714, dação e custódia., " 
de 1988, necessita ser revista e ampliada, como lor- § 1º- O valor. nominal dos Títulos da Divida 
ma de se buscar a valorização desses títulos. Agrária será atualizado no primeiro dia de cada mês 

Assim, a definição de novos critérios para utili- por índice que pr~eNe o seu valor real. 
zação do uso dos Titulos da Divida Agrária, torna-se § 2º- Os Títulos da Dívida Agraria poderão ser 
extremamente necessária, com o objetivo de sustar transferidos, 'por 'Iànçamerito, mediante ordem do 
a injustificável inadimplência governamental em seu' alienimte e àliénatárii:l~ à insmuição financeira que o 
pagamento, dando, aos detentores desses titulos, represente no sistema de liquidação e cl,lstódia, ve-
opções de utilização. dado o fracionamento do titulo.' , , 

Com esse objetivo, tomei a iniciativa de apre- Aí1. 3º- Os Títulos da Dívida Agráriá se'rão re-
sentar ao Senado Federal, em 04 de março do' éorC ' munerados com juros de 6% (seis por cento) a(j imo, 
rente, Projeto de Lei I1º- 29, de 1996, definindo a'utili~' ou traÇão pro 'rata Calculádos sobre o valor nominal 
zação dos' Títulos' da Dívida Agrária, o qual sérà atualizado, pagos anualmente. 
apreciado, com decisão tenninativa, pela Comissão' Ar!. 4º- O valor do:(esgate, do título correspon-
de Assuntos Econômicos desta Casa. derá a9,montante em, rE1ais, do valor nominal atuali-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estou zado, acresCida da remuneração dos juros, calcula-
plenamente convencido da oportunidade e da valida- dos pro rata. '," . 
de dessa iniciativa, por ser matéria da mais alta rele- " Ar!. 5º- O lanÇl'\mento do Titulo da DíVida Âgrá-
vância e fundamentada nos princípios da jusiiÇa;" riá e' suás transferências' processar-se-ão sob 'a for-
que possibilitará o fim da atual situação de inadim- ma escriturai, ,meÇ!iantfi!' registrados respectivos di-
plência dos Títulos' da Divida Agrária, garantindo, reit9s ,Grl3çlitóriÇls, em ,sistema centralizado de liqui-
assim, a sua necessária liquiaez. . daçãO e de custódia; por intermédio do qU1:\I,serão 

Gostaria de, nesta oportunidade, apelar aos também creditados a remuneração de 'juros e os va-
meus pares desta Casa, para que dêem a esse Pro- lores referentes aos resgates do principal previstos, 
jeto de Lei a devida atenção e o necessário apoio,' Ar!. 62 Os Tltulos da Divida Agrária' ):iQderão 
confiantes de que, assim agindo, estarão contribuin- ser utilizad6$: : ' " , , 
do, de maneira efetiva, para dar aos Títulos da Dívi- a) em p'agamento do Imposto Territorial Rural; 
da Agrária, a inegável lonte de revalorização e de b) em pagamento de preços de,terras públicas; 
retorno de seu prestígio. " c) em éaUçãO pará garantia de quaisquer con-

Muito obrigado. tratos, obras e servil,Xls celebrados com a União;,,' 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ' ti) como fiança em geral; , 
SR. JONAS PINHEIRO EM SEU DISCUR- e) em caução como garantia de empréstimos 
50. ou financiamentos em estabelecimentos da União, 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº-29, DE 1996 

Define a utilização dos Tltulos da Dí­
vida Agrária, prevista na ConstituiçãO Fe­
deral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º- Os Titulos da Divida Agrária terão fonna 

escriturai e o seu controle, administração, lançamento, 
resgate e seNiço de pagamento de juros obedecerão 
às disposições estabelecidas pelo Poder Executivo. 

Autarquias, Federais' e Sociedades' de Economia 
Mista, em entidades ou fundos de aplicação dasen- . 
tidades mais, criadas para este fim; 

f) em depósito, para assegurar a execução em 
ações judiciais ou administrativas, 

§ 1!l. Quando vencidos, os Títulos da Dívida 
Agrária poderão ser também utilizados: 

a) no pagamento de 100% (cem por cento) do 
valor de tributos e contribuições devidos à União; 

b) no pagamento de dívidas oriundas de finan­
ciamentos de custeio, investimentos e comercializa- ' 
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ção agrícolas, contraídas com instituições financei- uma das mais eficientes e operosa instituição que 
ras oficiais ou privadas; - era a Sucam que com os seus' bravos "soldados" 

C) em aquisição de ações de empresas esta- prestavam um grande serviÇXl no combate à malária. 
tais incluídas no Programa Nacional de Desestatiza- Com a tal Reforma Administrativa, a Funasa 
ção. deveria assumir as atividades da Sucam, o que la-

§ 2~ As instituições financeiras oficiais ou priva- mentavelmente não aconteceu, o que aconteceu de 
das poderão usar os Títulos da Dívida Agrária para fato foi o desmantelamento lotai do serviÇXl, pois 
recolhimento do depósito compulsório junto ao Ban- hoje até a coleta de sangue, para exame de lâmina, 
co Central ou pagamento de tributos devidos à não se realiza mais na Funasa, que estranhamente 
União. passou esse encargo para a rede estadual de sa('1e 

Art 7~ Os Títulos da Dívida Agrária em circula- que, como todos nós da Amazônia sabemos. mal. 
ção, emitidos pelo InstiMo Nacional de Colonização atende emergências médicas, e as pessoas com 
e Reforma Agrária (INCRA), serão obrigatoriamente malária não são atendidas, como eram pela Sucam. 
recadastrados e escriturados no sistema centraliza- ~ preciso que o Ministério da.Saúde, através 
do de liquidaçãO e custódia. da Funasa, leve a sério o problema da malária na 

Art 8!! Esta lei entra em vigor na data de sua Amazônia, que pelo abandono e descaso tem au-
publicação. mentado de uma maneira assustadora e ceifando 

rio. 
Art 8!! Revogam-'Se as disposições em contrá- preciosas vidas, o que é inconcebível e intolerável 

pela nossa população; não podemos continuar con­

. Justiticaç:lo 

o presente Projeto de Lei, materializando dis­
posição constitucional, dispõe sobre a utilização dos 
Titulos da Divida Agrária - TOA. 

A utilização dos referidos títUlos, jã regulada 
pelo art 1 05, do Estatuto da Terra, com a redação 
que lhe deu o Decreto r? 95.714, de 1988, vem a ser 
ampliada pelo presente projeto, definindo mecanis­
mos e condições para o seu resgate. 

PÍlra os Títulos da Dívida Agrária vincendo, o 
presente projeto mantém as limitações e restrições 
já existentes e para os títulos vencidos cria-se a ne­
cessária possibilidade de pagar, integralmente, os 
tributos e contribuições devidas à União, as dividas 
oriundas de custeio e investimento agrícOla e aquisi­
ções de ações de empresas estatais incluídas no 
Programa Nacional de Desestatização. 

T rata-'Se de matéria da mais alta relevância, 
fundamentada nos princípios de justiça e que irá dar 
credibilidade aos TOA. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se­
nador Jonas Pinheiro. 

(A Comissao de Assuntos Econômicos 
- decisiio terminativa.) 

O SR. ERNANDES AMORIM (pMDB _ RO) _ 
Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna para mais uma vez registrar o meu desen­
canto com as açôes do Governo Federal na Amazô­
nia, em particular no meu Estado, Rondônia, onde 
inexplicavelmente o Governo Federal desmantelou 

vivendo com a incúria e a irresponsabilidade . 
Desta tribuna apelo a todos os Srs. Senadores 

da Amazônia para uma tomada de posição em rela­
ção ao problema da malária em nossa região; é ne­
cessário que o Ministério da Saúde retome o comba­
te sistemático, com campanhas e ações efetivas. 

A situação da malária é tão preocupante na mi­
nha região que eu tive a minha 13l! malária no mês 
passado, e o nosso povo em Rondônia está to~-.. 
mente desassistido. , 

~ necessário que a Sucam seja realivada nos 
antigos moldes, ou seja, fazendo visitas domiciliares, 
ensinando como se evitar a proliferação do mosqui­
to, como tomar o remédiQ, e cuidados necessãrios 
durante o tratamento. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos designando para a sessão deliberativa ordi­
nária, a realizar-'Se amanhã, às 14h30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

REQUERIMENTO ~ 1.546, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
1.546, de 1995, do Senador José Eduardo Dutra, 
solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Re­
gimento Interno, a inclusão .. m Ordem do Dia do 
Projeto de Lei da Câmara ~ 76, de 1991 (n~ 
4.827/90, na Casa de origem). que dispõe sobre a 
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regulamentação da atividade de motorista e cobra- VotaçãO, em tumo único, do Requerimento J12 
dor de transportes coletivos urbanos e dá outras pro- 209, de 1996, do Senador Carlos Bezerra e outros 
vidências. senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 

-·2 - 336, c, do Regimento Intemo, urgência para o Proja-
REQUERIMENTO Nº 1.587, DE 1995 to de Resolução IÍº- 17, de 1996, que altera a Resolu­

Votação, em tumo único, do Requerimento J12 
1.587, de 1995, do Senador Roberto Requião, solici­
tando, nos termos do art 172, inciso I; do Regimento 
Intemo, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado J12168, de 1995, de autoria do Sena­
dor Emandes Amorim, que revoga o Decreto-Lei J12 
9.215, de 30-4-46 e dá outras providências. 

-3-
REQUERIMENTO Nº 1.589, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento J12 
1.589, de 1995, do Senador Roberto Requião, solici­
tando, nos termos do art 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado J12 264, de 1995, de autoria do Sena­
dor Pedro Simon, que altera a redação da alínea e 
do artigo 38 da Lei J12 4.117, de 27 de agosto de 
1962, que institui o Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, e dá outras providências. 

-4-
REQUERIMENTO Nº 13, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento J12 
13, de 1996, do Senador Roberto Requião, solicitan­
do, nos termos regimentais, seja incluído em Ordem 
do Dia, o Projeto de Lei do Senado nº- 93, de 1995, 
de autoria do Senador Joel de Hollanda, que deno­
mina Govemador Nilo Coelho a BR-428, no Estado 
de Pernambuco. 

-5-
REQUERIMENTO Nº 37, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento J12 
37, de 1996, do Senador Odacir Soares, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Inter­
no, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado nº- 94, de 1995-Complementar, de sua 
autoria, que dispõe sobre o exercfcio do direito de 
greve dos servidores públicos da administração .c:lira­
ta, autárquica ou fundacional, de qualquer dos Pode­
res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, previsto no art. 37, inciso VII da Consti­
tuição Federal e dá outras providências. 

-6-
REQUERIMENTO Nº-209, DE 1998 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do) 
art. 340,111, do Regimento Interno) 

ção J12 69, de 1995, que dispõe sobre as operações 
de crédito interno e extemo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autar­
quias, inclusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de autorização e dá outras providên-
cias. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº-1 OS, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº- 105, de 1995 (nº- 4.865/94, na Casa 
de origem). de iniciativa do Presidente da RepÚblica, 
que dispõe sobre as custas devidas á União, na Jus­
tiça Federal de primeiro e segundO graus e dà outras 
providências, tendo . 

Pareceres sob nºs 674, de 1995, e 37, de 
1996, da Comissão 

de Constituiçao, Justiça e Cidadania, 1º­
pronunCiamento: favorável ao Projeto; 2º- pronuncia­
mento: favorável à Emenda nº- 1 , de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) ~ Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h10min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. CASILDO MALDANER NA SESSÃO 
DE 7/3/96, QUE SE REPUBLlCA POR SO­
LICITAÇÃO DO PARLMENTAR. 

O SR.. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,­
srªs e Srs. Senadores, vou pegar uma carona no 
pronunciamento que o Senador Jefferson Péres aca­
ba de fazer, quando, analisando a questão das elei­
ções para Prefeito em Manaus, adentra um assunto 
que está hoje nos ares - aliás carregados -, sobre a 
possibilidade de se instalar uma comissão parlamen­
tar de inquérito para se estudar mais de perto o sis­
tema financeiro no País. 

Trago este assunto porque está na ordem do 
dia: a reconstrução do sistema financeiro do Pais; os 
esclarecimentos feitos pelo Presidente do Banco 
Centrai anteontem aqui; o comentário sobre se es­
tão corretos ou não os levantamentos realizados pe­
los técnicos do Banco Central em relação a alguns 
bancos. 

E sobre tudo isso, estamos sendo queStiona­
dos, c!iutumamente, em nossas bases. Ainda há 
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pOUCOS dias. em Blumenau. no meu Estado. em uma Por isso venho aqui. SIS. Senadores. para di-
reunião com microempresários. eles indagavam: zer que estamos imbuídos das melhores intenções. 
"Enquanto nós estamos tentando sobreviver. enfren- Não pode ser pecado. de jeito algum. aquilo que 
tando a diferença de câmbio entre o dólar e o real. está escrno no Regimento comum ou no Regimento 
nos descapitaJizando. sem conseguir recursos. como do Senado para possibilnar a criação de uma comis-
é que o Govemo tem dinheiro para socorrer os ban- são; esse é o mecanismo. e eu me insiro entre os 
cos?" Essa pergunta está nas ruas. Estamos sentin- Parlamentares que. subscreveram a possibilidade 
do Isso em todos os lugares. seja no setor movelei- de se instalar a comissão. Isso não quer dizer. de 
ro. no setor caJçadista. no setor agrícola. Enfim. de forma alguma, que estamos procurando desestabili-
todos os setores produtivos do país. zar um plano; pelo contrário. é uma questão de 

É bem verdade que o setor financeiro também consciência. de formação de vida. É uma questão de 
não está ganhando como antes. porque. numa eco- traduzir os anseios das pessoas. das entidades. da 
nomia estabilizada. ou mais ou menos estabilizada. sociedade como um todo. porque somos uma espé-
não há por que usufruir dos beneficios como aconte- cie de instrumento para agir em prol daqueles que 
cia antes. Entendo também. Sr. Presidente e nobres representamos. levados pela responsabilidade e 
colegas. que o setor financeiro vem passando por si- pela consciência. 
tuações de outra ordem; precisa se reencontrar. E Vai longe o pensamento. a idéia de querer ta-
quando somos questionados a respeito do fato de o zer proselitismo. em absoluto. Se se oferece uma 
Governo ter colocado no Banco Nacional R$5.8 bi- proposta. as condições não podem ser de perigo 
Ihões e, no Banco Econômico. R$4 bilhões. pensa- nem ameaça. até porque. Sr. Presidente. é um re-
mos: como isso é possível se. neste ano. de acordo médio que está à disposição; isto não quer dizer que 
com o Orçamento. vamos ter menos que o total des- será utilizado; estão em curso os depoimentos. a ou-
ses dois valores para investimento em todo o Brasil? vida dos responsáveis. 

Faço aqui um depoimento muito franco e since- Ainda hoje. segundo a agenda que tenho aqui -
ro na tarde de hoje nesta Casa. Estamos todos mui- não sei se aconteceu -. foi ouvido. na Comissão de 
to empenhados em encontrar soluções para o País - Assuntos Econômicos desta Casa. o Diretor de Fis-
e incluo-me nesse rol. Q:Jeremos um caminho mais calização do Banco ·Central do Brasil. Outros deve-
perene. mais firme. também para o setor financeiro e rão comparecer. Fui informado pela imprensa que. 
bancos. para que não fiquem sobre alicerces move- na próxima semana. os irmãos Magalhães Pinto 
diços. arenosos. Nós queremos a estabilização. Es- comparecerão a esta Casa para deporem na Comis-
tamos preocupados com isso. são de Assuntos Econômicos. No curso da oitiva 

Todavia. existe na Constituição e no Regimen- dessas pessoas. e dos levantamentos que o Banco 
to a possibilidade de o Senado utilizar-se de um re- Cen!ral está proceden~o. quem sabe. chegaremos a 
médio amargo. que é a criação de uma comissão e!ucldações e conv~n~lmento que nos I~vem a co~-
parlamentar para inquirir autoridades para apurar slderar desnecessário I~stala~ essa.comlssão. CJ:I LI-
responsabilidades. Entendo que isso não pode. nem deres terão competêncl~ e discernimento p~ra ISSO. 
de longe ameaçar a estabilização de um plano de Porém. se for necessár.lo. vamos usá-lo. pOIS trata-
um gove~no. de uma proposta que está em c~rso. se . de mecanismos preventivos desta Casa e do 
Isso não me passa pela cabeça. Ao longo da minha Pais. 
vida pública. sempre procurei participar e ajudar na O Sr. JOIlo Rocha ~ Permite-me V. Exª' um 
busca de sol uç6es. aparte. nobre Senador Caslldo Maldaner? 

Essa é a intenção também do meu Partido. que O SR. CASILDO MALDANER - Ouço. com 
é um dos que fazem parte da base de sustentação prazer. o aparte do nobre Senador João Rocha. 
do Governo. Mas. quando esta Casa dispõe de me- O Sr. JOIlo Rocha - Nobre Senador Casildo 
canismos que possibilitam instalar uma comissão Maldaner. na mesma linha de raciocínio de V. Exª e 
parlamentar para argüir possiveis responsáveis ou do Senador Jefferson Péres. fui dos primeiros a as-
para ajudar o Tribunal de Contas da União. ou para sinar a lista que pedia a criação de uma CPI sobre o 
coadjuvar com o próprio Banco Central. não me pa- sistema financeiro em nosso País. Hoje. lendo a1-
rece. Sr. Presidente. que nesse ato exista uma guns jornais. verifiquei que me posicionaram. e tam-
ameaça de desestabilização de um plano ou de uma bém à Bancada de nosso Estado. por termos colo-
proposta em curso. Não podemos admitir isso. de cada assinatura nesse documento. como se estivés-
forma alguma. semos buscando algum benefício direto ou indireto 
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para nosso Estado. Estranhei, não tive a oportunida- tema financeiro. Com o Plano Real, Sr. Presidente e 
de de me pronunciar, mas, neste momento, aprovei- Srs.Senadores, esses recursos chegam hoje a pra-
tando a ocasião de seu pronunciamento, que é pre- ticamente US$16 bilhões a custo zero, tirando do 
sente e importante, gostaria de dizer que, quando pequeno depositante. Como é que essas empresas 
assinamos aquele pedido de CPI, foi exatamente entram em falência, nobre Senador? O que mais 
dentro dessa lógica e do raciocínio que V. Exª defen- agride - peço desculpas e um pouco mais do tempo 
de: preocupados com os interesses maiores do nos- de V. Ex'! - é que estamos vendo que de 1989 para 
so País. Em momento algum, buscamos retaliação cá, Sr. Presidente e nobres Srs. Senadores, quem 
ao Senhor Presidente da República ou à Diretoria do comprou a maioria das estatais, as empresas deses-
Banco Central. Estou nesta Casa, nobre Presidente, tatizadas, foi o sistema financeiro nacional. Com que 
Srs. Senadores, desde o ano de 1991. Aqueles que recursos? Então, penso que, realmente, precisamos 
acompanharam meu comportamento e pronuncia- saber com seriedade e honestidade, sem querer re-
mentos sabem que sempre me preocupei com a taliar o Presidente da República, o que acontece 
área financeira. Tenho vários discursos em que criti- com o sistema financeiro nacional para que possa-
co em profundidade o comportamento do sistema fi- mos ajudá-lo a acabar com esse craque e buscar 
nanceiro nacional. Não é de hoje essa prática, mas para o País uma política ordenada, séria e duradou-
de pelo menos cinco anos. Por que, nobre Presiden- ra; que o sistema financeiro venha, realmente, a pra-
te e Srs. Senadores? Porque há muitas questões no ticar seu papel que é a interação do capital e do tra-
sistema financeiro para as quais não temos respos- balho, valorizando a atividade produtiva. Muito obri-
tas. Se retroagirmos a 1991, veremos que o sistema gado ,e desculpe-me V. Exª pela interrupção do bri-
fil)anceiro participava com 18% do PIB, enquanto, Ihante discurso que faz. 
no Primeiro Mundo, ele participava com 5%. Em O SR. CASILDO MALDANER - Nobre Sena-
1993, o sistema financeiro continuava representando dor,.o aparte de V. Exª vem integrar, agora, o nosso 
a média de 16% a 18% do PIB; em 1994, idem; em pronunciamento. 
1995, com todas essas crises, continuou obtendo O Sr. Epitacio Cafeteira - Permite-me V. Exª 
uma participação superior a 12%. Se me permHe, um aparte? 
faço aqui pequena referência a discurso que proferi O SR. CASILDO MALDANER - Pois não. 
em dezembro próximo passado: "Sr. Presidente, a Ouço o aparte do nobre Senador Epitacio Cafeteira. 
polftica de juros altos praticada de maneira continua- O Sr. Epltacio Cafeteira - Nobre Senador Ca-
da é uma política suicida e representa o ponto frágil, sildo Maldaner, o discurso de V. Exª é uma seqOên-
o calcanhar de Aquiles do Plano de Estabilização de cia do discurso do nobre Senador Jefferson Péres, 
nossa economia. Muito se tem discutido a respeito que disse que entre os subscrHores as intenções va-
de qual é o lastro da estabilização. Aliás, muito apro- riavam. 
priadamente. O Brasil dos últimos anos é uma nau Na realidade, não subscrevi o pedido de CPI; 
sem rumo, tem-se preferido denominar esse lastro mas, como Líder de partido, devo tomar uma posi-
por ãncora". E assim se segue. Nobre Senador Ca- ção, não apenas porque o Partido faz parte do con-
sildo Maldaner, se o sistema financeiro nacional está texto do Senado na indicação dos seus membros, 
captando, num regime de estabilização de moeda, mas também porque um dos nossos Senadores, o 
recursos a 1,5%, 2% brutos, ao mês, e repassando, nobre Senador Leomar Quintanilha, subscreveu o 
lá na ponta, a 8%, 10%, e até 15% como é que es- pedidO de CPI. No momento em que entrei no plená-
sas instituições podem falir? ESJ>a a minha interroga- rio, muitas perguntas foram feMs para saber se o 
ção, há mais de cinco anos, desde que aqui irlllres- PTB vai ou não indicar representante para essa CPI. 
sei. Seguindo o raciocfnio de V. Exª, temos que sa- . Quero esclarecer que liguei para o Presidente de 
ber por que o sistema financeiro está falindo. Se aI- honra do meu Partido, o nosso virtual candidato para 
guém perde, alguém ganha; esse é o raciocínio mais 1998, que é o Prefeito de São Paulo, para saber 
lógico e simplista que existe; é o verdadeiro. Quere- qual era o pensamento dessa liderança que estamos 
mos ajudar o Presidente da República, a diretoria do seguindo, e o Prefeito Paulo Maluf não vacilou em 
Banco Central; se ela for competente, poderá nos dizer: "Na hora em que receber o pedidO para indicar 
mostrar por que o sistema financeiro está falindo. o candidato, indique-o sem nenhuma dúvida Nós 
Nobre Senador, a partir do momento em que se não podemos deixar de cumprir com o nosso dever". 
criou o Plano Cruzado, os depósitos à vista giravam Quero também esclarecer que uma comissão de in-
em torno de US$10 bilhões a US$12 bilhões no sis- quérito como essa - no meu entender, na condição 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 04065 

de ex-bancário e de parlamentar que sabe que a tem à tarde, quando aqui cheguei, tomei conheci-
Constituição guarda o sigilo bancário - tem que agir mento de que eu era o último na relação oficial da 
norteada por essa garantia, proporciOnando o resul- Mesa - o 20º- nome. Protestei de imediato, porque. 
tado do que for apurado. Porém, as suas reuniões, colocando como colocaram os nomes dos últimos 
para garantir o sigilo bancário. assegurado pelo seis Senadores - e vou ler os nomes para V. Exã: 
Constituição. devem ser secretas. porque essa é a Marina Silva, Lauro Campos. Jefferson Peres. João 
única maneira de se ev~arem escândalos. Quero Rocha. Júnia Marise e Bernardo Cabral-, estavam a 
cOngratular-me com V. Exã pelo seu pronunciamento despistar alguma coisa não muito correta. Tenho 
e por ter-me permitido deixár clara a posição do meu aqui o original das assinaturas. O eminente Senador 
Partido, bem como o que penso como Líder_ Obriga- João Rocha. que fez o seu protesto de forma corre-
do a V_ Exã. ta. foi a oitava assinatura. A Senadora Marina Silva 

O SR. CASILDO MALDANER - Senador Epita- foi a décima-segunda; eu fui a décima-terceira; Lau-
cio Cafeteira. recolho o seu aparte com muita honra. ro Campos, a décima-quarta; Jefferson Péres. a dé-

Antes de ouvir V. Exª. Senador Bernardo Ca- cima-quinta; e Júnia Marise. a décima-sétima. A Se-
bral. eu gostaria de fazer apenas um adendo. nadora Júnia Marise, como décima-sétima assinatu-

O que fizemos. ontem. nesta Casa? Há quinze ra. foi catapultada para o vigésimo-oitavo lugar. e eu 
para o último. V. Ex. hâ de perguntar o que tem isso 

dias. já se tinha em mãos. praticamente. algo para a ver. se é uma reclamação por causa da colocação. 
se requerer essa Comissão. Com a proposta de uma Absolutamente. eminente Senador Casildo Malda-
CPI, ontem. criou-se uma medida preventiva. Não ner. Com isso. deu-se a idéia de que esses nomes 
sei por que causou tanto impacto no Brasil inteiro. que acabo de relacionar estariam faltando com a éli-
Não sei por que o temor de algumas pessoas quan- ca. quando as assinatura não se procederam após o 
do apenas se fez uso de um mecanismo paIa ser depoimento do Presidente do Banco Central _ por-
deixado. como se diz, de plantão. até porque a co- tanto, a crise que poderia ser gerada nas bolsas po-
missão ainda não foi instalada. Apenas está de plan- deria ter acontecido muito antes _, ou seja. o princl-
tão. de sentinela, de atalaia. pio ético adotado por esses que asSinaram foram os 

Acredito que o próprio Banco Central vai agora mesmos princípios que V. Ex. está defendendo das-
trabalhar madrugada adentro, procurando trazer ta tribuna. Jogar agora esses nomes no último lugar 
subsídios, até para que se evite a instalação dessa dá a entender que, à última hora, fomos cooptados 
comissão. Quem sabe, se traga, às claras, aquilo para uma manobra, o'que não é muito correto. Que-
que será desnecessário depois essa comissão fazer ro dizer a V. Exã, pedindo perdão por interrompê-Io, 
durante 60 ou 90 dias, ou até seis meses, de acordo que não fiz a minha vida pública à custa da troca de 
com O Regimento Interno. favores pessoais, nem pensando lá adiante em uma 

Repito, não sei por que houve uma correria, situação qualquer. Lancei-me candidato sozinho. no 
por assim dizer, no sentido de que a casa vai cair, meu Estado, contra as duas maiores lideranças. e 
vai-se desestabilizar a economia, o processo politico quem estava no govemo tentou esmagar a minha 
e atrapalhar as propostas de reformas constitucio- eleição. Ainda assim, fui o mais votado. Quero dizer 
nais. O que há de mistério? Não vejo nada de ex- a V. Ex' que não seria agora, ao me colocarem aqui. 
traordinário. A verdade é que os parlamentares que no último lugar, dando uma idéia errada, que eu dei-
apuseram suas assinaturas, o fizeram com o objeti- xaria de protestar contra a forma antiética com que 
vo único de, assegurar a ética e transparência des- isso foi feito. Agradeço a V. Exã e o parabenizo. 
sas operações financeiras. mais uma vez, pela oportunidade do seu discurso. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex' O SR. CASILDO MALDANER - Recolho, com 
um aparte? muita honra, o aparte de V. Ex'. Aliás, fui testemu-

O SR. CASILDO MALDANER - Concedo o nha de que, ainda ontem à tarde. V. Ex' proc4rou 
aparte ao nobre Senador Bernardo Cabral. imediatamente retificar o erro, com força, para que a 

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador verdade viesse à tona e o fez com muita proprieda-
Casildo Maldaner. V. Ex', com o oportuno discurso. de, até em nome da longa vida pública. de nome na-
com a responsabilidade de quem foi Governador, cional. representando o grande Estado do Amazo-
ocupa a tribuna para situar, exatamente, a posição nas. 

Recebo. com muita honra, as colocações de V. correta daqueles que assinaram esse pedido da 
criação de Comissão Parlamentar de Inquérito. On- Ex', sem dúvida alguma. 
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o Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Ouço V. EXª, 
com prazer. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Casildo MaI­
daner, eu gostaria de manifestar a nossa preocupa­
ção de que o Governo não deva fazer resistências à 
criação dessa CPI, que é um bem para este País. 
Esse assunto do sistema financeiro, do socorro aos 
bancos deve ser do conhecimento públiCO do povo 
brasileiro, e essa CPI vai contribuir muito com isso. 
Na medida em que essa questão for debatida e di­
VUlgada pela imprensa, em todos os seus meios, o 
povo vai-se esclarecendo e vai compreendendo. 
Com isso, nós só poderemos aperfeiçoar a nossa 
sociedade. Não sei de que ter medo. Já houve uma 
CPI neste Congresso Nacional que derrubou um 
Presidente da República, e este País melhorou, ape­
sar de os ladrões de então não terem ido para a ca­
deia. Já houve CPI do Orçamento, e Senadores e 
Deputados foram cassados neste-Congresso Nacio­
nal. Mas, infelizmente, nenhum deles foi para a ca­
deia. A nossa sociedade precisa aperfeiçoar-se, no 
sentido de descobrir os criminosos, de tomar deles o 
que foi roubado da Nação e de colocá-los na cadeia. 
A isso ainda não Chegamos. 

Quem sabe essa CPI possa contribuir para 
isso. Não vejo por que tem~la. O que se divulga na 
imprensa, corria a queda na bolsa e outros fatos, 
são conseqüências normais do procesSo. Hoje a bol­
sa cai e amanhã sobe. O País não vai parar por cau­
sa de uma CPI como essa. Precisamos aprofundar a 
busca dos erros que foram cometidos e saber por 
quem foram cometidos. De fonna que entendemos 
que os partidos todos devem cumprira seu dever, 
indicar os integrantes dessa Comissão Parlamentar 
de Inquérito e, efetivamente, fazer com que ela fun­
cione e esclareça a Nação sobre o que está aconte­
cendo, sobre quais foram os erros cometidos, a fim 
de que aqueles que os cometeram possam vir a ser 
devidamente punidos. 

O SR. CASILDO MALDANER - Agradeço o 
aparte de V. El<!!, Senador Ademir Andrade. O Presi­
dente alerta-me que o meu tempo está esgotado. 
Vou, então, concluir. 

Quero apenas recordar o que eu dizia no início 
do meu pronunciamento. O que se fez foi apenas 
colocar à-disposição da Nação um remédio que está 
na própria legislação. É isso que estamos fazendo. 

- Volto a reafirmar que faço paite de um Partido 
que dá sustentação ao Governo . nesta Casa. Urn 

Partido que ajuda a fazer as reformas - e é isso que 
queremos -, de um Partido que quer, inclusive, refor­
mas em profundidade, e que elas avancem. E não 
vamos mudar de caminhada. A nossa predisposição 
de luta vai continuar. Talvez não implantemos as re­
fonnas desejáveis, vamos fazer as possíveis. O Le­
gislativo está a exercer um legítimo direito que é fis­
calizar os atos do Poder EX'eCutivo, pois o que que­
remos é o bem do País. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente e 
nobres Colegas, que não queria deixar de trazer a 
esta Casa, nesta tarde. 

Muito Obrigado, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. FLA VIANO MELO NA SESSÃO DE 
8/3/96, QUE SE REPUBLlCA POR SOLICI­
TAÇÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, no dia 27 de março de 1995, realizei 
pronunciamento nesta Casa, tratando sobre o lança­
mento, pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
do Programa Nacional de Reforma Agrária, que pre­
vê o assentamento de 280 mil famnias em mais de 
11 milhões de hectares de terra,. d~rante seus 4 
anos de mandato. 

Dizia, inclusive, esperar que o Governo conse­
guisse provar com ações concretas não se tratar de 
medida de efeito psicológico e sim o início efetivo da 
tão sonhada Reforma Agrária no Brasil. Hoje, infeliz­
mente; a expectativa já não é a mesma, e me preo­
cupa a falta de medidas efetivas neste sentido. 

Após o governo de José Sarney, houve um vá­
cuo na promoção de assentamento de trabalhadores 
sem terra no Brasil. A administração de Itamar Fran­
co retomou o processo. E o presidente Femando 
Henrique Cardqso estabeleceu a meta de assentar 
280 mil familias durante seus _ quatro anos de man­
dato. Chegou a cumprir o estabelecido para 1995, 
distribuindo terra para 40 mil famílias. Mas é feito 
que, conforme as evidências, não deverá repetir em 
1996, o que compromete a meta total. 

Para 1996, a previsão do Governo é assentar 
60 mil famílias. Mas até agora só foram. assentadas 
2.600. Com mais um agravante: O Incra não dispõe 
de estoque de terras para assentar a quantidade de 
famílias que se propõe atender. 

O próprio presidente do Incra, Raul do Valle, 
em entrevista publicada no último dia 5, pelo jornal 
O Globo, admite que a meta de assentamento do 
governo para o primeiro trimestre deste ano - que 
era de 14 mil e 65 familias - não será cumprida. 
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Conforme diz, para cumprir a meta de 1996, o para a definitiva consolidação da Reforma Agrária e 
Inera teria que conseguir lotes para assentar uma a promoção da verdadeira democracia na terra. 
média de 5 mil fammas por mês. Até agora, porém, a É certo que Reforma Agrária não significa dar ao 
informaçã() que se tem é que é mínima a área dispo- homem apenas a terra, mas tantlém as condições ne-
nível. Os únicos decretos de Clesapropriação con- cessárias para que possa tirar dela o seu sustento. 
templam áreas muito reduzidas face à necessidade. Todavia, a terra é fundamental para o início do pro-

É, portanlo, problema que me preocupa uma cesso. 
vez que se podem acirrar os conflitos agrários que Neste sentido, apresenro, agora, nesta Casa, 
constantemente estouram por todos os lados, coil- Projelo de lei que introduz alterações na lei n° 
forme deve ser do conhecimento geral- 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que regulamen-

Na última terça-feira mesmo, a imprensa divul- tou os dispositivos constitucionais relativos à Refor-
gou que cerca de 3 mil famílias ocuparam uma fa- ma Agrária. O objetivo é agilizar o processo de de-
zenda, no Pará - considerada produtiva pelo Incra e, sapropriação de terras para fins de assentamento e, 
portanto, não permitindo desapropriação -, redun- conseqüentemente, facilitar a implementação da Re-
dando numa das maiores ocupações do Movimenlo forma Agrária no País. 
Sem Terra neste Govemo. Ao todo, o Projeto prevê 12 alterações. Essas 

Ainda ontem, foi noticiada a ocupação, em São alterações impedem o fracionamento fraudulento da 
Paulo, também pelo Movímenlo Sem Terra, da Dele- área passível de desapropriação; estabelecem re-
gacia do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, gras claras quanto ao periodo a que se refere o le-
para pressionar a regularização da ocupação, por vantamenlo de dados e informações do imóvel, eli-
120 famnias, de uma fazenda, em Iperó. Além da minando ainda controvérsias a respeito da notifica-
disposição do MST de intensificar a pressão pela Ii- ção do seu detentor; além de acabar com ambigüi-
bertação dos quatro líderes do movimento presos dades na interpretação da lei, dando competência 
naquele Estado. ao Incra como órgão execulor da Reforma Agrária. 

Enquanlo isso, o Sr. Raul do Valle justifica o O projeto preenche também vácuo na legisla-
atraso nas desapropriações, alegando a não aprova- ção agrária com relação às definições do tamanho 
ção do Orçamento e chuvas na região Norte. Permi- do imóvel, considerando a área total da propriedade 
tam-me discordar. Primeiro, porque ações neste como referencial para a definição do seu tamanho; 
sentido não se destinam apenas ao Norte do País. E conceitua a propriedade produtiva como aquela que 
depois, pelo fato de que se o Inera estivesse proce- atende a todos os requisiloS da função social da ter-
dendo às desapropriações com antecedência, isso ra modificando, inclusive, a forma de cálculo do grau 
não estaria ocorrendo. de eficiência na sua exploração. Altera, ainda, dispo-

O que prejudica os trabalhos, a meu ver, é a sltivos que protegem os imóveis improdutivos ou dão 
instabilidade a que o Incra tem sido submetido, as- margem à fraude na sua desapropriação, e contem-
pecialmente com as constantes trocas de seus pre- pia a existência de posseiros como critério adicional 
sidentes, além da morosidade com que ocorrem os para fins de avaliaçãO do imóvel rural. 
processos de desapropriações , que normalmente Gostaria de discorrer um pouco, Sras. e Srs., 
demoram no mínimo de 6 meses a 1 ano e meio, sobre alguns pontos que considero mais polêmicos. 
pela própria burocracia que envolve a questão. Um deles é o que estabelece que não será ainside-

Exatamente prevendo a burocracia, é que o In- rada, para fins da lei 8.629/93, qualquer modifica-
cra precisa antecipar suas ações. Se em- 1996 a pre- ção quanto à titularidade, utilização ou dimensão do 
tensão era assentar 60 mil famílias, em 1995 já de- imóvel, introduzid~ ou oconrida dentro do prazo de 2 
veriam ter sido tomadas as .providências para as de- anos, após o levantamenlo dos dados e informaçõ-
sapropriações necessárias. es, com prévia notificação. 

Não integro, Sr. Presidente, Stªs e Srs. Senado- É alteração que considero de extrema impor-
res, a correnle dos que defendem a tese do quanto tância pela seguinle razão: quando se dá conta de 
pior melhor para ampliar o alvo de seus bombardeios que o imóvel é passível de desapropriação, o pro-
de criticas sem solução, na tentativa de aumentar o prietário imediatamente providencia seu fraciona-
seu conceito perante a opinião pública como, infeliz- menlo, através de alienações simuladas, transfor-
mente, é comum no País. Ao contrário, as preoc~ mando-<l em média propriedade. Ou então se utiliza 
ções que ora trato têm o único prop6silo de contribuir do expediente da "maquiagem", modifICando as con-
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dições de uso do imóvel para iludir o Judiciário, ta- nal da propriedade, o uso adequado de seus recur-
zendo-o crer tratar-se de área produtiva. sos naturais - bem como a preservação do meio am-

Em alguns Estados como Minas Gerais e biente . Além da observância dos dispositivos que 
Goiás a incidência desse expediente vem impossibi- regulam as relações de trabalho, não permitindo, por 
litando a declaração de imóveis como de interesse exemplo, a utilização de mão-de-obra escrava ou 
social para fins de Reforma Agrária, principalmente semelhante conforme, infelizmente, ainda acontece 
em virtude do fracionamento fraudulento. no Brasil. 

Outro ponto que destaco é o que estabelece Por último, ressalto a alteração contemplando 
o seguinte: Para fins da Lei 8.629/93, o órgão fe- a existência de posseiros como critério adicional 
deral competente é o órgão executor da Reforma para fins de avaliação do imóvel. 
Agrária. O objetivo é eliminar ambigOidades na in- A existência de posseiros já é critério utilizado 
terpretação da Lei, dando competência indiscutível pelo mercado na avaliação de imóveis rurais. E é 
ao atual Instituto Nacional de Colonização e Refor- óbviO que o fator reduz o preço das terras. 
ma Agrária -Incra, como órgão executor da Refor- É sabido, porém, que há casos em que, perca-
ma Agrâría. bendo a desvalorização de sua terra e sem conse-

Por quê? porque a Lei fala apenas de órgão fe- guir vendê-Ia, existem proprietários que incentivam a 
deral competente, dando margem a várias interpre- invasão, para forçar a sua desapropriação pelo Incra 
tações. Hoje, por exemplo, existem ações no Supre-a preços exorbitantes. 
mo Tribunal Federal que questionam a legitimidade Ao incluir a presença de posseiros como crité-
do Incra para classificar se o imóvel é ou não produ- rio para avaliação do imóvel, evita-se estas super in-
tivo, ou se essa é competência de órgãos como a denizações, possibilitando a desapropriação de mais 
EMBRAPA. O dispositivo que acrescento, acaba áreas e o assentamento de maior número de farnf-
com isso. lias. 

Ressalto, ainda, a alteração que visa a elimi­
nar, definitivamente, as controvérsias que se estabe­
leceram entre os expropriados e o Poder Público a 
respeito da notificação do detentor do imóvel passi­
vel de desapropriação. 

Explico: A notifICação prévia é uma exigência 
do Artigo 2° da Lei 8.629/93. Só que essa notifica­
ção é pessoal ao proprietário que normalmente de­
mora muito até ser localizado pois, notoriamente, se 
esconde para evitar a notificação e,conseqOente­
mente, a desapropriação. O que pretendo é evitar 
exatamente isso, estabelecendo que quando o pro­
prietário não for localizado, a notificação poderá ser 
feita através de edital. 

Considero importante destacar também a mo­
dificação que conce'lua a propriedade produtiva 
como aquela que atende a todos os requisitos da 
função social da propriedade. 

A Constituição Federal, em seu Artigo 185, ex­
clui da possibilidade de desapropriação o imóvel 
produtivo, além da pequena e da média propriedade, 
mas determina que esta cumpra a sua função social. 
Todavia, na sua regulamentação, estes itens foram 
separados. 

O que se quer agora é restabelecer esta exi­
gência. Ou seja, para ser produtiva, a propriedade 
também tem que cumprir a sua função social, que 
inclui, entre seus requisitos, o aproveitamento racio-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, refor­
Ço aqui o que disse no inicio de 1995: num País 
onde dos 330 milhões de hectares de terras apro­
veitáveis, mais de "160 milhões são terras improdu­
tivas em contraste com mais de 10 milhões de tra­
balhadores rurais sem terra; num Pais que é palco 
de constantes conflitos agrários e que paga com a 
fome, com a miséria, o preço dessa situação, to­
das as medidas que visem a eliminar estes con­
trastes são necessárias e preCisam ser urgente­
mente implementadas. 

Eis, portanto, a minha contribuição. Apelo, in­
clusive, a todos aqueles que defendem realmente a 
Reforma Agrária no País, para que também dêem a 
sua contribuição apoiando este projeto. 

Aproveito a oportunidade, Srs. Presidente, 
Sras. e Srs. Senadores, para homenagear a to­
das as mulheres, que comemoram, hoje, 8 de 
março, o seu dia, dedicando-lhes o projeto que 
ora apresento. 

Tem um dito na minha terra que diz: um ho­
mem só aprende a dar valor à sua terra depois que 
aprende a pisar nela. E eu, parodiando, acrescento: 
Um homem só aprende a dar valor à sua terra, de­
pois que aprende a tratar bem a sua mulher, que é a 
base da existência, assim como a terra é a base 
onde nos firmamos. 

Muito obrigado! 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 225, de 1996 (*) 

Quinta·feira 14 04069 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO. 12, de 1995, e tendo em vista o 

disposto no artigo 13, § 6°., da Lei nO. 8.112, de 1990, 

RESOLVE 

Tomar sem efeito as nomeações de FRANCISCO DE SOUSA 
FILHO, JOSE CARLOS DOS SANTOS, NILTON WALDIR F. DA SILVA, 
RAINEY.PACHECO LOPES e REGINALDO BORGES LEAL para o cargo 
de Técnico Legislativo, Nível lI, Área de Polícia, Segurança e Transporte, 
Especialidade de Segurança, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
constantes do Ato do Diretor-Geral n°. 698, de 1995, em virtude de não haverem 
cumprido o prazo previsto para posse no referido cargo, de acordo com o disposto 
no artigo 13, § )0., da Lei n°. 8.))2, de 1990. 

Senado Federal, em 28 de fevere· 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

( *) Repu5licado por have:: saído com inco:::-~:;!5es no DSF de 29-2-96. 



04070 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 281, DE 1996 

Ml!IÇOde 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso de suas atribuições e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro­

Secretário nO 09, de 1992, e 03, de 1995, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar os servidores SILVANA LÚCIA RIOS SAFÉ 

DE MATOS, Analista Legislativo" Especialidade de Biblioteconomia, 

matricula n° 3031, e JOAQUIM CAMPELO MARQUES, Assessor Técnico , 

do Gabinete do Senador José Sarney, matricula 4558, gestores titulares, 

conjuntamente, do Contrato n° 0016, de 1996, celebrado entre o Senado 

Federal e o Professor Vamireh Chacon de Albuquerque Nascimento, 

Art. 2°. Este Ato entra em vigor na data' de sua publicação, 

~GACIEL DA SILVA MÀIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 282 • DE 1996 

Quinta-feita 14 04071 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 3 1 de agósto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 002.496/96-8, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, MARIA DE 
NAZARi: ALBUQUERQUE HERMES, Analista Legislativo, Área 2 - Especialidade 
Orçamento Público, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso m, alínea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasi~ 
combinado com os artigos 186, inciso DI, a1inea ·c·, e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim 
com as vantagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e no 
artigo 1° da Resolução SF nO 74, de 1994, com a transformação determinada pela Medida 
Provisória nO l.307/96, publicada em 12.02.96, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

'F(iiJt(t d, "" 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° .l8J. DE 1996 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 3010/96-1, 

RESOLVE dispensar a servidora do CEGRAF, SORAIA MARIA DE 
OLIVEIRA, matrícula 1846, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da Seção de Planejamento e 
Execução de Concursos, Símbolo FC-OS, do CEDESEN, com efeitos financeiros a 
partir de 04 de março de 1996, mantendo-a lotada no mesmo órgão. 

Senado Federal, 13 de março de 1996 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.28~, DE 1996 

Mago de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 3011/96-8, 

RESOLVE dispensar a servidora REGINA MARIA DE BORBA 
BENEVIDES DIAS, matricula 2450, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Orçamento Público, da FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Técnico de Treinamento, Símbolo FC-06, do CEDESEN, com efeitos fmanceiros a 
partir de 04 de março de 1996, mantendo-a lotada no mesmo órgão. 

Senado Federal, 13 de março de 1996 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N-.285, DE 1996 

O D1RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que nie foi conferida pelo artigo 6°:, § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42,de·1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 30 11/96~8, . • .' . 

RESOLVE designar a servidora REGINA' MARIÂ DE BORBA 
BENEVIDES DIAS, matricula 2450, ocupante do cargo efetivo' de Analista 
Legislativo - Area2 - Especialidade de Orçamento Público, para exercer a RJNçÃO 
COMISSIONADA de Chefe da Seção de Planejamento e Execução de Concursos, 
Símbolo FC-05, do CEDESEN, com efeitos fmanceiros a partir de 04 de março de 
1996. 

Senado Federal,. 13 de março de 1996 

[)~LfJD 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° .:286 , DE 1996 

Quinta-feira 14 04073 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 24765/95-3, 

RESOLVE designar a servidora do PRODASEN, MARIA ORIETA 
DE PAULA p, F, PEIXOTO, matricula 310, ocupante do cargo efetivo de Analista 
de Informática Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, com efeitos fmanceiros a partir de O I de dezembro de 
1995, 

Senado Federal, 13 de março de 1996 

!)~w 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.:287 , DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO· SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano' de Carreira dos 
Servidores do Senado 'Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em ' 
vista o constante no Processo n° 3010/96-1, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, SORAIA MARIA DE 
OLIVEIRA, matricula 1846, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Técnico de 
Treinamento, Símbolo FC-06, do CEDESEN, com efeitos fmanceiros a partir de 04 
de março de 1996, 

Senado Federal, 13 de março de 1996 

K[1J 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 288, DE 1996 

Março de 1996 

() DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 3530/96-5, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGRAF, ANTONIO CASTELO 
BRANCO JUNIOR, matricula 1768, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador Teotônio Vilela Filho, com efeitos frnanceiros a partir 
de II de março de 1996. 

Senado Federal, 13 de março de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO 00 DlRETOR-GERAL 
N" 289, de 1996 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n°. i2; ·de 1995, da Comissão Diretora, e de 
acordo com a Resolução n°. 42, de 1993, do Senado Federal. e ·com· o Ato n°. 
53, de 1993, da Comissão Diretora, .. 

RESOLVE 

Nomear REGIS MENDES SMIDT, OLlVAN 
DUARTE DE ALMEIDA, NILZIETHE DA SILVA VIEIRA e 
CONCEIÇÃO DE MARIA COELHO DA SILVA, para o cargo de 
Analista Le~slativo, Área de Controle Interno, Especialidade de Contabilidade 
- Nível 1Il, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 
conformidade com o disposto no Ato do Diretor-Geral n°. 221, de 1996. 

~rr;Lã-" "" 
~IEL DA SILVA 

Diretor-Gera1 do Senado Federal 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.4.95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

L Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

I. Epitácio Cafeteira 

Suplentes 
PMDB 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

PSDB 
I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ex-PPR + ex-PP) 
I. Lucídio Portella 

2. Osmar Dias (PSDB) . 2. Antônio carlos Valadares (PSB) 

L Emília Fernandes 

I. Marina Silva 

1. Darcy Ribeiro 

PTB 
. . 1. -Arlil1do Porto . 

PT 
I. Lauro Campos 

PDT 
1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fàx: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO . 

RJun~s:3511 -3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS Gun.HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BAJUlOS (Ramal: 3508) 
MARCOS SAN:TOS PARENTE FD.HO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 1501) 

SERVIÇO DE COMiSSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 1501 ·3520 Fax: 351% 

Secretários: ÉDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALOOíNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 350%) 
wn.L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMiSSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 • 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIllCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 46(9) 



I 
TITULARES 

GILVAN SORGES 
GILSERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

CO)IISSÓES PlR.\I.-\\E\TES 

COMISSÃO DE .SStnn'OS ECONÔMlC08 • CU 
PRESIDENTE: SENADOR an.8ERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(21 TITULARES E Z7 SUPLENTESI 

SUPLENTES .MD. 
AP-Z151/52 l-MARLUCE PINTO 
AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA 
PS-114511245 3·ROSERTO REOUllio 
GQ.314e141 4-RONALOO CUNHA UMA 
MT-2291192 '-PEDRO SIMON 

FERNANDO SEZERRA RN-Z"'1112 IKASlLDO MALDANER 
RAMEZTEBET M5-2221/22 7-GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS-30nI78 8-JADER BARBALHO 

RR-110111Z01 
GO-2Ot1192 
PR-2401107 
P8-Z421122 
R5-3230131 
SC-2141/42 
E5-3203I04 
PA-3051/53 

I NL 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

FRANCELINO PEREIRA MG-Z411112 
VILSON KLEINOSINO SC-2041/42 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 
eELLOPARGA MA-3Ot8l7O 
FREITAS NETO P\-2131132 
JOÃO ROCHA TO-4070171 
CARLOS PATROCINIO TO-4OUllI 

SeNIVERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AMo2Ol1112 
PECROPIVA SP·2311112 
GERALOO MELO RN-2371172 

ESPERlêiXõ AMIN .3 5C-42OC1/Ot 
LEOMAR QUINTANILHA.4 TQ.2071n2 

LAURO CAMPOS DF-U41/U 
EDUARDO SUpucy SP-3213/1' 

VALMIR CAMPELO DF·1CM1111 .. 
ARLINDO PORTO MG-2321122 

JOÃO FRANÇA.7 RR-3Ot7/3Oe1 
OSMAR DIAS .2 PR·2121122 

JUNIA MARlSE MG-471t1l2 

·1 - ADEMIR AHDRADI(PI8'. v ........... ". 
·a -OSMAR DIAI- _ ...... _." _ aaIOIIII 

1.JOEL DE HOUANDA 
2~SAP!iAT MARINHO 
3- WALOeCK ORNEI.AS 
4-ROMERO JUCÁ 
S~sé81ANCO 
I-ELCIO ALVAReS 
7-HUGO NAPOLElO ..... 
1-VAGO 
2~ÚDIO COELHO 
3-SÊRG1O MACHADO 
~ÚCIO ALcANTARA ... 
1-EP1rlêlO CAFETaRA.5 
2~uc1DlO PORTEI..LA .. 

"' 1- JOSE EDUARDO DUTRA 
2- ADEMIR AHDRACe .1 .... 
1-VAGO 
2~UIZ ALBERTO OlIVEIRA .. 
1-BEAHAADO C.SRAi. •• 
2.JOst ROBERTO ARRIJOA •• .. 
1-SEBASTíAê) ROCHA 

'3 - ESPlRIDIAo.ulIN - _I ...... _. PPII __ "'1UdD PI'IPPIt _ 11111_ 
·4 - LEOMAR QUlNTANILMA -_' ...... _. PPII __ "'1UdD PPIPPIt, _ 11111_ 
·1 -lJIITklO CAfIT!lRA - _, ...... _. PPII __ ... ili0i0 .. PPIPPIt, _ 2111_ 
.. -LUCIolOI'ORT!LI.A-j "i' .... PPII __ ... IIIoIo."""'" _2111_ 
.7 - JON:J fRAHÇA - ..,.lIia& _ .. " .. _'''ili0i0'' PI'IPPIt _ ~ 
-, .. 8!RNAADO C'IRAL • ""'1 ~ 11 _ .. ,. ........ __ "., .. UI10III 
.. -JOIIt ROIIERTO __ ·_ .......... " __ ... IUdD ........... _IM_ 

PE-3117111 
BA-3173174 
EJA.2211/12 
RR-21U/12 
RQ.2231/32 
ES-3130131 
Pl-1504/05 

M5-2311182 
CE-22I1182 
CE-Z:S01102 

MA-4073174 
Pf.305SIM 

SE-2311/92 
PA-2101102 

PR-4018IIO 

AMo2Ol1112 
DF·2Q11/12 

AP·224oII .. 

REUNrOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECReTÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FLHO 
TELEFONES DA SECReTARIA: 311..u1t14e01 

SALA NO , •• ALA SIM. AI..I!lCANDM COSTA 
Ta. DA SALA DI! R&\HAO: 311-3Z111 
FAX: 311-4344 

II 



TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
PEDROSlMON 
CASIlOO MALOANER 
RONALDO CUNHA UMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

CO"'SSÃO PE ASSUNTOS SOCIAIS. eM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAI 

VICE.pRESIOENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(21 TITULARES E 2t SUPLENTES' 

MT· 2291/97 
AP·2151/57 
R5-3230132 
SC02141"7 
P8-2421127 
GO-2Ott/97 
RR.110111201 

SUPLENTeS 
.MDa 

1·NABOR JUNIOR 
2.()NOFRE QUINAN 
3.José FOGAÇA 
UERNANDO BezeRRA 
$-COUTINHO JORGE 
6-RAMEZ TEBET 
7·VAGO 
8-VAGO 

AC-147111378 
~1""SO 
""3077178 
_2 ... ,117 
PA-30SOI~'3 
M5-2221127 

I ' 
ROMEROorua 
JONAS PINHEIRO 

.I'L 

I 

ANTONIO CAALOa MAOALHAEs 
JOsé ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
VAGO 

BENlVERAS 
LIlCto ALCANTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

LEOMAR QUlNTANIUtA -2 
lUCiDlo PORTEllA .) 

MARlNA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

ANTONIO CARLOI VALADARES .. 
OSMAR DIAS ., 

EMIUA FERNANDES 
VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

RR·2111/17 
MT·2271m 
BA-21t1/97 
SE..t055I57 
MA-3Oet/72 
BA-2211/17 

CE-3242143 
CE·2301107 
PE·2451157 

TQ.2071m 
PI·3055I57 

1-GUlLHERME PALMEIRA 
2.José BIANCO 
3-EDlSON LOsAO 
4oELCIO ALVARES 
5-FRElTAS NETO 
l.JOEl. DE HOLANDA 
7.JOSé AGRIPINO .. .,. 
1-ARTUR DA TÁVOLA 
2-GERALDO MEl.O 
3.JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 

na 

"' 
1-ESPERlD!AO AMIN '4 
2-EP1TÁCIO CAFETEIRA'5 

A"~2181117 1~SÊ EDUARDO DUTRA 
RJ.2171m 2.VAGO .. 
SE·2201104 1.JOlõ FRANÇA '7 
PR·2121127 2.José ROBERTO ARRUDA 'S 

R5-2331/34 1·VAGO 
DF·12411134e '2-lulz ALBERTO OLIVEIRA 

RJ-4229131 1.JUNIA MARlSE 
""PIo, ... 

1.vAGO 

.\ • OSMAR DIAS ._ ...... _cIo PP ... _ 

.2· LEOMAR QUINTANIU1A· _~ cio PPA ... vI_ dltullo PP"PA, .... 211'_ 

.) -LuciolO POATeUA - _ ......... cio PPA .... vI_ dltullo dO PPIPPA, .... Z5I1_ 
•• ·ESPIAlOLlo AMIN -_' ............. PPR .... vI_ dllUllo PPIPPA, em Z5I1O/U 
·5 - EPlT4c1O CAFEteiRA· _, ......... cio PPA .... vI_ dltullo dO PPIPPA, .... 2II,0/u 
... ANTONIO CARLOI V_ARO. _~ cio PPo .... VIrtude dlf\lllo cio PPIPPA, ... Z5I1_ 
·7 • JOAo FRANÇA • _I ......... cio PP .... _ dltullo cio PP"PRo .... 2111O/U 
... JC)Ú ROBERTO ARRUOA· _~ cio PP .... VI_ di 111110 dO PPIPPR, .... Z5I1_ 

AL-3245/47 
RO-2231137 
MA-U11117 
E5-3130132 
Pl-2131137 
PE-3~1711t 
_2311117 

RJ.2431137 
_2371m 
AM·aoe1117 
M5-23I1117 

SC-4208107 
MA..t073174 

SE·23111/97 

RR-3Oe7181 
DF·2011117 

PR.oCOStIIO 

Mo.745314018 

REUNlOEs: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HSo SAlA N" OI • AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ TEI.. DA SAlA DE REUNIAo: 311-3351 
FONeS DA SECRETARIA: 311· 48OaI351$ FAX: 311.3152 

I 



I 

I 

COMISSÃO DE CONSl'l1'UlÇÃO, .lVS'I'IÇA IE CIDADANIA· ce.J 
PRESIDENTE: SENADOtt lU REZENDe 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCMTMA 
123 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITUlARES SUPlENTES ....,. 
IAIS AEZENDE GG-2O.11/U 1~EY SUASSUNA ,P~" 
AONALDO CUNHA UMA Pa.Z<lZ1IZT Z-PEDRO SIMOr( ....,23CII3J 
ROBERTO REatlMO PR·Z<I01IOT 3-GILVAH IIORGES AP411111T 
JOSé FOGAÇA RIWOTTn. ~8I!ZEIIM MT.22I11t1' 
RAMEZTEBET MS·2221/lT S4IL8ERTO MIRANOA AM-31M101 
JADER SARBALHO PIWOS11U ~ILOO MALDNWt SC-2141/47 

Pft. 
GUILHERME PAJ..MElRA AJ...3241147 f-CARLOS PATRõê\Níõ .':r~ 
EDISON LOaAo .- MA-2311/17 Z-MTÓNIOC~ MACUWel 8A41111t1 
JOSé8IANCO R0-2231/37 3-HUGO NAPOI.EAo PI .... 7IIIO 
ELCIO ALVARES E~1301U 40J0St AGlUPlNO RN-23IfllT 
FRAHCEUNO PEREIRA MG-24111f7 PI-21a1IZT 

• j ,'f 

·1 • EDUARDO SUPUCY CPll ...... _ ...... ,.. 
.Z - ROMEU TUMA • _ ...... _ cID PL _ 01~ 
·S - ESPlAIOIÃO AMIN -_1 ...... __ PPA __ de""" PPII'PR, ... 2111_ 
'., - EPITÁCIO CAFI!TI!IAA ._1......- cID PPA ... vt_ de ...... _ PPII'PR, ... 2111_ 
·5 - aERNARDO CABRAL - _ ...... __ PP. tein ...... _ PPI ... 2!11_ 
•• - ANTONIO CARLOI YALAOARU· _I ........ _ PP,'" _ de ...... _ PI'IPI'R. _ ZII1O/II 

REUNIOEs: QUARTAS-FElRAS ÀS tO:Oo HS. 
SECRETÁRIA: VERA LOcIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-31721 ... 12 

SALA NO 03· ALA SEN. ~COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FM.: :t1t· G1S 

,'. , I 



----
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. Clt 

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REOulAo 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMílIA FERNANDES 

(27, TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PlIIDa 
JOSE FOGAÇA ' a5-3077178 1-RAMEZ TESET 
COUTINHO JORGE' 'PA-305014393 Z-oNOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE' ' 'GO-Z031~2' 3-FLAVlANO MELO 
ROBE'Úo. REQuIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES>-,3203(04 5-vago 
JADER BARBAÍ:.HO ' PA-2441/42 , 8-va9O 

RR-308T188 JOÃO FRAN!iA T-vae 

I .. · .. , .n 
\JOÂQRQC~ .....•. 

1 

1 

1 

I 

I 

' T0-407017.1 .. , 
WALOECI< ORNELAS .. 'BA'2211112 
HUGO NAPOLEÃo PI:3085/S" 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/U 
JOSÉSIANCO Rd-2231132 . , 
vago , . 
va o'" 

ARTHUR QA r I(OLA RJ-2431/32 ' 
PEORO.P.lVA SP-2351152 
SÉRGIO MACHADO' CE-2281/82 
vaio 

EPlTÀCIO CAFETEIRA-4 MA-40T3I74 
LEOMAR QUINTANILHA -S' , TO-20T117~ 

MARINASILVA AC-2181182 
LAURO CAMPOS DF-2341142 

JOSE ROBERTO ARRUDA -8 DF-2011112 
VAGO 

EMILIA FERNANDES R5-2331132 
MARLUCE PINTO .3 RR-110111201 

DARCY RIBEIRO RJ-t229130 

.1 - ROBERTO FREIRE (PPI,- .og. _101. pofo PT 

.2 - OSMAR DIAS - Clellf900He do PP em 22IOtItf 

.3 - MARLUCE PINTO - CIeolf9ooHe cio PTa .... 1'_ 

1-vago 
2-VlLSON KLElNU8ING 
3-EOISON LOBAO 
~fÓNIO CARLOS MAOAUIAU 
5-8ELLO PAR(JA 
I-FRANCEUNO PEREIRA 
7-va o 

"Da' 
1-BENI VERAS, 
2-JEFFERSON PERES 

, ~ÚCIO ALCÂNTAAA 
4-v_IIO ... 
1-LUC10l0 PORTELLA-6 

, 2-ESPERIDIÃO AMIN -7 
PT 

1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FRElRE-1 

•• 
1-oSMAR DIAS-2 
2-8ERNAROO CABRAL -9 

na 
1-ARUNOO PORTO 
Z-VALMIR CAMPELO 

.01' 
1-SEBASTIAO ROCHA 

,. - EPlT ÁCIO CAFETEIRA - _lIgou_ 40 PPR em .,_ 4. ",.10 cio PP/PPR. "'" 2111_ 
.5 - LEOMAR OUINT ANII.HA - CIeoI,.,.... ... cio PPR em .1_ 41 ",.10 PP/PPR, em 2111_ 
., - Luciolo PORTELLA - _,,.,...._ do PPR em .,m.d. d. "'.10 cio PP/PPR, _ 2111_ 
.T - ESPIRIOIAo AMIN _ d .. ,,.,.... ... cio PPR ..... ,_ 4. ",.10 PPlPPR. em 2111_ 
., - Jost ROBERTO ARRUDA - 4 .. 11gou ... cio PP ..... ,rtvdI d. fuaIo cio PP/PPR. "'" 2111_ 
.1 - BERNARDO CABRAL - _,,.,....... cio PP • Um""" cio ppa. em 2II10IIIS 

M5-2222123 
00-3141/4' 
AC;3493/94 
PS...u45I434I' . 

SC-2041'4Z 
MA-Z311iU 
BA,-2111lt2 . 
MA-3Ot1l70, 
M~2411/12' 

CE-3242143 
AM-2OI1182 
CE-2301102 

PI-305515e 
SC-420810T 

RJ.21T1172 
PE-2181187 

PR-2121122 
AM-2011112 

MG-2321122 
OF-134811248 

AP:2244148 

AEUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA NO 15. AlA SEN. AI FlfANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3271 
FAX: 311·3121 

~ 



COMISSÃO DE nSCAUZAÇÃO E CONTROLE. CPC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LosAo 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
117 TITULAREI E ot SUPLENTES) 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO .MIRANDA 
FLAVlANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JAOER BAR8A1.HO 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROCINIO 
JOsé ALVES. 
EDISON LOSAO 

CARLOS WILSON 
séRGIO MACHAOO 

M$o2222123 
AM03104'0S 
AC03493194 
PB-313!1140 
PA·2441/42 

BAo3173174 
TQ.<C068I6I 
SE-40551. 
MA-2311/12 

PE.2451/52 
CE·22111S5 

SUPLENTES 
PMD8· 

1.QILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIAO 

Pn. 
1.JOAO ROCHA 
24'RANCEUNO PEREIRA 

no. 
1.JOSé IGNÃêIO FERREIRA 

I PM 
EPITACIO CAFETEIRA· I MA-4073174 1-1.EOMAR QUINTANIl.HA .2 

I " 
EOUAROO SUPUCY SP·321511. 1-LAURO CAMPOS ., .. 
ANTONIO CARLOS VAlADARES.) SE.2202I02 1.JOÂÕ FRANÇA .4 

I P'n 

AP·2151152 . 
PR.2401102 

. T0-4070/71-
MO'2411/.12 . 

E$o2021/22 

T().2071172 

OF·2341/42 

M·3067/H 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-405111O '·VALMIR CAMPELO OF·1211341 
1~~:=~~ ______ ~~~ __ .~er______________________::J 
DARCY RIBEIRO RJ-422!113O 

I "'/PL/." 
v.go 

., • EPlTÁCIO CAFETEIRA· _1gaU'" cio PPR .. virtude "" _ cio PPIPPR, .. 2511_ 

.2· LEOMAR QUINTAHILHA._.....-cIoPPR __ d.llloIOPPIPPR,_25It_ 
·3· ANTONIO CARLOS VAL~D·RI!'. _11" .. cio PP, .... virtude ""111010 cio PPIPPR, .... 2111_ 
••• JoAo FRANÇA • doIl""'- cio PP .... virtude "" _cio PPIPPR, _ 2511_ 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES OA SECRETARIA: 3135/35" 

SALA NO OI ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIAO: 31103254 
FAX: 311·1015 



I 

I 

COMISSÃo J)E SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARUNDO PORTO 
(23 nTULARES E 23 SUPl..ENTES) 

TITUL..ARES SUPLENTES 
PMD. 

NABORJUNIOR . AC-147811371 t-ROBERTO REQUÍÂO 
MAURO MIRANDA. GQ.2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GQ.314113t 50 2-COUnNHOJORGE 
GERSON CAMATA ES-3203I 3204 4-GILSERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-Z481/2487 5-CARLOS BezeRRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/120f 6-VAGO .... 
FREITAS NETO 1'1-2131/2137 1-CARLOS PA.TROCINIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-23etI23l7 2.JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ ' RR-2111I2t17 3.JONAS PINHEIRO 
VILSON KLElNUBINO 5C-Z041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ESo3130/3132 S.WAlDECK OANELAS . 
VAGO 8-JOSÉ ALVES 

ND. 
JOS IG CIO FERREIRA E5-2021/2027 1-PEDRO PIVA . 
LÚDIO COELHO M5-2311/2317 2-GERALDO MELO 
VAGO 3-CARLOS WILSON ... 

PI-305513057 1-LEOMAR QUINTANILHA .S' .. 

PR-2401/2407 
PB 43<45/4346 
PA-305Ol439:J 
AM4104/3'~ 
MT-2291/Z297 

T~681406$ 
SA-317313174 
MT-.2271/22T7 
AL03245/3247 
BA~1'//221r 
SE-.405514057 ' 

SP':l351/2353 
RN·2371/2377 
PE245112457 

T0-2071/2077 

. JOS ROBERTO ARRUDA .4 . DF-201fI2017 1-OSMAR DIAS -1 PR·2121/21Z7 

I 
I 

I 
I 
I 

PD'I' 
SEBASi'iXO ROCHA AP-224112247 1-DARCY RIBEIRO RJ-4229/4231 

PTIa 
ARUNDO PORTO MG-232t/2321 1-EMIUA FERNANDES R5-2331/2334 

"' JOS EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 1-MAR/NA SILVA AC-2181/2187 
Ma 

ADEMIR ANDRADE PA-21g1/2107 1-VAGO 
PL 

ROMEU TUMA -2 SP-205112052 1-VAGO ... 
ROBERTO FREIRE pe-218112182 1-VAGO 

., - OSMAR DIAS - deollgou ... do PP __ 
.z -ROMEU TUMA - _'igou ... cio PL _ 07_ 
'3 - LucíolO PORTELLA· ~1goIHe do PPR __ d. ,.,..., cio PPIPPII. .... 2811C1111S 
•• - JOst ROBERTO ARRUDA __ ligou ... cio PP .... VIrtude d. "'''o cio PPIPPR, .... 2811_ 
'5· LEOMAR QUINTANILHA -~1goIHe do PPR ..... _ d. "'do PPIPPR, .... 2811C1111S 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETÁRIO: CELsO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414807 

SALA NO 13 - AL..A SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31,· 3292 (FAX) 
FAX: 311-3288 

I 



COMISSÃO DE REUç6U EX'l'nUORES E DEFESA NACIONAL • CIlE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO.CARLOS MAGALHAU 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO cA8IW. 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVlANO MELO 
CASILOO MALDANER 
PEDROSIMON 
HUMBERTO LUCENA 

GUILHERME PALMEIRA 
, ANTONIO CARLOS MAGALHAEI 

HUGO NAPOLEAo 

(1' nTU1.ARU E 11 SUP\.EHTES, 

SUPLENTES ....,. 
MS.2222123 1-MARLUCE PINTO, 
AC-34'3/M 2 .... ERNANDO BEZERRA 
SC02141/41 3-RONALDO CIJNHAUMA • 
R5-3230/31 "-GERSON CAMATA 
P8-3131141 5-IRlS REZENDE 

pn. 
AL-324S141 ,. JONAS PINHEIRO 
BA -21.,111 2- BElLO PARGA 
PI-3QIS/II : 3-JOAO ROCHA .• 

RR-1101/4\06Z 
' . •• RN-2"'111 

, . , , P8-2421/Z1 
E5-32031Q4 
G0-2031131 

MT-Unl11 
MA-3OIII1Z 
T0-401111Z. • 

JOSé AGRIPINO RN-23e11B1 . 4-JORAlVES .. SE..-o5S15T •••• 
JOEt. DE HOLLANDA PE-31.119t ' S-VILSON KLElNOBING . , 5c.2041/41 I , .. ...,. 

1.JOR íGNXêíõ FERREIM 

I 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 
LÚDIO COELHO 

EPITÁCIO CAFETEIRA .2 

BENEDITA DA SILVA 

BERNARDO CABRAL .4 

EMILlA FERNANDES 

SEBAsnÂo ROCHA 

RN-2311111 
RJ-243113e 
M8-23e1/Bl 

MA..-o13174 

RJ-2111111 

AM-2OII1111 

RS.2331/34 

AP-2241/41 

2-<:ARLOS WILSON 
3-PEDROPlVA ., ... 
1-lEOMAR QUlNTANIlHA.3 

"' 1-MARINA SILVA .. 
1-ANTONIO CARLOS,VA! ACARDo. ..... 
1-ARL1NDO PORTO 

""' 1-DARCY RIBEIRO ... / ... / ... 
ROMEU TUMA .1 SP-2051/5T 1-ADEMIR ANDRADe 

.1 • ROMEU TUMA • cIoo1""'_ do PL _ 07_ 
'2 • EPITÁCIO CAFETEIRA. _.....- do PPR _ vt_ di 111010 do PPIPPR, _ Ul10i11 
.3. LEOMAR OUINTANILHA· cIool""'- do PPR _ vt_ d. l\iiio PPIPPR, _ 2111_ 
••• BERNARao CABRAL. _1 ..... _ do PP • _ do PPII, _ Ul1_ 
., • ANTONIO CARLOS VAlADARU. cIool""'- do pp, __ di 111010 do PPIPPR, _ UI1_ 

ES-2021/21 . 
PE-2451/51 
SP-2351/5'-

T0-3055151 . 

ACo21 111/111 

SE-2201104 

' MG-2321/22 

RJ-31BB111 

PA-2101101 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A.. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3251134" 

SALA NO 01 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
Ta. DA SALA DE REUNlAO: 311-3381 
FAX: 311-3548 

I 

I 



COMISS~ PARLAMENTAR COH.lJNTA DO MEAC08UL 
(SEçAO BRASILEIRA) 
(Oeoignada em 25+1115) 

Pn.ld ..... DopytacIo PAULO BORNHAUSEN 

VIoo-p, II • , Senador CASlLDO MALDANER 
S .... 16Ito O .... : Senador lúoio COELHO 
~ ... Ad ...... : Depu18do ROG~RIO SILVA 

SENADORES 

TIboII_ ......... ..... 
J_Fogaça M8r1 .... PImo' 
ealOlldo MaIdao\oir ~R"';IiO··· 

PFL .. . . . , . 
Viloon Kleinüb«og JoeI da H""" 
Romero JucA JúIo eo....,.,. 

PIIOB 

Lúdlo Coelho Geraldo Melo 
"8 

EaperidIto AInIn 
PTB 

Emlia Femondee 

1 _ Sim"" _ido por __ Pln1D, em 2-1_ 
2 FI'-ao PSOB ... 22~ . 
3 Rog6rio SiIYa _Ido por.Allio RedecIoit. em 31'-
41 Jútio RedaI:*. tubltitllldo por fellatJúnlcr. em '~. 

pp 

PT 

DEPUTADOS . 

nau... ..... _ 

LuoIono PIualID AnIOnio lJeno 
Paulollornho--. .10M CoIIao VIoIra 

PIIDII 

PauIoI RIIHI EluAlnhlo 
VaIcIr CoIallo ·~MaCuI ...,. 
Franao_ Y_Cnooiuo 

PII. 

FetIor JUnIor' • .. :. JoIo"~ . . . jojt 

O-'Spooa .... 11'9 oi lho F_ 
". 

MIguoIR_ LuIz MoInaodl 



EDIÇÃO DE HOJE: 88 PÁGINAS 


